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1.1 -ABERTURA . 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 
204/83, de autoria do Sr. Senador 
Helvídio Nunes, que acrescenta inR 
ciso ao art. t 7 t, parâgrafo 2"', do 
Código Penal. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 
205f83RComplementar, de au-ioria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
que acrescenta dispositivo à Lei 
Complementar n"' 26, de 11 de se­
tembro de 1975, que unificou o 
PIS-PASEP. 

SUMÁRIO 

1.2._l- Discuros do Expediente 

SENADOR MÁRIO MAIA -
Posicionamento da Associação 
Médica_ ,Brasileira, contra a reco­
mendação feita por entidades liga­
das ao setor médico do País, refe­
rente à cobrança de ho_norários mé­
dicos a previdenciários internados 
em enfermarias cõmuns Ou que 
buscam consultórios de médicos 
credenciados pelo INAMPS. 

SENADOR ALBERTO SILVA 
- Problema da seca nordestina. 

SENADOR MAURO BORGES 
- Reforma do Sistema Tributário 
Nacional. 

SENADOR OCTÁVIO CAR-

beração dos recursos anunciados 
pelo Presidente Aureliano Chaves, 
para fazer face _aos prejuíZos causa­
dos pelas enchentes no Estado do 
Rio Grande do Sul. 

1.2.3-- Comuriicações das Lide­
ranças do PMDB na Câmara e no 
-Sen~~:do 

-Substituição de membros em 
Comissões mistas. 

!.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n" 
89/83 (n9 776/83, na Casa de ori-­
gem) de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que assegura 
validade nacional às Carteiras de_ 

iJOSO - Ãpelo ·a sétõres dó- Go- - IderiUdade, regula sua expedição e 
Verno Fedt.>ral em prol da pronta li- dá outras providências. Aprovado, 

SEÇÃO 11 

QUARTA-FEIRA, 24 DE AGOSTO DE 1983 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55, parágrafo J9, da Constituição, e eu 
Nilo Coelho, Presidente do Senado Federal, promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 57, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei n" 2.023, de 18 de 
maio de 1983, que "autoriza a conversão dos créditos 
que especifica em ações de sociedade de economia 
mista ou empresas públicas". 

Artigo único - ~aprovado o texto do Decreto-lei n<.>_ 
2JJ23, de 18 de maio de 1983, que "autoriza a conversão 
dos créditos que especifica em ações de sociedade de eco­
nomia mista ou empresas públicas". 

Senado Federal, 23 de agosto de 1983.- Senador Nilo 
Coelho, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 171, parágrafo único, da Constituição, e eu, Nilo 
Coelho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 320, DE 1983 

Autoriza o Poder Executivo a alienar à empresa 
Agropecuária Industrial e Colonizadora Rio Candeias 
Ltda., área de 33.000 ba. (trinta e três mil hectares), 
no Estado de Rondônia, para implantação de projeto 
de bovinocultura. 

Art. l" Ê o Poder Executivo autorizad_o a alienar à 
empresa Agropecuária Industrial e Colonizadora Rio 
Candeias Ltda, ãrea de 33.000 ha. (trinta e três mil hecta­
res), no Estado de Rondônia, para implantação de proje­
to de bovinocultura aprovado pelo INCRA. 

Art. 2~' A ãi"ea referida no artigo anterior serã alie­
nada mediante promessa de compra e venda, com cláu­
sula resolutiva que condicione a lavratura da escritura de 
compra e venda da área ao fiel cumprimento do crono­
grama fisiCo~financeiro da execução do projeto. 

Parágrafo único. A cláusula resolutiva poderá ocorrer, 
ainda, se a empresa não iniciar a implantação do projeto 
dentro do prazo de um ano, a partir da data da lavratura 
da escritura de promessa de compra e venda, ou se hou­
ver paralisação nas atividades de execução do projeto, fi­
cando o Poder Público com o direito de ser reintegrado 
na posse da área, e com livre disposição da mesma. 

Art. 3Q Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 23 de agosto de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 
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após usar da palavra o Sr. Marcon­
des Gadelha. Ã Sanção. 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo n~' 1/81 (n<? 75/80, na Câmara 
dos Deputados) que homologa o 
ato do_ Conselh.o_Monctá,rio Nacio­
nal que autorizou a emissão de 
papel-moeda, no ano d~ 1979, no 
valor global de Cr$ 
50.000.000.000,00 -ldnqüeiita bi­
lhões de cruzeiros) na forma do que 
dispõe o inciso I do art. 4<.~ da Lei n<.> 
4.595, de 31 de dezembro de 1964. 
Aprovado nos termos do substituti­
vo da Comissão de Economia. À 
Comissão de Redação. 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo n\1 36/81 (n<? 99/81, na Câmara 
dos Deputados) que homologa o 
ato do Conselho Monetário Nacio­
nal que autorizou emissões adicio­
nais de papel-moeda em 1980, até o 
limite de Cr$ 70.000.000.000~00 (se-­
tenta bilhões de cruzeiros) na for­
ma da legislação em vigor. D~scus­
são sobrestada por falta de quorum 
para votação do Requerimento n~' 

752/83, tendo usado da palavra os 
Srs. Itamar Franco e José Lins. 

- Projeto dt.! Lei da Câmara n? 
55/83, (n<? 10/83, na Casa de ori­
gem) de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que dispõe 
sobre a criação e exJinção de cargos 
na Secretaria do Tribunal Superior 
do Trabalho, e dá outras providên­
cias. Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de quo- · 
rum. 

- Projeto de Resolução n9 
222/81, que ·autâiiza o Governo do 
Estado do Parâ a elevar em Cr$ 
139.427.700,00 -(cento e trinta c 
nove milhões, quatrocentos e vinte 

e sete mH e setecentos cruz.ei_ros) o 
montante de sua dívi_da_ consolida­
da, Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Rcsoluç~o n'i' 
89/83, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Taguat1nga (GO) a 
elevar em cr·s· 7.754.525,57 (sete 
milhões, setecentos e cinqüenta e 
quatro mH, q_uinhcntos e vinte e 
cinco cruzeiros e cinqüenta e sete 
centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. Discussão encerrada, 
ficando a votação adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto de. Resolução n~' 

90/83, que autoriza a Prefeitura 
Munici"pal de Jateí (MS) a elevar 
em Cr$ 22.~29~700,00 (vinte e dois 
milhões, oitocentos e virik e nove 
mil e setecentos cruzeiros)" o mon­
tante de sua dívida consolidada. 
Discussã·O encerrada, ficando a vo­
taÇão adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n9 
92/83, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rio Verde de Mato 
Grosso (MS) a elevar em Cr$ 
20Looo...aoo~ocr- (viilte milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida 
con.solidada. D~scussào encerrada, 
ficando a votação adiada por falta 
de quorum. 

1.4- DISCURSOS APOS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO, como Líder- Transcurso do 
primeiro centenário 9-.o falecimento 
de Teixeira de Freitas. 

SENADOR FÁBIO LUCENA 
- Exoneração do Prof. Cláudio 

Santoro do cargo de maestro­
regente da Orquestra Sinfônica do 
Teatro Nacional de Brasílía. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO- Parecer do conselheiro Luiz 
Fernando de Freitas Santos. apro­
vado pela Ordem dos Advogados 
do Brasil- Seção do Rio de Janei­
ro, contrário à proposta de criação 
do Sistema de Segurança Púbfica. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA- Posse do Prof. Luiz Au­
gusto Fraga Navarro de Britto na 
Academia de Letras da Bahia. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PROXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2 -DISCURSO PROFERI­
DO EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. João Calmon, pronuncia­
do na sessão de 19-8-83. 

3 - RETITIFICAÇÃO 
Ata da 125f Sessão, realizada em 

16-8-83. 

4 -ATO DA COMISSÃO DI­
RETORA 

N<? 22,_ de 1983 (Republicação) 

S - A TOS DO PRESIDENTE 
N<?s 95 e 96, de 1983 

6 -ATA DE COMISSÃO_ 

7 -MESA DIRETORA 

8 -LIDERES E VICE, 
LIDERES DE PARTIDOS 

9 -COMPOSIÇÃO !)AS~ 
COMISSOES PERMANENTES 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 171, parágrafo único, da Constituição, e eu, Nilo 
Coelho. Presidente, promulgo a seguinte 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 32!, DE !983 

Autoriza o Governo do Estado do Pará a alienar â 
empresa Maisa-Moju Agroidustrial S/ A. uma área 
de terras devolutas do Estado. com aproximadamente 
30.000 ha. (trinta mil hectares). 

Art. ['i' E o Gc.verno do Estado do Parâ autorizado 
a alienar terras de sua propriedade, locaiiz8.das no ·Mu­
nicípio de Moju, à empresa Maisa-Moju Agroindustrial 
S/ A., até o limite de 30.000 h a. (trinta mil hectares), para 
implantação de projeto agroindustrial, considerado de 
grande interesse sócio-econômico para a região, aprova­
do pelo Instituto de Terras ·do Pará JTERPA. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de _ 
sua publicação. 

Senado Federal, 23 de agosto de l983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

RESOLUÇÃO No 322, DE !983 

Suspende a execução do art. 211 da Lei nQ 1.333, 
de 25 de dezembro de 1977, do Município de Sertãozi­
nho, no Estado de São Paulo. 

Artigo único. E suspensa, por inconstitucionãlidãde, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária de 18 de agosto de 
19~2, nos autos do Recurso Extraordinári"o n<? 97.335~4. 
do Estado de São Paulo, a execução do art. 211 da Lei n'~ 
1.313, de 25 de dezembro de 1977, do Município-de Ser­
tãozinho, daquele Estado. 

Senado Federal, 23 de agosto de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Agosto de J 98_3 __ ._ 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. .42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 323, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mundo Novo, 
Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 108.lJ8.851,47 (cento e 
oito milhões, cento e dezoito mil, oitocentos e cin­
qüenta e um cruzeiros e quarenta e sete centavos). 

Art. !<? E a Prefeitura Municipal de Mundo Novo, 
Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2~> da 
Resolução n~' 93, de 11 de outubro de I rJ76, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crêdíto no 
valor de Cr$ 108.ll8.851,47 (cento e oito milhões, cento 
e dezoito mil, oitocentos e cinqüenta e um cruzeiros e 
quarenta e sete centavos), correspondentes a 51.608,29 
ORTN, considerado o valor nomina.l da ORTN de Cr$ 
2.094,99 (dois mil, noventa e quatro cruzeiros c noventa 
e nove centavos), vigente em agostoj82, junto à Caixa 
Econômíca Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinada à implantação de sarjetas e meLas-fios, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2<? Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 23 de agosto de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 324, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Iguatemi, Es­
tado de Mato Grosso do Sul, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 132. 784.ooo;oo (centO e trinta 
e dois milhões, setecentos e oitenta e quatro mil cru~ 
zeiros). 

Art. J<? E a Prefeitura Municipal de Iguatemi, Esta­
do de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2~> daRe­
solução n<? 93, de li de ol.!tubro.de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor de Cri 132.784.000,00 (cento e trinta e dois milhões, 
setecentos e oitenta e quatro mil cruzeiros) junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos dQ 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS., 
destinada à implantação de galerias pluviais, guías e sar­
jetas, naquele Município, obedecidas as condições admi­
_tidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo proces­
so. 

Art. 2<? Esta Resolução entra em vigor .na data de 
sua publicação . 
. Senado Federal, 23 de agosto de 1983.- Nilo Coelho, 

Presidente. 

Ata da 132~ Sessão, 
em 23 de agosto de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a 
e Jaison Barreto. 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Aloy­
sio Chaves- ÇTabr~el Hermes- Hélio Gueiros- _Ale. 
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xandre Costa- 'A.tberto Silva- Hclvídio Nunes- Al­
mir Piríto- José Lins- VirgHio Tãvora- Humberto 
Lucena- Marcondes Gadelha - Aderbal Jurema -
Marco Maciel- Nilo Coelho- Guilherme Palmeira­
João Lúcio - Luiz Cavalcante - Albano Franc_o -
Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior- João Calmon- Moacyr Dalla­
Itamar Franco- Murilo Badaró- Mauro Borges­
José Fragelli- Marcelo Miranda --Saldanha Derzi­
Jaison Barreto- Jorge Bornhauseó- Lenoir Vargas­
Carlos Chiarelli - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 38 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão, 

Sob à proteção de Deus inicíamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projetos de lei Que vão ser lidos pelo Sr. 

!~-secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 204,-DE 1983 

Acrescenta inciso ao art. 171, parágrafo 2~, do Có-­
digo Penal. 

O .Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Acrescente--se ao art. 171, parágraío -2~; do 
Código Penal, o seguinte inciso: 

••••••••• ~ •••••••• -...... .,.-~ .,, •• ·--"'--"--.--;< •• & •• 

••• ·-· ~- •••••••••• ~--.---. ••••• J •• •• ~. ·~ ~--- ___,._. 

VI - ..........••.••.••• ~ .•..•••.•••••.• 
VII- Emite títulos mobiliários -e de câmbio, 

lançando-os no mercado financeiro e de capital, sem 
lastro suficiente à respectiva cobertura." -

Art. 2~ A presente Lei entra em vigor na· data de sua 
publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrârio. 

Justificação 

O Código Penal, em seu Capítulo VI, que tratà "Ôo 
Estelionato e Outras Fraudes", comina penas aos emi­
tentes de cheques, sem suficiente provisão de fundos, ou 
que lhe frustra o pagamento, assim também aos emiten­
tes e aceitantes de duplicatas que não correspondam a 
uma venda efetíva de bens ou a uma real prestação de 
serviços. Não tratou a lei criminal, entretanto, dentre os 
estelionatários, de uma nova figuia delituosa que eStá le­
vando ao desespero milhares de investidores incautos. 

Agora mesmo, cerca de vinte e cinco mil portadores de 
letras de câmbio sofrem as conseqiiências do desvario 
dos administradores do Grupo CoroajBrastel. Mas, 
muitos outros episódios sucederam no mel-cada financei­
ro e de capital, sem que os administradores das insti­
tuições fossem punidos, criminalmente, pelas fraudes 
que cometeram. 

O Banco Central do Brasil, órgão a que cQillpete.fiscâ­
lízar e controlar o montante das emissões a serem lança­
das no mercado, alega, através de seu Diretor Herman 
Wagner Wey, que não pode exercer, plenamente, o seu 
mister, porque só dispõe de quatrocentos auditores e fis­
cais para cobrir uma rede de quinze mil agências ban­
cárias (v. reportagem anexa, Folha de S. Paulo, 18 de 
agosto de 1983). 

O projeto, incluindo nas cornlnações legaiS os emiten­
tes de títulos mobiliários e de câmbio, visa a coibir tais 
práticas criminosas, com punição adequada e firme aos 
responsâveis- dirigentes de instituiçõeS financeiraS e do­
mercado de capital. 

Sala das Sessões, 23 de agosto de 1983:- Heh-ídio Nu­
nes. 

DIÃRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

l.CGJS1.4ÇÃO CITADA 
CúOIGO PENA-L 

.... ' .. -........... ~ ....... -... -.. , ... -~ •··-· ........... . 
-•~-~c•·• • • • • • • • '0"-~~-'-'"-'='---•---"-• •Y--•• •-• • • • •Co o • • • • • • • • • • 

CAPITULO VI 
_Do estelionato e outras fraudes 

Art. 17I. Obter, para si ou para outrem, vantagem 
ilícita, em prejuíz-o alheio, induzindo ou mantendo al­
guêril em--erro, nledíail.te artifício, 8.rdil, ou qualquer ou­
tra.mcio fraudulento: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, de cin­
qnenta centavos a dez cruzeiros. 
_ § I~ Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor 

o prejuízo, o juiz pode aplicar a pena conforme o dispos­
to_ no art. 155, § 29, 

§ 2~ Nas mesmas penas incOrre quem: 

L vende, permuta, dâ em pagamento, em locação ou 
em--garantia coTsa alheia como própria; (42) 

11. vende, permuta, dá em pagamento o_u em garantia 
C,óisá própria inalienável, gravada de ônus ou Htiiiosa, 
ou imóvel_que prometeu vender a terceiro, mediante pa­
gamento enl prestações,_ silenciando sobre qualquer des­
sas circunstâncias; 

111. defrauda,_ mediante alienação não consentida pelo 
credor ou por outro modo_, a garantia pignoratícia, 
quando tem a posse do objeto empenhado; 

IV. defrauda substância, qualidade ou quailtidade de 
coisa que deve entregar a alguém; 

- .,.. V. destrói, total ou parcialmente, ou oculta coisa pró-
-pria, ou lesa o próprio corpo ou a saúde~ ou agrava as 
conseqüências da lesão ou doença, c:om o intuito de ha­
ver indenização ou valor de seguro; 

VI_. emite cheque, sem suficiente provisão de fundos 
em poder do sacado,_ ou lhe frustra o pagamento. 

---.-•••••••••••••••• - •••••••••••• -..... ,c;.T. ~ ••• ~ ••• ' •· •• 

.. -.. -.... ~·"-'"" ,,., -~-,._;~ ....... -~ ... , : ~- .. ~- .. -.;.-. ~. 

(À ComissãO de Constituição e Jusriça) 

PROJEto DE LEI 00 SENADO No 205, DE 1983 
COMPLEMENTAR 

. '~A~çscenta dispositivo à Lei Complementar n9 
26, de 11 de setembro de 1975, que unificou o PIS-­
PASEP." 

O--Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ E acrescentado ao art. 4~ da Lei Comple­
mentar n~"_ 26, de. li d_e setembro -de 1975, o seguinte§ 49: 

'~§ 49 Ao participante de qualquer dos progra­
mas será permitido optar pelo outro quando, pos~e­
riormente ao cadastramento inicial, ocorrer alte­
_ração em seu regfrrie de trabalho." 

-Art. 2~ Esta Lei ComPfementar entrará em vigor na 
-data de sua publicação. 

Art. 35' Revogam-se as disposições em -contrário. 

Justificação 

Embora unificados em sua execução, através da Lei 
Complementar n~ 26, de 1975, os programas deinte­
g-iãÇâ9 S9cial -(PI_S) e -de--Forffiação do Patri~ôni~ do 
Servidor Público ·(PASEP), aiJ'!da suscitam algumas dú­
vicJ.?_s de interpretação. Interessante notar que uma des­

. sas dúvidas diz respeito, justamente, à possibilidade de o 
servidor público, tendo sido cadastrado inicialmente no 
PIS, vir a optar pelo PASEP, mesmo que daí lhe adve­
nham vantagens e direitos. 
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Quer o nosso projeto, 'por isto mesmo, que tal opção 
possa ser feita livremente, não somente em favor-do fun­
cionário público, mas também em favor d.o trabalhador. 

~- -$ala das Sess_ões, 23 de agÇIStO de 1983.- N~lson car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR No 26 
DE li DE SETEMBRO DE 1975 

Altera disposi~ões da legislação que regula o Pro­
grama de Integração Social (PIS) e o Programa de 
Formação do Patrintônio do Servidor Público (PA­
SEP). 

Art. 4~ As 'importâncias creditadas nas contas indivi­
duais dos participantes do PIS - PASEP são inaliená­
veis, impenhoráveis e, ressalvado o disposto nos parágra­
fos deste artigo, indisponíveis por seus titulares. 

( Ãs Comissões de COiistituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetídos às comissões compe­
tentes. 

Há oradores inscritos. 
Con~e~o a palavra ao .n'!~r~ ~en~dor Mário Maia. 

,O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronuncia o 
_.s~Cguil_!te_ discurso. Sem re:visão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Acabamos de receber da Associação Médica Brasilei­
ra, filiada à Associação Médica Mundial, o seguinte ofí­
cio circular: 

ASSOCIAÇAO MEDICA BRASILEIRA 

Filiada à Associção Médica Mundial 
CEP 01333- Rua São Carlos do Pinhal324-

Cx.~ Postal 8904 
Tels. 289-7177,289-7575, 289-7056, 289-7603-

-Telex 1122208 _--AMBR·BR 
End. Telegr,. "Brasmed"- São Paulo- Brasil 

OF. Circ. 0_69(81_ 
São Paulo, 17 de agosto de 1983. 

limo. Sr. 
Dr. Mário Maia 
Prezado Senhor, 

Face à cobrança de honorários médicos a previ­
denciáriós -íiiterDàdoS --êm ~ ciDfermarias comuns ou 
que buscam consultórios:_ de médicos credenciados 
pelo INAMPS, recomendada pela Associação Mé~ 
dica do Rio Gi-a!ide do Sul, Sindícato dos Médicos 
do Rio Grande do Sul e Consefllo Regional de Me­
dicina do mesmo Estado e admitida pela Associção 
Paulista de Medicina, cumpre-nos levar ao conheci­
mento de V. S• o posicionamento radicalmente con­
trário da Associação Médica Brasileira, que em ne­
nhuma hipótese admite tal atitude que considera 
anti-social, injusta, ilegal, arbitrária e retrógrada . 

Neste sentido estamos encaminhando a nota ofi~ 
cial desta entidade, a posição da maioria das nossas 
Associações Estaduais· e-Sindicatos Médicos e os re-
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cortes de jornais alusivos ao fato, esperando que V. 
S• se pronuncie no plenãrio dessa Casa. 

Sem mais, 
Cordialmente 
Mário Barreto Corrêa Lima 

Presidente 
MOVIMENTO NACIONAL CONTRA 

COBRANÇA DE HONORÁRIOS AOS PREVI­
DENCIARIOS EM ENFERMARIAS COMUNS 
E CONSULTORIOS 

10 RAZOES PARA SER CONTRA ESTA 
PROPOSTA 

OI. E falsa e socialmente injusta porque o previ­
denciãrio não pode pagar o que não tem. 

02. E ílegal porque não se pode cobrar de quem 
não deve e já pagou. 

03. E enganosa ao dizer aos doentes que serão 
reembolsados pelo INAMPS. 

04. Ê socialmete covarde ao cobr~r de indefesos 
pacientes enãõ dos únicos devedores e responsáveis: 
o INAMPS e o Governo. 

OS. Ê abusiva porque sobretaxa õ- paCiente 
usando a autoridade do médico. 

{)(5:, ~É retrógada ao alimentar a ilusão de uma 
medicina.-.. liberal" sobre a população pobre. 

07. :t: isolacionista ao jogar eis iiiédicos contra 
toda a sociedade. 

08. e divisionista e arbitrária ao criar, por de­
creto, uma "NOVA" tabela com honorários inferiO­
res aos estabelecidos pelas Socle:dades Nacionais de 
Especialidades (tabela da AMB). 

09. E subordinada aos interesses dos empre­
sãrios da medicina legitimando pagamentos abaixo 
da tabela da AMB. 

10. E complice do Governo ao triilSfeiir pãra 
os médicos a cobrança disfarçada e injusta--d~. "NO­
VA" elevação da contribuição previdenciária. 

São Pauto, 12 de agosto de 1983. 
Entidades que já integram este movimento: 

Associação Médica Brasileira 
Associação Médica do Amazonas 
Associação Médica do Mato Grosso 
Associação Médica do Mato Grosso do Sul 
Associação Médica de Goiâ.s 
Associação Catarinense de Medicina 
Associação Médica do Paraná 
Sociedade de Medicina e Cirurgia do Rio de 

Janeiro 
Associação Médica do Espírito Santo 
Associação Bahiana de Medicina 
Sociedade de Medicina de Pernambuco 
Centro Médico Cea"rense 
Sociedade Medicina e Cirurgia do Maranhão 
Associação Médica de Brasília 
Associação Piauiense de Medicina 
Diretoria eleitá da Sociedade Médico-

Cirúrgíca do-Jlará 
Sindicato dos Médicos do Pará 
Sindicato do$ Médicos do Maranhão 
Sindicato _das .Médicos do Ceará 
Sindicato dos Médicos do Rio Grande do 

Norte 
Sindicato dos Médicos .de Atagoas 
Sindicato dos Médicos de Espírito Santo 
Sindicato dos Médicos da Bahia 
Sindicato dos Médicos de Goiás 
Sindicato dos Médicos de Belo Horizonte 
Sindicato dos Médicos de Sào Pauio 

_Sindicato dos Médicos do Rio de Janeiro 
Sindicato dos Médicos de Niterói 
Sindicato dos Médicos de Santa Catarina 
Sindicãto dos Médicos do Paraná 
Sindicato dos Médicos de Taubaté 
Sindicato dos Médicos de Brasflia 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

-Sindicato dos Médicos de Campinas 
Sindicato dos Médicos de Santos 

Sr. Presidente, trazemos ao conhecimento desta Casa e 
ao conhecimento público a posição de nossa entidade 
mãxima e queremos afirmai, aqui" desta tribuna, que es­
tamos sOlidários com a nossa Associação Médica Brasi­
leira. Reconhecemos que as Unidades de Serviço pagas 
pelo lNAMPS aos colegas médicos que são credenciados 
para prestação de serviços, quer em ambulatórios, quer 
em hospitais remunerados por essas Unidades de Ser­
viços, estão muito abaixo do que seria o valor real. 

Afirmamos, sem medo de errar, que o pagamento ofe­
recido pelas Unidades de Serviços é um pagamento avil­
tado_, pos.to que, em junho de 1962, quando a Unidade de 
Serviço médico foi criada para remunerar o trabalho mé­
dico, ela_ tinha o vª-Ior de I% do salário mínimo, valor 
este que, se estivesse atualizado, corresponderia atual­
mente a cerca de 360 cruzeiros. Pois bem, Sr. Presidente, 
é do conhecimento púbti_co e de tOda a claSse médica que 
-a Unidade de Serviço paga pelo INAMPS ao trabalho 
médico era de 60 cruzeiroS e que há poucos dias foi 
acrescida para apenas 80 cruzeiros, quando, na realida­

-de, elã deveria s-er~ pelo menos, de aproximadamente 300 
cruzeiros, para ficar próxima da atualização dos hono­
rários condignos que seriam pagos. 

Os médicos do Rio Grande do Sut, num protesto que 
de certo modo éjustíficado, apelaram para que as autori­
dades competentes tomassem as devidas providências 
para que as Unidades de Serviços fossem pagas pelo va­
lor atual estipulado peta Associação Médica Brasileira, 
qu_e é de 197 cruzeiros. Em face do hão atendimento des­
sa providência, aqu-elas associações de classe do Rio 
Grande do Sul ameaçaram não m:iis prestar serviços, 
não mais atender aos segurados, a partir do dia primeiro 
de agosto, se até o dia 31 o INAMPS não concordar em 
aumentar de 80 para 197 cruzeiros o valor das Unidades 
de Servlço - US. Atualmente os médicos recebem 13 
Unidades de SerViço por uma c_onSultã:-iriédicá, que cor­
responde a J .040 cruzeiros, quando sabemos que na 
maioria dos Estados, nas capitais pelo menos, o valor de 
uma consulta médica em consultório particular, varia, 
.em média, de cinco mil a dez mil cruzeiros. Assim, os co­
legas pleiteiam que essa Consulta seja elevada para 2.561 
cruzefrOs que seria o vãlor da Unidade de Serviço deter­
minada pela Associação Médica Brasileira. 

Mas o fato grave, Sr. Presidente, e discordamos aqui 
de alguns colegas de todas as Unidades da Federação 

__ que tomaram essa atividade, é que essa ameaça deveria e 
deverá ser feita para reivindicar dos poderes c_ompeten· 
les, âo Governo Federal e do INAMPS, e atguns cole­
gas, enganosamente, ameaçam cobrar de quem não têm 
culpa daqueles beneficiáriOs que pagam as suaS contri­
buições para receber assistência médica nos consulf6r1os 
ou nas casas de saúde. Então, estamos solidários com 
esse movimento da Associação Médica Brasileira e exor­
tamos nossos companheiros- que estão inconformados 
com as injustiças impostas pelo INAMPS no pagamento 
dos honorários médicos, que concordamos que está sen­
do pago aviltadamente----, exortamos nossos companhei­
ros, hõssos colegas médicos a não onerar a contribuição 
do beneficiário, do Contribuinte, cobrando complemen­
tarmente _desses pacientes, nos consultórios ou nossos 
hospitais, aqueles que estejam internados em enferma­
rias comuns os honorários de seu trabalho médico. 

Assim, condenamos, aqui da tribuna do Senado Fede­
ral, aqueles colegas que, açodadamente, de uma maneira 
até impensada ou impulsiva, tomaram a deliberação uni­
iãteral e isoTadá de, aO seu arbítrio, cobrar .dos pacientes 
a complementação. A esses colegas eu aconselho que, as­
sim como eles assinaram contratos _de normas uniforme 
para a prestação de serviços médicos, concordando com 
as condições estipuladas, se essas condições se tornam 
insustentáveis, então, cabe aos médicos que se virem pre­
judicados por esta situação denunciar o contrato e pedir 
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o seu concelamento junto ao INAMPS, pedir o descre· 
denciamento para a prestação de serviços. E não 
servindo-se do contrato, sem alteração alguma no texto, 
tomar a deliberação individual de cobrar do paciente a 
complementação dos seus honorários profissionais. 

Assim, -Sr. Presidente, deixando este registro, mais 
uma vez exorto os companheiros do Rio Grande do Sul 
a repensarem suas atitudes, antes que elas se tornem efe­
tivas-, em detrimento da classe laboriosa do contribuinte 
que já vem sendo tão penalizado pela política 
econômico-financeira de nosso Governo. 

Era o que tiiJ.ha a dizer, Sr. Presidente,_(Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alberto Silva, 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- Pl. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em mais de uma vez, tive oportunidade de abordar 
aqui os problemas de desemprego, dívida externa e com­
bustíveis alternativos. 

Dizia eu que, se a situação no País já é insuportável 
com quase cinco milhões de desempregados, e centenas 
de pequenas e mêdias empresas fechando suas portas por 
absoluta falta de meios para sobreviver, imaginem o 
Nordeste já no meio do quinto ano da seca. 

Ali o clamor é muito maior, pois além do desemprego 
crônico nas cidades, o campo, que garantia pelo menos a 
produção dos alimentos que o Nordeste precisava, está 
reduzido a uma imensa frente de emergência, com mais 
de um milhão de brasileiros vivendo com um salário de 
quinze mil cruzeiros, que não chega à metade do salário 
mínimo. 

O pior, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que geral­
mente estas frentes são organizadas em áreas distantes 
dos locais de residência dos flagelados, obrigando ho­
mens e mulheres a percorrerem diariamente vários quilô­
metros para chegar ao local de trabalho. 

A televisão tem mostrado este drama, mas não toca, 
por exemplo, nas conseqüências gravíssimas, a meu ver, 

-·que tais frentes representam para o futuro daquela re­
gião. 

Vejamos a curto prazo: o trabalhador rural atistado 
nas frentes tem a obrigação de trabalhar o~ seis dias da 
semana em locais previamente estabelecidos, executando 
obras que nada representam para o futuro da região. 

Ali, o pobre homem, já subnutrido por motivos ób­
vios, é obrigado a permanecer no sol durante horas se· 
guidas, para ter _o direito de receber um satâ.rio miserá­
vel, quase sempre atrasado em pelo menos um mês.. 

Enquanto istõ, avizinha-se a estação chuvosa em todo 
.o Nordeste, cujo início vai de novembro a janeiro, e rie­
nhuma roça é preparada neste período, pois os homens 
do campo estão ocupados em obras ridículas nas frentes 
de emergência. 

Não seria mais lógico, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que pelo menos em três dias na semana este salário fosse 
gasto no preparo de roças? Sim, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, por mais irregular que seja o próximo inverno, 
no mínimo o chamado feijão tigeiro seria produzido se as 
roças es.tivessem prontas. 

Por outro lado, se se aproveitasse todo o perímetro 
molhado dos açudes públicos do Nordeste, cujas terras 
jâ. pertencem à União, e ali se assentassem famílias de 
flagelados à razão de 100 metros de frente para â.gua, por 
200 metros de fundo, para cada famíHa, seguramente se­
riam asseniaàas 50.000 famílias em iõdã a regiãõ secâ, 
com possibilidades de começarem a produzir alimentos 
imediatamente~ 

Finalmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ê de estar­
recer que o Governo já tenha gasto mais de 500 bilhões 
de Cruzeiros só para manter vivos os flagelados da seca, e 
se negue a reservar 35 bithões, para que o CT A monte no 
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Nordeste as 11 bases de seu programa MODARTE e 
equipe 24 aviões para fazê-los funcionar. 

Além disso, que rc:serve o- Governo mais quatro bi­
lhões em três anos, para que o CTA realize seu estudo 
em profundidade, visando obter todas as informações 
necessárias e uma decisão, sim ou não, de seu outro fas­
cinante programa, o MOCLIMA. 

Estâ provado que, só no ano passado, tanto o reserva­
tório que abastece Recife, como o que abastece Salva­
dor, e que estavam secando, receberam, cada um deles, 
20 milhões de metros cúbic_os de água proveniente de 
chuvas artificiais comandadas Por uma eqUiPe do CT A, 
especialmente solicitada pelos Governadores Marco Ma­
ciel e Antônio Carlos Magalhães. 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o atual GoM 
vernador de Pernambuco jâ anunciou que Recife vai ter 
racionamento de água, pois o Itapacurâ estâ secando. 

Cabe aqui uma reflexão: o ano passado, se não me enM 
gano em maio, a situação do Itapãcurá era também pre- -
cária. Como dissemos, o Governador Marco Maciel soli­
citou e obteve a colaboração direta da equipe técnica do 
CTA, e alguns milhões de metros cúbicos caíram sob a 
forma de chuvas artificiais dentro daquele reservatório, e 
a situação crítica de abasteciinelitO àa capit3Jpernambu­
cana foi contornada. 

Agora temos noticia de próximo racionamento d'á­
gua, não só em Recife, mas também em Fortaleza. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Seriadores, creio ser neces­
sária uma ação coordenada, sob um comando único, di­
gamos do DNOCS, -que é um órgão executivo por 'exce­
lência, e com assiStência técnica permanente -do CTA, 
para encontrar uma solução adequada para o problema. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA - Com todo o prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Humberto Lucena - Ouço, com a devida 
atenção, o pronunciamento de V. Ex•, com o qual con­
cordo em gênero, número e grau. Ninguém mais do que 
V. Ex~ conhe_ce de perto os problemas da sofridas região 
nordestina, particularmente da sua zona semi-árida. Sei 
o quanto V. Ex• realizou como GoVernador do Piauí, in­
clusive implantando pequenos e médios sistemas de irri­
gação e que poderiam servir de exemplo ao Governo Fe­
deral, para que nós pudéssemos redimir aquela zona que 
está sujeita a estiagens periódicas e que ultimamente já se 
proLongam por cinco anos. E V. Ex' diz muíto bem: até 
agora foram gastos, nas frentes de emergência do Nor­
deste, cerca de 500 bilhões de cruzeiros, sem que nada, 
absolutament(;; nada, se possa encontrar ali como resul­
tado deste investimento. Há de se dizer que houve ape­
nas o propósito assistencial. N6s reconhecemos o socor­
ro prestado às populações flageladas, durante esses anos, 
foi um socorro efetivo, malgrado as suits distorções que 
não vem agora ao caso discurtir, que são muitas, como 
V. Ex' bem sabe, sobretudo' de natureza polítíca. Mas, o 
que é importante salientar, no6re-seiiador, como raz v. 
Ex•, é que parte desses recursos poderia ser realmente 
drenado para o custeio desse programa do CTA, a fim de 
que pudéssemos assegurar chuvas artificiaiS ao Nordes­
te, dentro de uma programação racionar e-téCníCá:. Por 
outro lado, também parte desses recursos poderia finan­
cíar- e nesse sentida na próxima -semariii õCUJ)aiei a tri­
buna do Senado para dar um depoimento de uma via­
gem que fiz ao sertão da Paraíba -programas como o 
Projeto Sertanejo, comO 6 PROTERRA, o POLONOR­
DESTE, o PROVARZEAS, o PROHIDRICO, pois to­
dos eles existem no papel sem um centavo sequer para se­
rem financíados nos báncos oficiaiS. Acho -que 3trivés cfe 
uma Injeção de recursos nesses projetos, nós Poàt!riamos 
deixar obras mais permanentes após esses anos de seca 
no Nordeste, notadamente no semi-árido. 

DIÁRIO DO CONGRirSS-0 NACIONAL (Seção 11) 

O SR. ALBERTO SILVA- Muito _obrigado, nobre 
Senador Humberto Lucena, pela oportuna inti:rvenção 
de V. Ex•, falando sobre o problema da falta de recursos 
para esses -outros programas. Pode V. Ex• estar certo de 
que vamos ouvir com muita atenção o díscui'so que V. 
Ex• farâ aQui, como anunciou, trazendo novos dados e 
novas informações, com vist:is à s-oluÇão dC pfobli:Ínas 
tão graves_como_ esses que ocorrem no Nordeste_, 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Afinal, nuvens eX;isteni, quer sobre u_ma capital, quer 

sobre a outra, mas elas estão lá geralmente pela madru­
gada, como nO caso de F9rtaleza, que chega até a cho­
ver, como assisti .há uma semana. 

Serã que· a burocracia que domina as ações no Nordes­
te, notadamente no tocante a este problema de nu~ 
cleação, teria um avião pronto, quer em Recife, quer em 
Fortaleza, para entrar em ação durante a madrugada ou 
à noite? 

Certarriente que não, e, neste caso, a d_~sculpa é que 
durante o. dia_ QãO há nuvens para serem nucleadas. 

As.-nuvens estão lá à noite, ou pela madrugada. Por is~ 
~o. lembro a necessidade de um comando único, coorde­
nado, de um órgão que tenha experiência no assunto, um 
órgão executivo como o DNOCS. Se fosse dado ao 
DNOCS o comando· de, juntamente com o CTA, prover 
todos os Estados dos equipamentos necessãriOs para um 
programa dessa natureza, certamente que, em todos os 
Estados do Nordeste, o flagelo seria reduzido em 50%, 
seguramente~ se houvesse ~repito - uma ação objeti~ 

--va, coordenada e racional, nessse sentido. 

Dai a minha preocupação em trazer ao conhecimento 
dos nobres Senadores essas informações, para sair daqui 
como uma sugestão. Vemos o Ministro if quase todas as 
semanas ao Nordeste, examina uma frente, exaniina o-u­
tra, ouve reclamações de que o dinheiro não chega, que 
há um atraso, e a televisão focaliza tudo. Enquanto iSsO, 
o CTA estã ali com o seu programa, com o seu projeto, e 
ninguém toma conhecimento, ninguém dá valor, para 
uma ação desse tipo. Basta dizer que o DNOCS tem 
campos de pouso, para aviões do tipo, "Bandeirante", 
acredito que mais de 200, em todo o Nordeste- Só no 
meu Estido deve ter uns lO ou 20. Então, a base de ope· 
rações parã-avião desse tipo o DNOCS teril. Além d-isso, 
possui uma estrutura de engenharia montada n'o NOrdes-
te que é inVejável. · 

Seguramente, se se desse ao DNOCS o encargo de co~ 
mandar, por exemPlo; o programa do CTA no Nordeste 
--e-á:O:s.iviões que já "tem se juntassem mais alguns~ se­
gurameTitC; no~re 'Senad_or H~niberto L':lcef!_a, os resulta­
d_os seriam outros. Alguém diz;, "Essas chuvas caem em 
lugares não previstos". Perfeitamente, em qualquer lugar 
que chova, essas águas encherão córregos, riachos, rios, 
barreiros ·e o que houver. 

_Estive em Fortaleza, em julho, novamente- hâ nu­
vens, não há dúvida. Sobre a Capital do Ceará eu voei 
dez minutos~ e o avião demorou a descer por causa de 
pesadas nuVens, cerca de dez horas da noite. Pêla madru­
gada chovia. Se os aviões ~tivesse~ a J?()Stos nessa hora, 
se houvesse uma equipe com um comando único, coor­
denado, racional, estaria chovendo sobre Fortaleza. 

-O Ministro esteve lá ontem, inaugui-Ou Um poço- um 
pOOO tubular para faZer Um chafariz num bã.irro. Da ma­
neira como está aquele Nordeste - eu que vivi em For­
talezã tantos anos sei- essa ãgua do lenço sob a Capital 
é pÕuca, três mil litrOs por hora, e -provavelmente um 
chafariz público,- retirando permanentemente, vai secar 
rapidamente. Se todo mundo fizer isso, seca mais depres­
sa. Ag"ora, se chover so-bre a Capital, sobre os morros, te­
remos água de duna e outros. tipos de ágUa subterrã~ea 
que vêm da chuva, evidentemente. Mas não! O avião es­
-tá lá, équ1Í:iàdo, e durante o dia não há nuvens. :S. aquele 
CéU l"ímpo.-A n-oite e-de-oma-drugada, seguramente, há nu­
vens. Não posso entender isso. Faço ifm apelo aos 
nobres companheiros, ao nobre Senador José Lins, que 
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já está a me pedir um aparte que com o maior prazer 
con~ederei, que nos ajude a conseguir isso, e vamos nos 
preparar, pelo menos para não ficarmos como estamos 
este ano. 

__ Ç~ncedo o aparte a V. E?<-' 

O Sr. José Lins ::.:..-senador Alberto Silva, V. Ex• aca­
ba por dizer que o ano que vem também vai ser seco. 

O SR- ALBERTO SILVA- Ê o que diz o CTA. 

O Sr. José Lins- Pois é. Há poucos dias, estive com 
um ãrriigo meu, o Dr. Mauro Botelho, que, chegando a 
sua fazenda no sertão do Ceará, pergunta ao caseiro 
como estão as coisas. E ele desolado diz: .. "Dotô, vão 
muito más, o sofrimento é grande. A fome, a falta d'á­
gua". E ele pergunta~,"O João, e o ano que vem'r' O 
Jo~o responde;, "Dotô, o ano que vem vai ser invernão, 
vai ser muito bom" E o Miuro Cntão pergunta: Por que 
você diz isso?. "A h! Dotô, se não fô, nóis morre". Essa é 
a situação do N ardeste hoje. V. Ex• disse que não chove­
rá-o ano -que· vem. se llão chover, talvez nós passemos 
pela maior calamidade já sofrida pelo N ardeste em todos 
os terripoS. Já hoje, nobre Senador, mais de trezentas ci­
dades estão bebendo água através de carros-pipas; estão 
fazendo tanques nas cidades para que o caminhão derra­
me a sua carga d'ágUa, e as-rãmílias se abasteçam com la­
tas de querosene, com cabeças e assim por diante. A si­
tuação é extremamente delicada, mas há um esforço 
muiio grande do GOverrio no sentido de amparar essaS 
populaÇões. ESte- nie5 de agosto vai cusiar ao Governo 
Federal 31 bilhões de cruzeiros! 

O SR. ALBERTO SILVA- Paramanter os homens 
vivos. 

O Sr. José Lins -0 ceará tem 600 mil homens na fo­
lha de pessoal, e no Nordeste todo quase chega a um mi­
lhão e meio de homens que estão na folha do Governo. 
V. Ex• levantou bem o problema. Deve-se usar de tudo 

-para conseguir aumentar a precipitação; o MODART, o 
MOCLIMA, que são programas essenciais, e o uso de 
aviõeS para a chUva artificial. como foi feito reCentemen­
te, .com suCess_o no Recife. Para Fortaleza V. Ex• sugere a 
mesma coisa. -E- Viidade qUe a formação de nUvens em 
Fortaleza parece um pouc9 diferente, mas não custa ten­
tar. Acho também que esse ti-abalho das frentes de emer­
gência pouco deixa em termoS de infra-esti-utura, de de­
fesa efetiva. A dificuldade _é muito grande. A época de 

-·trabalhar é também nos ano_s bons, e o Govenio D.ão 
pode parar a marchá. -de exeCUção de uma infra-estrutura 
para defesa da regiãO, sob pena de a seca sempre nOs sur­
preender como aconteceu agora. V. Ex• tem toda a ra­
zão; é preciso encarar o problema com uma seriedade 
contínua, através dOs anos, e não some~te na hora da 
emergência. 

O SR. ALBERTO SILVA - Nobre Senador José 
Lins, creio qúe estamos falando a mesma linguagem. 

O Sr. José Lins -Sem dúvida, concordo absoluta-. 
mente. 

O SR. ALBERTO SILVA- Chamei a ;Itenção para o 
fato de que as frentes são necessárias, porque sem elas a 
população_ morre mesmo. 

O Sr. José Lins- E verd<Jde. 

O SR. ALBERTO SILVA - Então, o Governo tem 
Ctue agir assim. Mas anOte V. Ex•: em 1980, euj_â perten­
cia à Comissãq _de Assuntos Regionais e, juntamente 
com alguns Senadores_,_ inclusive V. Ex•, fizemos uma 
viagem por todo o Nordeste. Encontramos essa situação, 
talvez um pouço menos altiva, porque chove, natural­
mente de maneira irregular, mas chove, e já foi compro­
vado que no Nordeste chove muito mais q-ue em certas. 
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áreas do mundo. No Nordeste chove 600 milímetros e 
em outras partes chove apenas 300 milímetros, mas irre­
gularmente, o que não deixa produzir nada, e como nem 
todos os riachos e rios são barrados, a água escorre para 
o mar, evapora ou se infilti"a no chão. V. Ex' conhece 
muito bem isso. 

Acho que deveria haver uffi programa mais ordenado 
e não discuto que o governo tenha feito certo esforço­
sou testemunha disso, como V~ Ex• sabe. Há esforços no 
sentido de encontrar uma solução. Agora, eu síntO- qüe 
não é uma ordenação. Por exemplo, na hora de emergên­
cia ê que se escolhem os órgãos para atender à emergên­
cia. Uma hora ê o DNOCS. -outra horã são os batalhões, 
outra hora é a SUDENE, com algumas transferências 
para governos estaduais e muniCipais etc. Será possível 
que não se tire partido do flagelo, não se tire algumas 
lições? Por exemplo, o DNCOS- está paradO há rii.uítos 
anos, é uma tristeza! O DNCOS - não tenho procu­
ração para defendê-lo, isso deve ser a defesa de todos os 
brasileiros- o DNCOS é uma instituição que mérf:cia 
de todos os brasileiros uma parada para pensar. O Nor­
deste subsistiu porque O DNCOS ror-Criado antes como 
Inspetoria de Obras contra as Secas,_ O DNCOS não só 
fez uma infra-estrutura de água como uma infra­
estrutura de estradas, e colo_cou sua estrutura- e consi­
dero uma das melhores coisas que já se fez ali, e uma es­
trutura de engenharia não é fácil de se organizar, como o 
DNCOS tem organizado - em toda a área do Semi­
Arido. Então, se deixa o DNCOs-simplesmente de lado, 
pára-se o seu programa de captação d'água, de barragem 
de rios e riachos, etc, e pde-se o DNCOS numa missão; 
talvez não própria dele, de fazer irrigação ofiçialmente. 
Talvez o DNCOS pudesse supervisionar alguns projetos­
particulares. Nobre Senador José Lins, a grande missão 
do DNCOS teria que ser continuada, e V. Ex• sabe mui­
to bem disso. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR- ALBERTO SILVA - Pois não. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Alberto Silva, V. 
Ex• levanta um dos problemas mais séfios cÍa atual Ad­
ministf::i.Çãá fedefal na Região. Desde que o Dr. Celso 
Furtado sugeriu a criação da SUDENE e nela 
empossou-se, os maiores desvirtuamentos têin sido prati­
cados em relação--ao Departamento Nacional de Obras 
contra as Secas. Até 1909, quando foi criada a Inspetoria 
mais de dois rriilllões de noraesrmos morreram" de fome. 
Depois da criação do velho Instituto Federal de Obras 
contra as Secas, mesmo com as grandes secas de 32 e-de 
58, talvez não tenham morrido mais do que vinte ou tríil­
ta mif pessoas de fome, de sede ou pela ingestão desespe­
rada de alimentos iilade(juados. O -que o Departamento 
Nacional de ObraS- contra as -Secas fe01; pelo NordeSfC, o 
Nordeste ainda hoje não avalia. Com_ o advento da SU­
DENE, o Dr. Celso Furtado fez questão de esvaziar pra­
ticamente o velho Deparhiinento, e aíitda hoje o 
DNCOS sofre as conseqüências. Ê hora de o Governo 
Federal assumir a sua responsabilidade totalmente no 
Nordeste. O Governo Federal a tem assumido, inas âe 
maneira dispersa, distribuírido recursos entre todos os 
Estados, em nome da descentralização. Neste caso, a 
centralização é essencial. Há que haver uma única orien­
tação na execução dos programas. A SUDENE planeja, 
mas a execução desse programa deve ser rigorosamente 
centralizada, e nas rnaõs de um Departamento Federal, 
através do qual o Governo aSsuma realmente a direção 
da política para a Região. Tenho a impressão de que 
daríamos um grande passo·-na direção da solução dos 
programas regionais do Nordeste. 

O SR. ALBERTO SILVA - Nobre Senador José 
Lins, fico muito feliz de ouvir de V. Ex• a confirmação­
nem podia deixar de ser - de minhas considerações. V. 
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Ex• um homem que estudou, e que não só estudou como 
conhece, e não só conhece como dirigiu o Orgão, concor­
da queê necessário que o DNCOS aSsurifa·a PáSição que 
sempre teve no Nordeste, e tenha um programa a ser exe~ 
cutado. 

Nesta oportunidade, proponho que o DNCOS tenha a 
seu cargo, ~tre outras missões, a de comandar, por 
exemplo, um programa como o MODART, já que o 
DNCOS conta cõm as bases, já que o'--DNCOS teni-es~ 
trutura de engenharia, tem aviões, tem pilotos, tem tudo. 
O DNCOS estaria preparado para montar e fazer fun~ 
cionar o MODART ·no Nordeste. 

Vejamos as vantagens que decorreriam. 
Pediria O -coriCu-rso de V. Ex•, Senador José Lins, e dos 

companheiro<:;, para a apresentação de algo bem simples 
ao Governo. O No~:deste está sujeito a esta situação de 
seca. Todos sabem que o DNCOS foi criado para com­
bater a seca. Então, que volte o DNCOS ã sua posição 
inicial. Vamos fazer uma avaliação, e V. Ex• conhecees· 
ses números como ninguém. A quantidade de água que 
cai no Nordeste é tão grande que, se aqueles projetos de 
reservatórios que o DNCOS já tem nas prateleiras pron­
tos, em todos os Estados fossem continuados, heveria 
melhor distribuição de a água pelas populações desses 
Estados. Os rios estão espalhados por toda a área. Mui­
tos desses açudes, judiciosamentes estudados pelo 
DNCOS, atendem a várias regiões, como chove no Nor­
deste - sabemos que chove - e chove, no mínimo, os 
600 milímetros, uma parte desses 600 milímetros esta­
riam presos nas barragens do DNCOS, e teríamos água 
acumulada em muito maior quantidade, talvez em açu­
des méd_jos, não tão grandes como os que foram feitos 
na-quela área, em açudes médios que não secam com cin­
co anos de seca, como estão lã o Pentencostes, o Caitoré, 
o Paraipaba, e outros, que, acima dos 40 milhões de me­
tro~ cúbicos, não secam. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA ~ Com todo o prazer, 
nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Estou de pleno acordo com 
V. Ex• e com o Senador José Lins no elogio à ação do 
DNOCS através dos tempos. Nós, nordestinos, sabemos 
o quanto devemos a esse grande Departamento, que se 
desdobrou, através dos ,seus técnicos, que ganharam re­
nome nacional, no sentido de resolver o problema funda­
mental do Nordeste- a falta d'água. Lembro-me bem, 
por exemplo, do Plano de Açudes em Cooperação, que 
previa Justamente que O pequeno e médio proprietários 
entrassem com 50% do custeio, e o G_overn_o, com Os ou­
tros 50%. Atravês desse procedimento s_e_Conseguiu cons­
truir no Nordeste- como sabe V. Ex• -centenasec_en­
tenas de pequenos e médios açudes.._ Nobre Senador Al­
berto Silva,justamentedentro do desdobramento que V. 
Ex•_est~ dando _ao seu discurso, para que o DNOCS hoje 
pudesse alcançar os seus mais altos objetivos; visaiLdo a 
uma política de água para o Nordeste, o ideal seria 
transformá-lo numa empresa pública, que chamaria, tal­
vez, de Empresa de Recursos Hídricos do Nordeste- e 
esta idéia dei, logo que assumi a minha cadeira no Sena­
do, em 1979, ao Ministro Mário Andreazza- porque, 
só como empresa pública, o DNOCS tería maior flexibi­
lidade para agir, ser-lhe-ia mais fácil contrair emprésti­
mos, internos e externos, com vistas ao financiamento de 
projetos de pequena, média e grande irrigação. 

O SR. ALBERTO SILVA - Muito agradecido, 
nobr_e Senador Humberto Lu_cena. _ 

Creio que está na hora de s-e fazer algo de prâÍico. A 
colocação que fazemos nesta tarde é dessas que não me­
recem que parem aqui. Para tanto, convocaria V. Ex• e o 
no_bre Senàdor José Lins, para lá na CPI da Seca ou na 
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ComiSsão de Assuntos Regionais, estabelecêssemos, no 
mínimo, um plano. Por exemplo, a proposta de V. Ex• de 
transformação do DNOCS em empresa que tíveSse maiS 
flexibilidade. E evidente que seria melhor, e não é, abso­
lutamente, difícil a concretização da idéia; a progra­
mação para a construção de _açl)des, ex.ercendo o 
DNOCS sua Pólítica da água- como diz bem V. Ex•­
a construção de açudes em cooperação. _Creio_ que um 
plano desta natureza, resultante da experiência destes 
cinco anos que nos apanharam praticamente desarma-:. 
dos, como em 1909, e o DNOCS de braços cruzados sem 
Roder fazer nada, eu diria de braç_os amarrados, apenas 
atendendo às frentes de emergência, quando lhe incumbe 
comandar algumas iniciativas- um plano dessa nature­
za só poderia trazer beneficios para o Nordeste_. 

Poder-se-ia atribuir ao DNOCS, por exemplo, o co­
mando d_o Projeto do CTA, do Projeto d~ Nucleação de 
Nuvens, porque tanto V. Ex• como o Senador José Lins_ 
sabem que nos anos de inverno normal, em muitas re­
giões do Nordeste, aparecem lá uns veranicos de 20 a 25 
dias em pleno inverno e liquidam a safra, o trabalho de 
toda uma comunidade. Com um programa montad_o, 
quando se avizinhasse um veranico dessa natureza, os 
aviõ_~_s entrariam em ação para compensar os buracos de 
falta de chuva normalmente existentes em tQdo o NQr­
deste. Creio que o resultado seria altamente proveitoso. 

E não gostaria de encerrar as minhas palavras sem que 
houvesse um compromisso do nosso eminente colega, 
Senador José Lins, aliado agora à proposição de V. Ex•, 
nobre Senador Humberto Lucena, para que não deixe­
mos isso morrer aqui. Este discurso vai para ali e fica por 
isso, e os jornais nem dão notídas. Que nós, na comis­
são, façamos primeiro um pequeno número. Nós três co­
meçaríamos o trabalho. Depois convocaríamos alguns 
outros apaixonados pelos problemas do Nordeste, nesta 
Casa mesmo, e faríamos uma exposição de motivos, ale­
varíamos ao Ministro Máiio Andreazza e daí ao Senho_r 
Presidente da República, para que Sua Excelência ido~ 
tasse uma medida dessa natureza, definitiva- Nordeste, 
execução do programa de água e DNOCS, planejamento 
e SUDENE, que o CTA seja incorporado e o Programa 
MOCLIMA seja, afinal_ de _contas, estudado, porque ele 
é fascinante. 

Era o -que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Borges, por cessão do 
nobre Senador Marcelo Miranda. 

O SR. MAURO BORGES (PMDB- GO. Pronuncia 
o seguinte discursO. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Devo trataf de uma matéria de grande importância, 
uma das partes sensíveis e uma das grandes falhas da ad­
ministraÇão brasileira: o seu sistema tributário. Farei al­
gumas críticas ligeiras e sugestões. 

I. INTRODUÇÁO 

Qualquer analiStã Que resolva estudar o at~Jal Sistemã. 
Tributário Nacional se defrontará com 3 grandes proble­
mas. 

O primeiro, reporta-se à questão do federalis~o fiscal 
que, perante a nova configuração político-s_ocial no País, 
vem exigindo cada vez maior urgência na sua efetivação. 
Este assunto, como se sabe, está ligado à necessidade de 
se conferir maior autonomia financeira às unidades fede­
radas que, na reforma tributária de 1965, tiveram Suas 
competências restringidas como resultado da centrali­
zação político-administrativa em tri.ãos do Governo Fe­
deral. 

O segundo, prende-se à excessiva regressividade da 
distribuição da carga tributária que, devido à pefversa 
estrutura impositiva, vem penalizando relativamente 
mais as classes assalariadas, em confronto com os _seg­
mentos sociais de rendas mais elevadas. 
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Por último, deve ser rediscutido o atua(, .. sistema" de 
incentivos fiscais que, diante do o_bjetivO não explícito cte 
se reduzir a imposição sobre o capital, foi crescendo de­
sordenadamente, tornando-se praticamente inadminis­
trável e de efeitos poSitivos duvidosos sobre o crescimen­
to económico e a alocação de recursos. 

Esses assuntos serão comentados ao longo deste traba­
lho, iniciando-se com um breve retrospecto históiico 
acerca do atual Sistema TribUtário Nacional, de forma a 
se captar a gênese das distorções apontadas. 

2. O SISTEMA TR!BUTARIO NACIONAL 

A Reforma Tributária de 1965, implementada a partir 
de 1967, teve dois objetivos pt-iilcipais. Em primeiio lu­
gar, gerar acréscimo de receita para eliminar o crescente 
déficit governamental. Em segundo lugar, contribuir 
para o propósito de se obter um crescimento acelerado 
da economia. Dessa forma, era preciso criar urita base 
fiscal mais ampla que a neCessária para fazer frente -ãs 
necessidades orçamentárias, de modo a permifif diSpen~ 
sas de pagamento de impostos que estimulassem a icu~ 
mutação de capital. Governo e empresârloS tormivam~se 
sócios no empreendimento de promoção do crescimento 
econômico acelerado, enquanto o trabalhador_ deveria 
suportar a maior parcela do acréscimo do ~ónus fiscal. 

Além disso, a centralização dos recursos -disponíveis e 
a concessão de incentivos fiscais em favor da acumu­
lação de capital tinham como contrapartida a montagem 
de uma estrutura fiscal que se caracterizasse pela centra­
lização das competências tributárias no âmbito da 
União. A estrutura tributáfía anterior· a 1965 
caracterizava-se por um elevad_o potencial de conflitos 
en~re as três esferas de governo. Cada uma delas procu­
rava ampliar seus campos de competência, mediante a 
instituição de novas "figUras tributárias, muitas vezes in­
cidindo sobre uma mesma base econômica. Os Estados 
empreendiam verdadeíias guerras fiscais, at!avés do Im­
posto sobre Vendas c Consignações- IVC, e-do Impos­
to de Exportação- IE, afetando a alocação mais racio~ 
na! dos recursos. Esse quadro era agravado pela incidên­
cia em cascata dos impostos indiretos. Além disso, a par­
ticipação na receita, segundo, exclusivamente, a arreca­
dação local, agravava as disparidades regionais. 

E evidente que a nova divisão de cci-inPetênCfas tribu­
tárias imprimiu maior racionalidade ao sistema, benefi­
ciando a acumulação do capital, De forma a compensar 
a insuficiência de recursos próprios dos Estados e--Mu~ 
nicípios; foi criado um sistema de transferências, que 
permitiu o controle da União sobre os gastos das demais 
esferas do Governo, através de vinculações dos recUrsos 
liberados a prioridades fixadas pelo Governo Federal- e à 
sua prévia aprovação dos programaS de aplicação. Desse 
modo, foi possível maximizar a utilização dos recursos 
orçamentários globais em favor do grande capital. 

Não se quer, com esta análise, negar os aspectos posi­
tivos e modernizadores da Reforma Tributária, mas sim 
denunciar os exageros que foram cometidos, em nome 
do cres_cimento econômico acelerado. O federalismo fis­
cal tornou-se letra morta, sendo retirada toda autonomia 
dos Estados e Municípios, impedindo a participação 
mais direta da comunidade na alocação dos recursos 
públicos, isto em favor da fixação de prioridades preten­
samentc-. "técnicas", mas na verdade ditadas pelo grande 
capital, em c~nluio com a tecnocracia, que geraram a, "e­
ra das obras fa-raôniCas", raiz dos problemas gravíssimos 
por que passa a Nação brasileira. 

O domlnio do grande capital estã associado à forma 
de atuação do Estado. No Brasil, a concentração dopo~ 
der econômico foi efetivada, entre outras c~isaS, pela uti­
lização do aparelho estatal de forma autoritária. Desse 
modo, não é surpreendente que o sistema tributário 
apresente as distorções anteriormente apontadas: i.) ex- · 
cessiva concentração de competêncíá-e de recursos a 
nível federal; b) exagerada regressividade na distribuição 
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da carga tributária; e c) crescimento desordenado e inefi­
'Ciência do sistema de incentívos- fiscais. Essas distorções 
·São, na verdade, decorrências da própria estratégia fiscal 
-iffiplementada após 1967, de forma-a acelerar a acumu­
lação de capital. 

_De modo a facilitar o desenvolvimento de uma análise 
crítica da estrutuia tributária brasileira atual, torna-se 
necessário, preliminarmente, conhecer as linhas gerais 
dessa estrutura, estabelecidas pela Reforma Tributária 
de 1965. O SiStema Tributário Nacional caracteriza-se 
pela consolidação dos impostos em quatro grandes cate­
gorias econômicas, a saber: 

I. Impostos sobre o Comércio Exterior 

De competência da União, estão enquadrados nesta 
categoria os Impostos de Importação e de Exportãção. 

11. Impostos sobre o Patrimônio e a Renda 

A _Uniã_o compete, neste grupo, o Imposto sobre a 
Renda e Proventos de Qualquer Natureza- IR, e o Im­
posto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR. 

Aos Estados e Municípios competem, respectivamen­
te, o Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis e de 

. Oi_reitos a eles Relativos- HHI, e o Imposto sobre ·a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana- IPTU. 

111. Impostos sobre a Produção e Circulação 

Sob a competência da União estão o Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI, o Imposto Sobre Ope­

~-·--rações Financeiras- IOF, e o Imposto Sobre ServiÇos 
de Transporte e Comunicações. 

Aos Estados e Municípios são atribuídos o Imposto 
·sobre a Circtilaç~o de Mercadorias- ICM, e o Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISS. respectiva~ 
mente. 

IV. Impostos Especiais 

Este grUpo ê composto dos Impostos sObre Operações 
RClativa,\l a Combustíveis e _Lubrificantes - IULC, 
Energia Elétrica -lUEE, e Minerais do País- IUMP, 
de competência da União. 

_-::::-Além dos impostos, as três esferas do Governo podem 
cobra~. taxas. Entre elas destacam~se a Ta.:4;a dç Melhora~ 
mentõ _9os Port9s e a Taxa Rodoviária única- TRU, 
ambas cobradas pela União. 

Adicionalmente, cabe destacar que, ·para compensar a 
insunêiência dC recuisãs próprios dos Estados e Municí~ 
pios, fOi coricebjdo um sistema de transferências da 
:UiiTãO pã:fa- Os EStàdos-e Municípios, constituído dos 
Fundos de Particirjação e parCelas dos Impostos Espe­
~iais, ·al~m do mecãilismo de trarisferêri,çia de parcela da 
arrecadação do ICM arrecadado pelos Estados para os 
Muni~ípi~s.-

3. A RECEITA TRIBUTARIA NACIONAL, SE­
GUNDO AS_ ESHRAS DE GOVERNO 

A centralização das competências tributárias a nível 
do Governo Central fez com que aos Estã.dOs e Municí­
pios coubessem as seguintes fontes de receitas próprias: 

aj Estados: Imposto sobre a Circulação de Mercado­
rias (ICM}; Imposto sobre a Transmissão de Bens Imó­
veis ·e de Direito a eles Relativos (IBTI); e Taxas 

b) Municipios: I rriPosto sobre serviços de Qualquer 
NatureZa (ISS); ImPOsto sObre propriedade Predial e 
Territorial Urbano (IPTU); e Taxas. 

Do total das receitas próprias dos Estados, o ICM é a 
principal fonte, partfcipalldo em média com 96% do to­
taL 

"Nõ caso dos Municípios, a principal fcinte é o ISS, 
ctija partiCip.ãção; em média, alcança 40% ·do toiai. 

Dada a insuficiência dos recursos próprios, principal~ 
mente nos Estados menos desenvolvidos, foram criados 
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mecanismos de transferências, sendo os mais relevantes 
os descritos a seguir: -

a) Fundo de Participação dos Estados e Municípios, 
constituído de 22% da receita do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados (IPI) e do Imposto de Renda (IR) e 
distribuído em igual proporção entre essas duas esferas 
de goyerno; 

b) Fundo de Reserva Especial, constituído de 2% dare­
ceita_do -IPI e do iR e can-ãlizado Para os Estados mais 
carenteS do Norte e Nordeste; 

c) Participação nos Impostos Especiais, cuja distri~ 

buiçào da receita está fixada da seguinte forma:- -
c.l) Imposto Unico s_obre Energia Elétrica: 40% da 

União, 50% do Estado e 10% do Município; 
c.2) Imposto Unico sobre Minerais: lO% da Uniã_o, 

70% do Estado e 20% _do Município e 
c.3) Imposto Unico sobre lubrificantes e combustí­

veis: 60% da União, 32% do Estado e 8% do Mu­
nicípio. 

d) Taxa Rodoviária única (TRU), distribuído em 55% 
para União e 45% para os Esta_dos e Municípios. 

Por último, não poderia deiXar-de ser mencionado a 
transferência de recursos dos Estados aos Municípios, fi­
xado em 20% do total arrecadado no ICM e em 50% da 
receita do imposto sobre a transmissão de bens imóveis. 

O Quadro I ap~esenta a comp~siçào e evolução dare­
ceita tributária nadonal para as três esferas de governo. 

.QUADRO I 
Repartição da Receita Tributária Própria 

Participação 
Ano 

União Estados Municípios 

1967 45,8 49,4 4,8 
--1968 51,5 44,7 3,8 

1969 53,6 42,7 3,7 
1970 54,4 41,9 3,7 
1971 56,4 40,0 3,6 
1972 58,4 37,8 3,8 
1973 58,5 37,7 3,8 
1974 59,3 36,9 3,8 
1975 58,9 37,0 4,1 
1976 62,3 33,0 4,7 
1977 60,9 34,0 5,1 
1978 58,1 36,1 5,8 
1979 58,3 35,9 5,8 
1980 58,0 36,6 5,4 

Fonte: Revista de Finanças Públicas. 

Como se observa, a participação dos impostos federais 
no total aumentou de 45,8% em 1967 para 58,0% em 
1980. De outro lado, a participação estadual decresceu 
no mesmo período de 49,4% para 36,6%. A participação 
dos Munidpios manteve-se razoavelmente estável no 
período 1967-1976 (4,8% em 1967 e4,7% em 1976) apre~ 
sentando uma pequena elevação a partir desse ano (5,4% 
em 1980). Mas a grande perda de receita própria dos 
Municípios se deu com a implantação da reforma tribu­
tária, na medida em que sua participação em 1966 era de 
7,3%. 

Este comportamento é reflexo do maior crescimento 
dos impostos atribuídos à União em comparação àque­

. les de oom petência estadual. Estudos comprovam que 
enquanto a elasticidade da arrecadação fed~ral em re­
lação ao PIB é superior à unidade (ou seja, para cada 1% 
dC crescimento no PfB ocorre em crescimento é superiOr 

-_à urlidade na arrecadã:ção federal), aquela referente a.os 
Estados é inferior à unidade. 
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As razões dessa diferença devemMse ao fato de que os 
impostos federais além de terem aHquotas díferenciãdas 
e progressivas, também podem ter ampliadas as suas ba­
ses de incidência, bem como elevadas as suas alíquotas, 
caso a situação orçamerttária o exija. 

Os Estados e.M.urticjpios, por seu turno, afora terem 
alíquotas proporcionais, não_ p-ossuem competência tri­
butária semelhante.à da União. Este fato se agrava em 
decorrência da diversídade de isenções e créditos concJ::­
didos, muitos dos quais resultantes da política econômi­
ca do Governo federal. 

Com referência aos recursos· efetivamente disponívêls, · 
ou seja, levando em G.onta as transferências, a sitJ.,!.ação 
fiCa at'nenizada, prind-palmente para os Municípios, 
como pode ser observado no Quadro li. 

QUADRO 11 

Repartição dos Recursos 
Efetivamente Disponíveis 

Participa-ção % 
Ano 

União Estados Munidpios 

1967 36,9 - 45,2 17,9 
1968 40,6 42,5 16,9 
1969 45,8 39,8 14,4 
1970 45,7 39,6 14,7 
1971 47,7 38,4 13,9 
1972 ~49,7 36,5 _13,8 
1973 49,1 37,1 13,8 
1974 40,2 36,2 ~13.6 
1975 50,3 J6,0 -13,7 
1976 5-1,4- 34,3 14,3 
1977 50,3 -34,8 14,9 
1978 47.3 36,7 - 16,0 
1979 47,5 36,2 16,3 
1980 49,3 35,5 15,2 

Fonte: Revista de Finariças Púbiicãs. 

Esta nova configuração mostra que os recursos à dis­
posição dos Municípios aumentaram, consideravelmen­
te, se comparados com o seu poder de arrecadação fiscal.. 
Os Estados são os que se encontram em pior situação, 
porque perdem participação em termos de receita pró­
pria c de recursos disponíveis. Enquanto a participação 
dos Estados, em I 980, na receita tributária própría foi de 
3.6,6%,--em termos de recursos efetívamente disponíveis 
foi de 35,5%. Isto indica que a sistemátíca de transferên­
cia visa, somente, redistribuir os recursos entre os Esta­
dos, sem elevar a massa total de recursos à sua dispo­
sição. 

Convém ressaltar, também, que o poder compensador 
das transferências federais aos Estados e Municípios foi 
extremamente enfraquecido diante dos incentivos conce­
didos pela União, que se refletiram negativamente sobre 
a arrecadação do IPI e IR (redução da base de cálculo 
dos Fundos de Participação dos Estados e Munícípios);e 
na mudança .los critériOS de rateio das arrecadações do 
imposto úriico Sobre c_ombust_íveis e lubrifica-ntes (IULC) 
e taxa rodoviária ii"ilica (TRU). Isto se reflete nas quedas 
de participação dos Estados e Municípios nos feciJ.rsos 
efetivamente disponíveiS durante o período analisado. 
No caso dos Estados, ela cai de 45,2% em 1967 para 
35,5% em 1980. Quanto aos Municípios, a participação 
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_ _declina_d~_17,9% em 1967 para 15,2% em 1980, atingido 
seu menor nível em 1974 (13,6%). Nota~se, assim, que a 
centralização não está apenas na concepção do sistema 
tributário mas, também, é refOrçada por uma prática fis­
cal autoritária. 

Alguns exemplos que extravasam a filosofia contida 
no Código Trib-udriÕ, e que ilustram a prática autori­
tária são dados a seguir: 

a) O FPE e o FPM devem ser calcul?~Os sob~e a arre­
cadação total do IR e do IPf, sem a dedução de incenti­
vos. No caso do IR-Jurídica, a parcela subtrafda a esses 
fundos é substantiva. A utilização do IR e do IPI pela 

-união como instrumento de política econôinica deve-se 
restringir à parcela de arrecadação desses tributos que 
fica com a União. 

b) Atualmente, o IULC é dividido segundo os percen­
tuais de 60% para a União e 40% para Estados e Municí­
pios. Todavia, em sua concepção original, o imposto se 
destinava a gerar recursos para os Estados e Municípios, 
sendo que os percentuais eram de 48% para os Estados, 
12% para os- Munidpios e 40% para a União. A modifl­
cação se deu sob a justifiCativa de gerar recursos para os 
programas federais, com uma compensação aos Estados 
que decorreria da_ tributação pelo ICM da venda de 
lubrificantes e combustíveis líquidos au consumidor fi­
nal. Mas o Governo federal adiou a inicio da vigência da 
cobrança do ICM e finalmente revogou o dispositivo 
constitúcionai que autorizava essa cobrança, provocan­
do uma redução permanente da participação dos Esta­
dos e Municípios no triOuto. 

Acrescente-se a isto que, com os aumentos dos preços 
do petróleo, a União optou por cobrar contribuições 
para-fiscais, (calculadas por dentro do preço de com­
bustíveis e lubrificantes, mas por fora de base de câlculo 
de IULC) e reduzir as alíquotas do IULC. Para se ter 
uma idéia do impacto dessa sistemática, basta constatar 
que em 1980 o IULC apresentou um decréscimo real em 
sua arrecadação de 44%, aproximadamente. Impõe-se o 
restabelecimento do critério de partilha primitivo e a-re~ 
coni.posição da base de cálculo do IULC. Uma alternati, 
va seria a cobrança do ICM sobre combustíveis automo~ 
tivos,- que poderia ser instituída através de emenda cons~ 
titucíoriar. 

c) A distribuição originária da TRU - 40% para a 
União, 50% para os Estados e 10% para os Municípios 
- foi alterada pela criação do Programa Especial Vias 
Expresas que recebe 28,5% dos recursos que cabem aos 
Estados e Municípios, pela instituiÇão do adicional de 
0,5% sobre o yalor rea.l dos carros de pass_eio, cuja receita 
é integral para a Uniã"o, além do custeio das despesas do 
SER PRO e Banco do Brasil. Impõe-se o estabelecimento 
dos percentuais originais sobre o total da arrecadação da 
TRU. A proposta implícita de desvinculação dos repas­
ses e da não cobrança de encargos se estende ao imposto 
sobre serviços de transporte rodoviário intermunicipal e 
imposto único sobre minerais do País. 

d) Apenas na tributação de cigarros, a parcela relativa 
ao IPI ê reHrada da base de cálculo do ICM; a partirdes­
te tratamento fiscal, enquanto o IPI representa algo em 
torno de 70% do preço fillill dos cigarros, o ICM não 
chega a 5%. A correção desta distorção exigiria a modi­
ficação do Decreto-lei n9 406/68. 

e) A implantação do Programa Nacional do Álcool não 
tem propiciado a participação dos Estados sobre essa 
nova fonte de riquezas, sob a forma de_a_ument_o de arre­
cadação do [CM, porque o álcool não pertence ao cam­
po de incidênci.a do imposto; a receita do ICM sobre a 

_ cana-de--açúcar é inexpressiVa (trata-sé de prOduto pri­
mário, com preço controlado); some--se a isto o fato de 
que a concentração na cultura da cana implica em substi­
tuição de culturas tradicionais, rentáveis em termos de 
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arrecada_ção do ICM; a solução está na cobrança do 
ICM sobre combustíveis automotivos (como já foi anali­
sado), em especíãl o álcool etílico. 

4. A CRISE FINANCEIRA DOS ESTADOS. 

Conforme pode-se depreender dos quadros anteriores, 
(o crescimento real da receita própria dos Estados, no 
período de 1967 a 1980 foi inferior ã.o crescimento do 

_ PIB 130,5% e 204,4%, respectivamente). As despesas, no 
entanto, têm apresentado uma evolução próxima à do 
produto. 

O crescimento da despesa, em montante superior ao 
crescimento da receita própria dos Estados, tem sido 
possfvcl em decorrência das transferências federais e do 
aumento do endividamento. 

A perda progressiva de capacidade de poupança pr-ó­
pria dos Estados é também visualizada observando-se a 
relãção receita Própria corrente-despesas correntesjre­
ceita própria corrente, qUe de 0,13 em 1968 caiu para 
0,03 em 1978 e 0,02 em 1980. 

Quando se adiciona às receitas próprias às transferên­
cias federais tem-se a taxa total de poupança, que indica 
a capacidade de investimento. Esse índice, em torno de 
o;24 no fim da década de 60, caiu para 0,15 em 1980. 

A diminuiçãO da capacidade de investimento refletiu­
se no aumento do grau de endividamento, medido pela 
relação operações de crédito/receita própria -corrente, 
que aumentou de 0,03 em 1968 para 0,19 em 1978. 
Observa-se ainda o acentuado crescimento da dívida 
pública que no período 1972/1982 apresentou um cresci­
mento real de 892,4% contra um aumento de apenas 
165,2% na arrecadação_ do ICM. 

Diante do quadro recessivo que se vem manifestando 
na economia, que inclusive se vem refletindo em queda 
real da arrecadação do ICM no primeiro semestre deste 
an_o, assOciado conl. crise de liquidez e elevados patama­
res de taxa de juros reaiS, a opção pelo endiVidãme-ntO le­
vará a crescente despesa financeira, aguçando em futuro 
imediato a já combalida situação financeira dos Estados. 

De outro_ Lado, comprimir despesas de custeio, de 
modo a liberar recursos para investimentos, embora seja 
medida viãvel a curto prazo, não pode ser sistematica­
mente adotada, um vez que os próprios investimentos 
realizados gerarão futuros acréscimos de custeio. 

Adicionalmente, registra-se a existência de um excessi­
vo grau de vinculações na aplicação dos recursos (ainda 
que o esquema de FPE tenha sido flexibilizado). A abri­

-gação de financiar por vários períodos gastos correntes 
derivados de investimentos obrigatórios, que nem sem­
pre coiftcidem com as necessidades reais da unidade be­
neficiâría,- tem contribuído para deteriorar a situação fi~ 
nanceira de muitos governos regionais e locais. Aforais­
to, a defasagem entre a geração e repasse dos recursos, 
em a1gtiris casos por períodos excessivamente longos, 
também tem contribuído para comprometer a execução 
orçament~ria estadual e municipal. 

Finalmente, deve-se re::;saltar que os limites atuais ao 
endividamento interno dos Estados, que não são com­
patíveis caril sua situação financeira, levaram vários go­
vernos estaduais a captarem recurs_os externos, seja atra­
vés da administração direta, seja atravês de suas empre­

. sas estatais. A elevação das taxas de juros internacionais 
tornou a administração da dívida externa desses Es.tados 
um problema de grande gravidade, merecendo uma 
atenção especial do governo federal, na medida em que 
este estimulou tal endividamento .• interessado que estava 
na entrada de divisas q•Je permitisse o financiamento do 
balanço de pagamentos e a rolagem da divida externa 
global do País. 
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QUADRO I1I 
lndices de Crescimento Real do PIB e da Receita 

1967 = 100 

ANO PIB Receita tributária prÓpria- Recursos efetivamente disponíveis 

' União Estados MunicípiõS -- Total União Estados Municípios Tota-l 

1967 100,0 100,0 100,0 100,0 100,9 100,0 100,0 100,0 100,0 
1968 111,2 155,0 124,9 109,1 138,1 151,6 130,1 129,9 138,1 
1969 122,2 1&6,2 137,3 121,4 159,1 197,5 140,2 127,9 159,1 
1970 133,0 202,8 144,7 131,6 170,9 211,4 149,9 139,76 l'l0,9 
1971 148,9 229,8 151,2 141,1 187,0 241,6 158,8 145,3 187,0 
1972 165,6 . 278,7 167,7 176,1 219,3 294,7 177,1 168,6 219,3 
1973 188,7 193,1 186,7 Í97,4 245,3 326,0 201,5 187,8 245,3 
1974 206,6 338,1 194,9 207,4 26T,5 355,4 209,6 197,6 261,5 
1975 218,2 111,0 192,6 219,5 257,8 351,0 205,1 197,1 257,8 
1976 239,4 383,4_ 188,7 274,5- 282,4 392,4 .214,7 224,9 282,4 
1977 252,4 388,8 i01,3 316,4 293,2- 398,3 -225,6 244,7 293,2 
1978 264,5 379,7 218,5 359,1 299,5 383,5 243,0 267,2 299,5 
1979 282,2 378,7 216,4 366,1 298,3 -383,5 239,3 270,0 298) 
1980 304,4 402,8 230,5 336,7 315,0 420,1 247,4 267,2 315,0 

Fonte: Revista de Finanças Públicas e Conjuntura Ecorlõmic~_ 
Obs.: Dados deflacionados pelo Déflator Implícíto da Renda Nacional 

O Sr. José Fragelli- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURO BORGES- Com muito prazer. 

O Sr. José FrageUi- Eu ia dar um breve aparte a V. 
Ex•, lembrando que nos dojs últimos anos, isto é, nos 
anos de 1981 e 1982, aqui no Senado-tOrn-Ou-se evíde-nte 
o interesse do Governo federal em que governos esta­
duais fizessem empréstimos extirnoSJUs'tamente para en­
trada de dólares. Mas esse não foi o único interesse ma­
nifesto do Governo federal. Houve um aspecto, que nós 
poderíamos dizer um tanto mais escabroso, que fo~ o 
propósito determinado de suprir os governos estaduais 
com recursos bastantes para os ajudarem nas eleições de 
15 de novembro do ano passado. Isso ficou de tal manei­
ra evidenciado que quando nós levantávamos essa ques­
tão, ela apenas podia ser respondida de modo evasivo 
pela Maioria. Nós que sofremos as conseqíiênciã.s, du­
r~te os meses do_ debate eleitoral, daquela campanha 
acirrada do ano passado, sabemos que realmente uma 
boa parte desses recursos serviram, direta ou indireta­
mente, para que os Governos estaduais sentissem quci: es­
tavam refor~ados para as eleições do ano passado, pelo 
menos nesses dois aspectos, e não apenas em emprésti­
mos externos. Obras suntuárias foram realizadas em 
muitos Estados, como no meu; cito dois pequenos mu­
nicípios, de Terenos e de Rio Negro, com duas quadras· 
esportivas suntuosas, diO.heiro fornecido pela Caixa: Eco­
nômica Fedexal. Pequenas localidades, sem serviço de á­
gua, sem qualquer outro serviço de necessidade urgente 
da população, têm lá luxuosas instalações esportivas e 
não são ocupadas devidamente, nem podem ser, porque 
nessas pequenas comunidades rurais, nôs fins de semana, 
como todos nós sabemos e !sse é um fenômeno nacional, 
apenas nos fins de semana, as populações se reúnem ne-­
las, na pequena cidade, na vila, na aldeia, podemos dizer, 
para os seus encontros familiares e comunitários. ]'I o seu 
Estado, Senador Mauro Borges deve ter acontecido isso. 

O SR. MAURO BORGES..::.... Perfeitamente. 

O Sr. José Fragellf - Porque se eu acho que houve 
um mão aberta muito maior que o Governo Pedro Pe­
drossian foi justainente o Governador do seu Estã.do. - -

O SR. MAURO BORGES- É verdade. 

O Sr. José Fragellf- Então, fortunas foram esbanja­
das pela ação do Governo federal, numa época de crise 
como esta ... 

O Sr. MAURO BORGES- É verdade. 

O Sr.Josê Fragelli- ... em que o Gover!lO não atende 
a serviços essenciais, fortu~nas foram entregues a muitos 
governOs- es-taduais. Não <iuero dizer aqui que todos te­
nham procedido da mesma maneira, mas estou certo de 
que- os governos dos no_~sos dois Estádos foram desses 
que il.bLisaram tremendamente das facilidades proposi­
tais Coõi::edidas pelo Governo federal, para jogar, assim, 
de uma maneira absolutamente perdulária, os recursos 
do povo, porque, afirial de contas, os recursos do sistema 
financeiro nacional sempre saem do trabalho e do suor 
do povo brasileiro. 

O SR. MAURO BORGES- Muito obrigado, Sen8.­
dor José Fragelli, pelo seu aparte. Realmente é isto mes­
mo. As próprias grandes estatais, ligadas ao Gover.no fe­
deral, foram induzidas·, quase que forçadas a tomar 
grandes empréstimos no exterior, em ·moeda forte, e es­
tão hoje em gravíssimas dificuldades para saldá-los, de­
vido ao agravamento da situação -financeira mundial, ao -
aumento das taxas de juros despropositado, que hoje 
Constitui um grave problema e que justifica a ação de 

. ttiú1tóS_-_qUeiei1_do por fim a algumas estatais que_ são ver-
dadeifos cernes da economia nacional, como é o caso da 
Vale do Rio Doce e outras mais. 

Continuo, Sr. Presidente .. 

5. A DISTRIBUIÇAO PESSOAL DA CARGA 
TRIBUTÁRIA 

Antes de se entrar na discussão da distribuição da car­
ga _tributária por classes de rendas cabe esclarecer dois 
conceitos importantes: o de incidência econômica e o de 
progressividade-. 

Incidência refere-se ao agente econômico que efetiva­
mente suporta a carga fiscal, independentemente, do fat9 
de ter sido ele quem recolheu o tributo ou não. Assim, 

- por exemplo, no Caso dos ímpostoS indiretõs, emboni~Se­
jam_--as empresãs Que recolhem os tributos, estes geral­
mente acabam transferidos para os consumidores via sis­
tema de preços, 
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O segundo conceito, o de progressividade, corllpreen­
de acréscimos mais do que proporcionais ao imposto 
para um dado aumento de renda. Este, seguramente, não 
é o caso dos impostos indiretos. O ICM, por exemplo, 
grava igualmente o mesmo bem, seja ele consumido por 
um pobre ou por um rico. Mesmo o IPI, com sua seleti­
vidade em rei:a.ção a essen-Cialidade, tem embutido certo 
grau de regressividade, pois em boa parte dos casos não 
distingue produtos populares dos de luxo. 

O Im}:)q_sto de Renda das pessoas físicas, no entantO, 
incide mais que proporcionalmente sobre os contribuin­
tes de mai~r nível de rend_a, pelo menos a nível teórico.­

Em outras palavras, pode-se afirmar que, do ponto de 
vista social, os impostos _diretos são mais justos que os 
impostos indiretos. 

Contudo, isto não significa que um si.stema tributário 
d~a presdn_d-ir do imposto~ indireta". Razões administra­
tivas associadas a custos na gerência dos tributos reco­
mendam a sua existência._ Siiriifica, apenas, que a sua 
párticip_itÇãO ·no ·t-Otal de arrecadaçãç não pode .ser por 
demais elevada,-a fim de_ que não sé constitua em foco de 
concentração de _renda. · . 

O Q~-ad'ró iV a- seguir áPresent~ o perfil da distri­
buição de carga tributária no País, por classes de renda. 

QUADRO IV 

Carga Tributária por Classe de 
Renda Disponível 

- 1975-

Re_1_1~a Disponível 
Mensal (I) 

o 
0- 1 
1- 2 
2--, 5 
5- lO 

10'-- 15 
15- 20 
20- 30 
30- 40 
40- 50 
50- '15 
75-100 

+ 100 

Total 

Alfquota 
Mediana 

0,0 
35,9 
31,9 
24,3 
23,3 
22,4 
22,3 
21,9 
21,8 
20,9 
19,8 
17,6 
14,1 

25,4 

( 1) Expresso em unidide" da média anual do maior sa­
lário míllimo .Para o ano de 1975 (Cr$ 480,80) 

Fonte: Eris e O_uti'os --:-.... Distribuição das Rendas e o 
SisÚ!~a Tribut~rio no Brasil" - VII Encontro 
Nacional de Economia ~ANPEC- Dez/1979. 

Embora a tabela contenha ~timativa em dados de 
1975, ela fOrnece evidência do alto grau de regressividade · 
do Sistema Tributário Nacional, onde classes de rendas 
menõs favorecidas cqntribuem com um percentual mais 
elevado de sua renda, do que as classes mais abastadas. 

Levando-se me conta que, diante da crise financeira 
por que passa a União, o Governo tem procurado re­
forçar as_ Sl:'-as receitas, principalmente através da ele~ 
vação das alíquotas e base de cálculo do IPI e dó Impos~ 
iO cie Renda na Fonte sobre os rendimentos do trabalho, 
é de se esperar que esse qua_dro tenha se agravado. 

Nesta -altura cã.be uma peTg-unta: Quais seria~ os fato~­
res résponsâveiS-pei'ã alta regressividade dO Sistema-Tri· 
butãriO Nacional? - -

O p·rimeiro deles ê, evidentemente, a elevada partici­
pação dos impostos indiretos na arrecadação tributária. 
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Estes Impostos, comO já Vimo-s-,- rião distinguem a classe 
de renda a que pertence o contribuinte, pois se-iido im~ 
postos sobre consumo, e tendo em conta que nos extra~ 
tos inferiores de renda toda ela é .consumida, estas cate, 
gerias acabam arcando relativamente_ com maior sacrifí~ 
cio tributário do que aquelas situadas no topo da pirâmi, 
de, que consomem uma percentagem pequena de renda. 

O segundo fatQC_de: _r_e_gressividade é decorrente da 
ação dos incentivos fiscais e da legislação favorecida que 
é atribuída aos ganhos e rendimentos do capital. No caso __ 
dos incentivos, os beneficiados são os contribuintes de _ 
maior renda, pois são os que tem recursos para ap(j, 
cações no mercado de capitais. No caso dos ganhos e 
rendimentos do capital, os mesmos são considerados em 
sua grande maioria comQ. .. _rend_iment_o_.s não tributávcls'1 

ot,r., "tributados exclusivamente na fonte", isto ê, n-ão são 
levados à tabela progressiva. 

Este tratamento fiscal privilegiado tem possibilitado 
aos segmentos sociais mais ricos da população oferec_er a 
tributação pelo Imposto de Renda apenas pequena par­
cela do seu rendimento total, ficando o restante ao abri­
go de legislação que regula os ... rendimentos não tributá­
veis". Isto tem resultado em uma aliquota efetiva (im· 
posto líquido devidojrendimentos tributáveis + rencl_i­
mentos não tributáveis) significativamente menor que o 
calculado sobre os rendirilentos tributáveis para estas 
classes de renda. 

Pelo Quadro V pode-se nótar q~e ·os contribuintes 
com rendimentos superiores a 3.146 milhões de crJJzei-

ros, no ano-base de 1980 tiveram suas alíquotas efetivas 
reduzidas por mais da metade quando calculados sob_re_ o 
rendimento bruto total. Percebe-se, ainda, que as alíquo­
tas deixam de ser progressivas para os maiores extratos 
de renda, em função dos rendimentos não tributáveis. 

Esta situação determina, na prática, que no Brasil o 
Imposto de Renda da Pessoa Física seja um imposto 
sobre o rendjmentos do trabalho, eis que este tipo- de ren­
dimentos é responsável por cerca de 87% da arrecadação 
do tributo. 

A terceira causa da regressividade do_ STN reside no 
elevado grau de sonegação fiscal. Esta prática é comtim 
não somente a nível das empresas- criaildo concorrên­
cia desleal para aquelas empresas em dia com suas obri­
gações fiscais - como também a nível das pessoas físi­
cas, exceto os contribuintes assalariados. Os contribuin· 
tes de maior renda burlam o fisco principalmente através 
de omissão de receita efou atraVés de classificação inde­
vida de rendimentos, procurando-se aproveitar de trata­
mentos preferenciais que são concedidos a certos tipos 
de "rendimentos (cédula a e rendimentos não­
tributãveís). 

Além disso,. na medida em que o nível_ de sonegação 
vem aumentando, o Governo não tem conseguido atin· 
giros níveis adequados de arrecadaçãO. Para.contornar 
este problema, a União tem recorrido à elevação da carta 
tributãria nominal, penalizando assim, em última ãnãlí­
se, os contribuintes que cumprem com o seu dever fiscal. 

QUADRO V 

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DOS RENDIMENTOS E DO IMPOSTO E ALIQUOTAS MtDIAS 
POR CLASSES DE RENDIMENTO BRUTO 

EXERCICIO 1981- ANO·BASE 1980 

O asses de Rendimento Bruto N9de Rendimento Rendimento 
(emCrS 1) Declarantes Bruto NãoTribu-

(%) (%) éiiv{:I 
(%) 

Até 146.000 9,6 1.8 8,7 
146.001 a 207.000 13,9 5,4 4,9" 
207.001 a 270.000 17,4 8.9 4,9 

'270.001 a 353.000 (6,6 11,0 s.s 
353.001 a 461.000 13,1 !!,4 6,7 
461.001 a 607.00 9,6 11,0 7,4 
607.001 a 787.000 6,6 9,8 7.4 
787.001 a 1.034,000 5,1 9,9 8,1 

1.034.001 a 1.349,000 3,4 8,5 .. 8,4 
l.349.001 a 2.!35.000 . 3,2 11,4 14,1 
2.135.001 a 3.146.000 1~0 5,7 8.9 
3.146.001 a 4.270.000 0,3 2,2 4,9 
4.270.001 a 12.809.000 0,2 2,4 7,3 
Acima de 12.809.000 0,0 -0,6 2,5 

100,0 100,0 100,0 

Fonle: Imposto de Renda Pessoa FísiCa 1981- ClEF/SRF. 

O Sr. José Fragelli- V. Ex' dâ licença de um aparte? 

O SR. MAURO BORGES --Com muito prazer. 

O Sr. José Fragelli - Pode parecer bastante irrelevan­
te o que vou dizer, mas acho que V. Ext-, como todos nós, 
quando nas nossas conversações com concidadãos, uns 
até se gabam de que fazem a sua sonegação fiscal e nós 

Imposto Devido Imposto a Imposto Devido/ Imposto Del'ldo/ 
(%) Restituir Rendimento Bruto Rendimento Bruto 

(%) (%) Total 
(%) 

1,0 
0,0 1.8 0,0 0,0 
0,3 4,1 0,2 

.. 
0,2 

0,9 8,1 0,6 o~ 
2,2 11,8 !,5 1,2 
4,3 14,1 3,1 2) 
"6;5 14,2 5,2 3~ 
10;1 14,3 7,9 5,7 
12,9 10,6 11,8 8,! 

"24,9 11,8 16,9 lO$ 
17,0 5.0 23,2 13,4 
7,8 !,6 28,0 !3~ 

10,2 1,4 33,7 13$ 
2,9 0,2 35,3 12~ 

100,0 100,0 

condenamos. A resposta sempre é uma;+ "Este governo 
deixa que a· corrupção campeie. Quantos se enriquecem 
às custas do poder público e das facilidades _do poder 
público? Por exemplo, no sistema financeirO nacional. 
Ora, eu também procuro me defender. Se houvesse uma 
aplicação mais correta dos dinheiros pú.blicos, se h ouves· 
se um rigor na apuração das responsabilidades daqueles 
que não só sonegam, mas se aproveitam dos recursos dmt 
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cidadãos e do País, eu seria um contribuinte exemplar. 
Mas eu também_ procuro me defender um pouco contra 
aqueles que se defendem muito nas arcas do Tesouro 
Nacional.'' 

O S-R.-MAURO BORGES-- Ê verdade. Esse -racíoCí­
nio é generalizado. 

O Sr. José Fragelli- E uma razão de ordem psicoló­
gica, que não pode ser inteiramente desprezada. 

O SR. Virgflio Távora- Eminente Senador, defensor 
ínclito da causa pública, não diga uma coisa dessas! 

O Sr. José Fragelli- Digo e o que eu falo V. Ex~ co· 
nhece muito bem. 

O Sr. Virgflio Távora- Se V. Ex' está se defendendo, 
vá lá! Mas que impute isso aos outros, não! Não faça is­
siY. Nem aCreditamos que V. Ex' faça isso. V. Ex~ está fa­
lando como blague, 

O Sr. José Fragelli- Eu não estou falando como bla­
güe. Não é como blague. 

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex• não é capaz de fazer is­
so. 

O Sr. José Fragelll- V. Ex' jã _deve ter ouvido isto. O 
fã.to é que se gostam de esconder as verdades e os fatos 
verdadeiros. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soa.r a 
campainha) - A palavra está com o nobre Senador 
Mauro Borges. 

-~Sr. Jos~_ F~agelli- Mas V. Ex' ... 

O Sr. Virgflio Távora- Esta expressão gostam é uma 
coisa muito rara e muito vaga. 

O SR. MAURO BORGES - Sr. Presidente, con­
cluindo estas ráPidas observações sobre o sislelna tribu­
tário-nacional, vamos examinar a parte final. 

6. A SISTEMATICA DE INCENTIVOS FISCAIS 
Embora este tema venha a merecer um pronunciamen­

to posterior, devido à complexidade e à necessidade de 
um tratamento mais sistemáticO, algumas considerações 
devem ser feitas, te-ndo em vista a gravidade do problema 
e a urg-êilCia côrli Ctue se precisa encontràr Soluções. 

A Reforma Tributária de 1965 foi conCebida de tal 
forma que pudesse gerar uma folga de arrecadação capaz 
de sustentar incentivos à acumulação decapita(, permi­
tindo que o Governo Federal interferisse na destinação 
~<?s fluxos de in-vestimento. Dessa forma foram traçadas 
as-linhas geraíS-da atual sistemática de incentivos fiScaiS. 
Oc.õrre que as demandas políticas por nOvos incentivoS 
multiplicaram-se, enquanto os já concedidos não foram 
revogados, mesmo quando tornaram-se redundantes, em 
decorrência da formação de grupos de pressão extrema­
mente fortes em defesa desses incentivos. 
A multiplicação dos incentivos gerou uma complexa 
rede de subsídios e privilégios, que comprometem não só 
a arrecadação federal como também a estadual. Muitos 
íncentívos, como a manutenção dos créditos dos insu· 
mos nas expo-rtações e equiparaçõeS às éXJlOftãÇõen~- a 
isenção para importação de máquinas e insumos, 
refletem·se sobre a arrecadação do ICM. Alêm disto, os 
incentívos que reduzem a arrecadação do IPI e do Im­
posto de Renda acabam reduzindo significatiVamente- OS 
valores dos Fundos de Participação dos Estados e Mu­
nicípios. 

Um outro aspecto importante prende-se à incapacida­
de do Governo Federal em administrar. de uma maneira 
sisteimãtíca, os inef:ntivos. Nunca foram publicados da­
dos que mostrassem qual o montante da perda de receita 
tributária pela União, Estados e Municípios em decor~ 
rência da totalidade dos incentivos_. Nào se tem notícia, 
também, da existência de um acompanhamento sistemá-
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tico dos resultados obtidos que permitisSe análises custo­
benefício dos diversos tipos de benefícios- fisCaiS: Paiece -
que o Governo Federal não se preocupa em dar uma sa­
tisfação à sociedade sobre a destinação e o retorno SOcial 
d~ uma parcela substancial dos recursos governamentais 
que são repassados, geralmente, à grandes grupos econô_­
micos. Não se sabe, por ex.emplo, quanto custa gerar um 
emprego no Nordeste ou em atividades de refloresta­
mento. Pior que isto, não se sabe como está evoluindo, 
ao longo dos tempos, este custo. Provavelmente, ele está 
aumentando, pois se percebe que são montadas empre-. 
sas no Nordeste, por exemplo, que apresentam índices de 
automação cada vez maiores, subsidiadas por recursos 
públicos. Não se conhece. também, o custo social, em 
cruzeiros, de cada dólar obtidO por exportações das em­
presas multinacionals beneficiadas com projetos da BE~ 
FI EX. 

E notória a necessidade de se extinguir alguns incenti­
vos fiscais. O Decreto~lel n~" 157f67,--por exeri1plá, visou 
desenvolver o mercado de capitais, educar e atrair para o 
mercado de ações novas poupanças pessoais e fortalecer 
a empresa privada nacional. A experiêncía mostra que 
apenas o terceiro objetivo foi parcialmente, atingida..._Em 
verdade, o incentivo tem servido, prinCipalmente, para 
fortalecer, as instituições financeiras, induzindo urria li­
gopolarização do mercado acionáriO à ilnagem e seine.­
lhança do mercadO bancário. Representa uma sangria de 
recursos do Tesouro, que poderia aloCá-lo com mais efi­
ciência, .através de sua polftica de dispêndio, em fávor 
dos Estados_ mais pobres. A redução que jâ ocorreu nos 
percentuais do incentivo demonstram que o Governo 
Federal concorda com o diagnóstTco de ineficiência-desse 
incentivo. Impõr;-se, portanto, a sua total extinção. 

Os. incentivos do FISET- Florestamento e Reflores­
tamento, Turismo e Pesca - já cumpriram seu papeL 
Esses setores já foram bastante benéficiados e devem, da­
qui por diante, crescer com recursos próprios. 

- Isto é relativa; depende de certas regiões. Na verda­
de já e~~:iste uma quantidade muito grande de floZ.estaS­
que estão passando da idade econômica de utilização, e 
estão se tornando onerosas para a Nação. Não há esta 
prioridade, sobretudo porque a utilização da madeira, 
seja diretamente" ou seja como carvão, não tem sido esti­
mulada ultimamente. Sobretudo naquilo que poderia se 
transformar numa grande ajuda de econom1a para o País 
na fabricação do metano!, num Combustível automotivo 
que se arrasta em pesquisas e até agora não entrou real­
mente numa linha de produção segura. 

No caso da Pesca e do Turismo, o pequeno valor das 
opções (ver Quadro lii) demonstra, por si própfio, a lo­
viabilidade da continuação dos investimentos com recur­
sos públicos nesses setores, tendo em vista a conjuntura 
recessiva. O volume de recursos destinadOs ao Refl-ores­
tamento, entretanto, evidencia que es-se continua sendo 
um excelente negócio para- os empresários, enl ternlos de 
valorização de capital. Mas significa, também, a esterili­
zação de recursos públicos escass·o-s em- florestas que fica­
rão ociosas por muito tempo, tendo em vistã a atual si~ 
tuaçào econômica do País. 

No caso do FINOR e do FINAM, significath,-o_S_ re.. 
cursos públicos estã_o sendo carreados pata a implan­
taçãO ou ampliação de projetos em plena recessão-, quan­
do os projetos já implantados estão passando por 
problemas financeiros crônicos e os Governos dõS ESta~ 
dos dessas duas regiões não têm recursos parâ. implemen­
tar programas que gerem número signíficativo de empre­
gos, tendo em vista a conjuntura recessiva e a seca do 
Nordeste. E imperativo que pelo menOs parte dos recur­
sos do FINO R e do FINAM tornem-se -recursos orça­
mentários. 

Tendo em vista o exposto, propõe-se que os- recursos 
do FISET e 50% (cinqaenta por cento) dos recursos dÕ 
FINO R e do FINAM sejam incorporados à sistemática 
do Fundo de Participaç11o dos Estados e __ MunicípiÕs, 
embora venham a ser destinados aos Estados do Norte e 

N ardeste. Esses recursos teriam representado um reforço 
de caixa para os Fundos de Participação, em 1982, de 
108 bilhões de- Cruzeiros, ou seja, 49% dos recursos dos 
Fundos de Participação destinados aos Estados e Mu­
nicípios do Norte e_ Nordeste. Para o ano de 1983, pode.­
se estiqmr um montante em tornQ de 200 bilhões de cru­
zeiros. Por outro lado, a redução dos recursos do FI­
NOR e do f'INAM criaria um clima propício a uma re­
discuSsà"O do papef desses incentivos para as regiões, que 
permitisse urria mudança de prioridade e paràmetros de 
aprovaçàá de projetos, no sentido de ampliar o nómero 
de emp-regos diretos e lridiretos gerados por novos'proje­
tos e intensificar a utilizaÇão de matérias primas locafs. 

Finalmente, impõe-se que o cálculo dos fundos de 
Púticipação dos Estados e MuniCípios seja-reito sobre: -a 
arrecadação bruta do Imposto de Renda e do IPI, sem 
que sejam retirados de sua base de cálculo os valores dos 
incentivos. No caso do IRPJ são retirados da base de cál­
-cUlo os valores correspondentes_ aos seguitües incen-tivos: 
FINOR, FINAM, FISET, FUNRES, EMBRAER, 
MOBRAL, PIN e PROTER.RA. Esses incentivos repre­
sentaram, em 1982, uma redução de bãse d~- cálculo no 
valor de 341 bilhões de cruzeiros. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O tempo do 
orador está esgotado e està.mos prestes a entrar na Or· 
dem do Pia. 

O SR._ MAURO BORGFS- Sr. Presidente, só mais 
três minutos, para encerrar. No caso do IRPF, são reti­
rados os valores correspondentes ao DL 157 e as re­
duções do imposto a titulo de incentivo a aplicações de 
cãpitais. ·Esses incentivos significaram, em 1982, uma re­
dução de base de cálculo no ;alo r estimado de48 bilhões 
de cruzeiros. No caso dQ IPI, têm-se o crédito-prêmio e 
os r:essarcimelltos a título de incentivos à exportação. Es­
ses beneficios atingiram, em 1982, o montante de 461 bi­
lhões de cruzeiros (Quadro IV). 
- Nâ:~O o tem SeOtido que EstadOS e MuÓicípios pobres 
continuem financiando as poHticas de incentivo do Go­
verno Federal. E essencial que o cálculo dos Fundos de 
PartiCipação seja feito sobre a arrecadação bruta e não a 
líq.uida. A inclusão dos incentivos anteriormente referi­
dos na base de cál~ulo dos Fundos de Participação -teria 
r~_presentado, em 1~82, um reforço de cerca de 97 bilhões 
de cruzeiros, ou seja, um·acréscirno de cerca de 20% dos 
r~Ct:~rsos -_c!os Fundos de ParticipaçãO. 

QUADRO VI 

FUndos de Investimentos 
e ~rogramas Especiais_ 

Imposto de Renda - Pessoa Jurídica 
Opções para Incentivos Fiscais· 

!981 !982 

milhões de cruzeiros (%) milhões de crUzeiros 

FINO R 32.672 20,4 74.800 
FINAM 13.098 8,2 31.223 
F ISET - PesCa 570 0,4 865 
FISET- Turismo !.363 q;s 2.434 
FISET- Reflorestarnen~o - 28.132 17.6 52..084 
FUNRES (Espírito Santo) 677 0,4 1.309 
EMBRAER 2.773 1,7 5.973 
MOBRAL 4.866 3,0 !0.475 
PIN 45.665 28,5 97.032 
PROTERRA 30.444 19,1) 64.687 

TOTAL !60.260 !00 340.882 

Fonte de Dados !3rutos: Imposto de Renda Pessoa Jurídica - CIEF /SRF 

QUADRO !li 
Incentivos retirados da base de cálculo dos fundos de 

participação dos Estados e Municípios 
1982 

Tipos de Incentivos Valor (MiihOes de Cruz.eirOs) 

IRPJ ' 340.882 
FINO R 74.800 
FINAM 31.223 
FISET 55.383 
FUNRES !.309 

.EMBRAER 5.97J 
MOBRAL 10.475 
PlN 97.032 
PROTERRA 64.687 

IRPF 48.273 
DL !57 29.8!2 
REDUÇOESDOIMPO~TO 18.46! 

IPI 46!.404 
CREDITO PREMIO E RESSARCIMENTC)S 461.404 

TOTAL 850.559. 

(%) 

21,8 
9,2 
0,3 
0,7 

!5,3 
0,4 
1,8 
3,1 

28,4-
!9,0 

100 

F-onte de Dados Brutos: Imposto de Renda Pessoa Jurídica; Imposto de Renda Pessoa Física e IPI- In­
fo.rrnações l)il?~_tárias --:- CIEF jSRF; 
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7. CONCLUSOES 
Tendo em vista o discutido nos itens precedentes, 

pode-se extrair as seguintes conclusões~ 

a) O atual Sistema Tributário tem reduzido a capaci­
dade dos Estados e Municípios de gerarem receita pró­
pria, refletindo-se este fato na queda do Lndice de-pou­
pança própria corrente; 

b) Este fato tem tornado a capacidãde de inveStif-õos -
Estados _e Municípios por demais dependente das tnms­
ferências federais; 

c) O crescimento insuficiente da$ transfeiências fede­
rais, devido às isenções concedidas pela União e às mani­
pulações dos critérios d_e rate.iQ dos tributos federais, as­
sociados a excessiy_a vínculação na aplicação dos recur­
sos, tem contribuído para deteriorar a situação Jinane!!i- _ 
ra dos Estados e Municípios. 

d) A crise financeira cujas razões foram e~plicadas 
anteriormente, vem sendo agravada pela recessão, tor­
nando a situação dos Estad_os e Municípios insustentá­
v~l; 

e) A distribuição da carga tributária no Brasil é por 
demais iníqua, podendo-se dize_r que o sacrifício -tt:ibu­
tárío das classes assalariadas é relativamente maior" qo 
que o da classe detentora do capital; 

f) Tal fato deve-se à grande participação dos impostos 
indiretos na arrecadação, a regressividade_da imposto de 
renda e a sonegaçãQ fiscal; 

g) O "sistema" de incentivos fiscais, tem crescido de­
sordenadamente, atingindo um montante estimado entre 
15% a 20% do total d_a receita tributãria; 

h) Este "'sistema", tendo em vista sua complexidade, 
tornou-se praticamente inadministrãvel, sendo duvido­
sos os seus efeitos sobr~ a alocação dos recursos e ctesci- _ 
menta econômico. Por outro lado, estes incentivos- ü!:m 
contribuído para a concentração da renda no País ( l ); 

i) Tendo em vista a necessidade de recursos não infla­
cionãrios, nas três esferas de-goVerno,-para cobertura do 
déficit do setor público, ê mister que haja um aumento 
da carga tributária; 

j) Esse aumento da carga tributãria não poderã pena­
lizar as classes de menor renda, que já suportam elevado 
ônus fiscal, devendo incidfr sobre rendimentos e ganhos 
de capital que hoje têm tratamento fiscal pof de"mãis 'fa­
vorecido; 

k) Outras fontes de recUrsos não inflacionários devem 
ser buscados na extinção de incentivos redundantes e na 
diminuiÇão da sonegação fiscal; e 

I) Esse aumento de carga fiscal deve ser acompanhada 
de uma redefiniçâo das competências tributária pelos 
três níveis de governo e dos critérios de rateio e aplicaçã-o 
das transferências federais. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Coooedo a 
palavra, para umb. rápida comunicação, ao nobre Sena­
dor Octávio Cardo_so. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBL/CAI)Q P_OS]ER/OR­
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Fábio Lucena- Claudiono_r Roriz-:- José Sarne)r­
Amaral Peix.oto- Nelson Carneiro- Fernando Henri­
que Cardoso - Severo Gomes- Henrique Santillo -
Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa. comunicações que serão lidas pelo Sr. 1'>'-Secretárío. 

DI}.RJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

São lidas as seguintes 

Oficio n~' 227/83 
Brasília, 23 de agosto de !983. 

Senhor Pr.esidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o 
Deputado Celso Peçanha foi indicado por esta Lide­
rança-para substituir a Deputada I vete Vargas na Comis­
são Mista incumbida de estudar e dar parecer sobre a 
Mensagem n~' 97, de 1983-CN, Decreto-lei n~' 2.045, de 13 
de julho de 1983, que altera a Lei n9 6.708, de 30 de ou­
tubro de 1979, que trata da~poiítica salarial, e a Lei n9 
7.069, de 20 de dezembro de 1982, que dispõe sobre o 
reaju.súimeilto de aluguéis em locações residenciais, ado­
ta medidas no âmbito do Sistema Financeiro de Habi­
tação e dá ou tias- providêncías. 

-AproveitO o ensejo para- renõv<ir a Vossa Exceléncia 
protestos de estima e consideração. 

Freitas Nobre, Líder do PMDB. 

Brasília, 23 de agosto de 1983. 
Senhor Presidente, 

Nos termos do artigo 86 do Regimento Interno, tenho 
a honra de comunicar a Vossa Excelência, para os devi­
dos fLns, que esta Liderança deliberou propor a substi­
tuição do nobre senhor Senador Itamar Franco, pelo 
nobre senhor Senador Mário Maia, na qualidade de _Ti­
tular da Comissão Parlamentar de Inquérito criada pela 
Resolução n9 99, de 1982 que Investiga a crise d_a_ Previ­
dência ·-social Brasileira._ 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e distinta conside­
ração. 

Humberto Lucena, Uder do PMDB. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Serão feitas 
as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está finda a 
_Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmai'a n" 89, de 1983 (n" 776/83, na Casa de ori· 
gerii), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que assegura validade nacional às Carteiras 
de Identidade, regula sua expedição e dá outras pro· 
vidências, tendo 

PARECER FAVO RÃ VEL, sob n' 733, de 1983, da 
Comissão 

- de Constitui~ão e Justiça. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
N-ão havendo quem peça 8: pa~avra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcondes Ga­

delha. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
j)alavra ao nobre :senador Marcondes Gade_lha, para en­
caminhar a votação. 

O SR. MARCOND~S GADELHA (PDS- PB. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do oraaor.)- Sr. 
Presideme e Srs. Senadores: 

Esse é o tipo da propositura que qualquer parlamentar 
ou cidadão gostaria de ver tranSfOrmadã em lei o mais 
rapidamente possível. Aliás, constitui uma aspiração 

-longamente ansiada por toda esta comunidade de ma-
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drugadores _em filas de guichês. O projeto simplifica ex­
traordinariamente os procedimentos para a obtenção da 
Carteira de Identidade e estabelece: validade nacional e fé 
p-ública para os documentos expedidos pelos Estados e 
pelos Tirritórios. Exige apenas, Sr. Presidente, para a 
Carteira de Identidade a certidão de nascimento ou de 
casamento. Para a segunda via, elimina todos aqueles ex­
Pedientes que antigamente se requeriam como a publi­
cação de ocorrências em jornais e exige apenas a apre· 
sent3ç-ão, novamente, da certidão de nascimento. Além 
disto, Sr. PrCsidente, faculta o novo documento que se 
inclua os números de registro do PIS e do PASEP, o nú~ 
inero_ do CIC e outros registros que, pof acaso, mais 
adiante, o Governo Federal considere necessário~ 

Achamos que esse documento, em resumo, Sr. Presi­
dente, diminuiu consideravelmente a permanência do ci­

. dadào nestas câmaras de tortura em que se transforma­
ram algumas repartições públicas deste País: E, por isso, 
merece todo o apoio, merece todo o endosso do Con­
gresso Nacional. Votamos, portanto, favoravelmente a 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da !la)- Em votação 
o projeto. 

Os Srs. Se-nadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria_ vai à sansão, 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 89, DE 1983 
(n9 776(83, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Assegura validade nacional às Carteiras de Identi­
dade, regula sua expedi~ão, e dá outras providências. 

O Cqngresso NaciQn{iÍ decreta: 

Art. I~' A Carteira de Identidade emitida por órgãos 
de identificação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territóríos tem' fé pública e validade em todo o territórío -
nacional. 

Art. 29 Para a expedição da Carteira de Identidade 
de._que trata esta lei não serã exigida do interessado a 
apresentação de qualquer outro documento, além de c~r­
tidão-de-naScimento ou de casamento. 

§ l~'. A requ~rente do sexo feminino apresentarã 
obrigatoriamente a certidão de casamento, caso seu 
nome de solteira tenha sido alterado em conseqüência do 
matrimónio. 

§ 2'>' O brasileiro naturalizado apresentará o Certifi­
cado de Natura!ização. 

ArL _39 A Carteira de Identidade conterá os seguin­
tes elem~ntos: 

a) armas da República e inscrição "República Fede-
rativa do Brasil"; 

b) nome da Unidade da Federação; 
c_) Identificação d_o órgão expedidor; 
d) registro geral no órgão emitente, local e data da ex­

pedição; 
e) nome, filiação_, local_ e data de nascimento do iden­

tificado, bem como de forma resumida, a comarca, car­
- tôrio,_livro, folha e número do regístro de nascimento; 

f) fotografia, no formato 3x4cm, assinatura e impreS·­
são digital do polegar direito do identificado; 
- g) -assinatura do dirigente do órgão expedidor. 
. Art. 49 Desde que o interessado o solicite, a Carteira 

de Identidade conterá, além dos elementos_ referidos no 
art. 39 desta lei, os números d.e inscrição do titular no 
Programa de _Integração Social -PIS, ou no Programa 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público~ PA­
SEP, e no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da 
Fazenda. 
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§ l"' O Poder Executivo Federal poderá aprovar a in­
clusão de outros dados opcionais na Carteira de Identi­
dade. 

§ 2'>' A inclusão na Carteira de Identidade dos dados 
referidos neste· artigo poderá se parcial e dependerá ex­
clusivamente da apresentação dos respectivos documen- . 
tos comprobatóríos. 

Art. 5~> A Carieiia de Identidade do português bene­
ficiado pelo Estatuto da Igualdade será eXpedida con­
soante o disposto nesta lei, devendo dela constar referên­
cia à sua nacionalidade e à convenção promulgada pelo 
Decreto n~ 70.391, de 12 de abril de 1972. 

Art. 6~> A Carteira de Identidade fará prova de todos 
os dados nela incluídos, dispensando a- ·apresentação dos 
documentos que lhe deram origem oU que nela tenham 
sido mencionados. 

Art. 7'~ A expedição de segunda via da Carteira -de 
Identidade será efetuada mediante simples solicitação do 
interessado, vedada qualquer outra exigência, aféffi da­
quela prevista no art. 2" desta lei. 

Art. 89 A Carteira de Identidade de que trata esta lei 
será expedida com base no processo de identificação da­
tiloscópica. 

Art. 99 A apresentação dos documentos a que sere­
fere o art. 29 desta lei poderá ser feita por cópia regular­
mente autenticada.. 

Art. 10. O Poder Executívo" FederaC8p!ovaf:fO mo­
delo da' Carteira de Identidade e expedirá as normas 
complementares que se fizerem necessárias ao cumpri­
mento desta lei. 

Art. 11. As Carteiras de Identidade emitidas ante­
riormente à vigência desta lei continuarão válidas em 
todo o território nacional. 

Art. 12. Esta lei enfra em vigor na data de sua publi­
cação, 

Art. 13. Revogam-se as disposições e~ coiltrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 2: 

Discussão, eni turno úniCO, -dÕ Projeto de Decre­
to Legislativo n'~ 1, de 1981 (n'~ 75/80, na Câmara 
dos Deputados), que homologa o ato do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou a emissào de 
papel-moeda no ano-de 1979, no valor global de Cr$ 
50.000.000.000,00 (cinqüenta @[hõCs de cruzeiros), 
na forma do que dispõe o incisO 1 do art. 4'~ dã Lei n~"-
4.595, dé 31 de dezembro de 1964, tendo 

PARECERES, sob no 947, 948, 949 e 950, de 
1982, das Comissões: 

-de Economia: ]9 Pronunciamento, solicitando 
audiência junto ao Poder Executivo: 2" pronuncia~ 
mento, favorável, nos termos de Substitutivo que 
oferece, com voto vencido, em separado, do Sena­
dor Bernardino Viana; 

- de Constituição (!Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade do SUOSHiutivo da Comissão de 
Econoniia e -

- de Finanças, favorável ao substitutivo. 
Sobre a mesa, requerimento que serâ Jido pelo Sr. 19-

Secretário. 
E lido e rejeitado o seguinte 

REQUERIMENTO No 751, DE 1983 

Nos termos do art. 310, alínea .. c .. , dO Regimento In­
terno, requeiro adiamento da discussão do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 1, de 1981, que "homologa o ato 
do Conselho Monetário Nacional que autorizou a emis­
são de papel-moeda no ano de 1979, no valor global de 
Cr$ 50.000.000.000,00 (cinqherita bilhões de c!uzeiros), 
na forma do que dispõe o ihciso 1 do art. 4'~ da Lei n9 
4.595, de 31 de dezembro de 1964", a fim de ser feita na 
sessão de 14 de setembro de 1983. 

Sala das Sessões, 23 de agosto de 1983. - Itamar 
Franco. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalhü- Rejeitado o 
requerinient.o, pasSa-se à apreciação da matéria. 

Em discUssãO O projeto e o substitutivo, em turno úni-­

co. (Pausa.) 
Não havefldo quem queira discuti-los, declá.ro encer­

rada a discussão. 
- - --EiTIVõtação o substitutivo, que tem preferência regi­

mental. . 
Os Srs~ S~ac!ores que o aprov~m permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
AprovadQ o substitutivo, fica pfejudicado o jm5jeto. 
-A matéria vai à Comissão de Rédação, a fim de s.er re-

digido o vencido para o turno suplementar. - • 

É o .seguinte o substitutivo aprovado 

EMENDA N' l-CE 

(Substitutivo) 

Ao Projetõ-de Decreto Legislativo n~' 1, de 1981 
Homologa o ato do Conselho Monetário Nacional 

(aue autorizou a emissão de papel~iitoeda, no ·ano-de 
1919, no valor global de Cr$ 31.734.500.000,00 ( trin· 
ta c sete bilhões, setecentos e trinta e quatro milhões e 
quinhentos mil cruzeiros) na forma do que dispõe o in~ 
ciso I do art. 4t> da Lei nt> 4.S9S, de 31 de dezembro de -
1964. 

o·congreSso Nacional decret~ 
Art. }9 É homologado o ato do Conselho Mone­

tário ·Nacional que autorizou a emissão de papel· moeda, 
no exe_rcício de 1979, no valor global de CrS 
37.734.500.000,00 (trinta e sete bilhões, setecentos~ trin­
ta e quatro milhões e quinhentos mil cruzeiros), em aten­
dimento à solicitação e razões constantes da Mensagem 
n'~613, de 26 de dezembro_de 1979, do Poder Executivo. 

-Art. 2~' Este Decreto Legislativo entrará em vigór na 
data de sua publicação. 

. O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 3: 

.Discussão, e·m turno único, do Projeto de Decre­
·to Legislativo nl' 36,_~e 1981 (n" 99/81, na Câmara 
dos Deputados), qué homologa o ato do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou etriissões adicio· 
nais de papel-moeda· em 1980, até o limite de Cr$ 
70.000.000.000,00--(setenta bilhões de cruzeiros), na 
forma da legislação em vigor:. tendo 

PARECERES, sob n'~s 322 à 326, de 1983, das 
- -Comissões: 

-de Constituição e Justiça- l'~ pronunciamen-
to: favorável, com voto vencido do_ Senador Orestes 
Quêrcia; 2" pro_!lunc~a~eRto: ratificando seu parecer 
anterior; 

-de Economia, favorâvel; 
-de Finanças~ J9 pronunciamento: solicitando 

o reexame da Comissão de Constituição e Justiça; 29 
pronunciamento: favorável. 

_ Sobre a meSa, requerimento cuja IÇ:it~ra será feita pelo --sr. 1"-Secretário. 

_E li<!~ ~seguinte 

REQUERIMENTO No 752, D.E 1983 

Nos termos do ~rt: 310, alínea c, .do Regimento Inter­
no, requeiro adiamento da diSCl,J-ssão do Projeto de De­
creto Législativo nt~ 36, de 1981, que .. homologa o aiO do 

-COnselho Monetário Nacional que ã.utofizou errlissões 
·adiciOnais de.pãpel-moeda em 1980, até o limite d~-CrS 
70.000.000.000,00 (setenta bilhões· de cruzeiros), ria for­
ma da legislaçã-o em Vi gol-", a fim de ser feita na sesSão 
de 14 de setembrÕ -de 1983. · 

Sala dis Sessões, 23 de agost<? de 1983. -- 'uainar 
Franco.· 

.Quarta-feira 24 3533 

OS"R. P'~ES_IDENTE (MoacyrDalla) --Em votação. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
paia encatniithar a vOtação. 

O SR. !'RESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para encami- -
nhar a votação. 

·o SR. ITAMAR ~RANCO (PMDB- MG. Para en­
caminhar _a votação. Sem revisão do orãdor.)-- Sr. Pre­
sidente. 

Eu vejo_ a~é a pressa da Liderança do Governo em re­
jeitar o requerimento, mas ela -pode ficar certa de que, · 
<;!esta vez, não irã rejeitar sem a verifícação· de quorum. 

Aliás, Sr.- Presidente, para lamentar eu gostaria que a 
minha_Bancada anotasse exatamente o que aconteceu 
nesta tarde. Ainda me refazendo de doença, não pude es­
tar presente aqui, quando da indicação do pedido para 
adiamento da discussão d'o' item 2. Lamentavelmente, 
con®ltei a Liderança do meu Partido e a Liderança do 
Governo resolveu não aceitar, não acatar, quebrando 
quase que uma praxe tradicional nesta Casa, o que nós 
reconhecemos ql;le é ·normal também, apenas _estranha­
mos, Sr. Presidente. 

"oe qualquer forma, jâ de Pronto, digo a V. Ex i que,jã 
havendo manifestação da Liderat:tça do Governo ne~ta 
Casa, vou pedir verí_fi~ação de quo!"Dm· 

O Sr. J~é Lins (PDS- CE)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a vo~ação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a' 
palavra ao nobie Senador Josê Lins; para 'encáminhar a 
votação. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERA' PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PREsiDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação . 
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento quei-

·ram permanecer sentados. (Pausa.) · 
Rejeitado. 
Rejeitado o requerimentq_._ vamos verificar quorum a 

- pedido do nobre Senador Itamar Franco. 
Os Srs. Senadores ocupem seus lugares para proceder~ 

mos à votação. (Pausa.) 
C.omo vota o Líder do PDS? 

O SR. JOSf: LINS - Não: 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- CQmo vota 
o Líder do PMDR? 

O SR. JOSI': FRAGELLI - Sim. 

O SR.. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --;-Como vota 
o Líder do PTB? 

(>-SR. NELSON CARNEIRO ...:.._ -Questão aberta .. 

0.-SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla)- Os Srs. se­
nadores já pod~m votar. (Pausa.) 

(Procede-se à vOtação.)· 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES;, 

Alberto Silva 
.'Amar'at P~ixoto . 
Fãbio Lucena 

-H~lio .Guei-fãs 
Itamar Franco 
José Fragelli 
Ma~lO Miranda 
Nelson Carneiro 
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VOTAM "NÃO" OS SRS- SENADORES: 

Aderbal Jourenta 
Almir Pinto 
João Lúcio 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Marcondes Gadelha 
Murilo Badaró 
Octávio Cardoso 
Passos Pôrto 
Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Qalta) - VQt;tram 
SIM 8 Senadores e NÃO 10. 

Não houve abstenção. 
Total de votos~ -1&. 
Não houve quorum. 
De acordo com o Reg,ímento Interno, vou sUspeÕder a 

sessão p-o-r 10 minutOs, fazendo Soar a Campainha para 
chamada dos Srs. Senadores, a tim de procedermos a 
nova votação. 

(Suspensa às 16 horas e 10 minutos, a sessao é reabúta à.s 
/6 horas e 20 minutos.) 

O SR. PRESIDEN'rÉ ~Moacyr Dalla)- Está reaber~ 
ta a sessão. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus luga­
res~_{Pausa) 

Os Srs. Senadores já podem votar. {Pausa) 

(Procedewse à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES.-

Alberto Silva 
Dinarte Maiíi­
Fábio Lucena 
Hélio Gueiros 
Itamar Franco 
José Fragelli 
Marcelo Miranda 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES.-

Aderbal Jurema 
Almir Pinto­
Amaral Peixoto 
Gabriel Hermes 
João Lúcio 
José Lins 
Luiz Cavalcante 
Marcondes Gadelha 
Murilo Badaró 
Octávio Cardoso 
Passos Pôrto 
VirgíliO Távora 

ABSTEM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES.. 

Jutahy Magalhães 
Nelson Carneiro 

O SR. PRESID_ENTE {Moacyr Dalta) - Votaram 
SIM 7 Srs. Senadores; NÃO, 12 Srs. Senadores. Ho_uve 2 
abstenções. Não foi, portanto, atingido o qliotum- regi­
mental. 

Em conseqüência,- a nlãtéria fica com a sua apreciação 
sobrestada. . 

O SR: PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 4: 

Discussão, em segundo_ turno, do Pwjeto_ rle Lei 
na Câmara--n~--55~--ae1983 (n<? 1 O /83, na Casa de ori­
gein), de iniciativa dp S~nhor Presidente da Re­
pública, que dispõe sobre a criação e extinção de 
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cargos na Secretaria do Tribunal Superior do Tra­
balho e dá outras providênciaS, tendo 

PARECERES FAVQRÃ VEIS, sob n9S 683 e 
684, de 1983, das Comissões: 

-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

- -Emôiscussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo_oradores, declaro encerrada a disCUssão. 
A votação fica adiada por falta de 9uorum. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n<? 222, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer nQ 
1.218, de 1981), que autoriza o Governo do Estado 
do Pará a elevar em Cr$ 139.427.700,00 (cento e 
trinta e nove milhões, quatrocentos e vinte e sete mil 
e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida _ 
consolidada, tendo 

"Parecer, sob n9 1.279, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justita, pela constitucionali­

dade e juridicidade, com voto vencido do &enador 
Hugo Ramos. 

Em discussão o projeto. {Pausa~) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro_-_a encer­

rada, ficando a votação adiada para a próxima sessão, 
em virtude da falta de "quorum" em plenário para deli­
beração. 

O SR. PRESIDENTE _(Moacyr Dalla) - Jtem 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
luçã_o nQ 89, de 1983 {apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n'? 677, de 
1983), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ta­

-guatinga (GO) a elevar em CrS 7.754.525,57 {sete 
milhões, setecentos e cínqüehta e quatro mil, qui­
nhentos e vinte e cinc_o cruzeiros e cinqüenta e sete 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

Pareceres, sob nQs 678 e 679, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorâvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­

claro encerrada a dis_cussão. 
A votação da matéria ftca adiada para aprOxima ses­

são ordinária, por falta de número em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 7: 

Discussão, ein turno único, do Projeto de Reso­
lução n'? 90, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n<? 680, de 
1983, com voto vencido do Senador Affonso Ca­
margo, e voto vencido, em separado, do Senador 
José Fragelli), que autoriza a Prefeitura Municipal 
deJateí (MS), a elevar em Cr$ 22.829.700,00 (vinte e 

· dois milhões, oitocento.s e vi.Çtte e nove mil e setecen­
tos cruzeiros) o montante d-e sua dívida consolida­
da, tendo 

P~r~res, sob n9s 681 e 682, de_ 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

--de Municípios, favorável. 
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Em discussão o projeto, em turno únícó.-(Pausa.) 
-Não havendo oradores, declaro-a encerrada, ficando 

sua votação adiada por falta de "'quorum". 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'? 92, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 715, de 
1 9"83, coin voto vencido do Senador Affonso Ca­
margo e voto venCido, em separado, do Senador Jo­
sé Fragelli), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Rio Verde de Mato Grosso (MS) a elevar em Cr$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

Pareceres, sob n% 716 e 717, de 1983, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela con~titiJcionuli­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nã_o havendo quem queira usar da palavra,- declaro-a 

encerrada. 
A Presidência deixa de submeter a mat_éri_a a votos, çm 

virtude da falta ~e "quorum" para deliberação, ficando 
sua votaçÃo adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla)-:- Esgotada a 
matêria constante da Ordem do Dia. Há o-rUdorcs inscri­
tos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
o~:ador__)- Sr. Presidente e Srs~ Senadore_s: 

O mundo jurfdico comemora este ano o primeiro cen­
tenário da morte de Teixeira de Freitas, figura exponen­
cial no século passado, que projetou a sua obra sobre 
todo o Continente, e cujo_s re.flexos se e~palharam pelo 
Velho Mundo. 

Jurista puro, consolidador do Direito Pátrio, Codifi­
cador Americano, Precursor do Direito Mundial, Mártir 
-da Ciência J urídíca. 

Em homenagem a Teixeira de Freitas, o Instituto dos 
Advogados Brasileiros todos _os órgãos jurídicos dQ País 
realizam sucessivas reuniões. Para sintetizar a figura des­
se emineme brasileiro, que tanto honrou o País nas letras 
jurídicas~ consolidador da legislaÇão civil no século pas­
sado, eu me permito, Sr. Presidente_, incorporar a essas 
breves palavras, como uma síntes_e dessa nobre e gloriosa 
vida, o discurso pronunciado pelo eminente Profe.'iSQT 
Haroldo Valladão, no Instituto dos Advogados Brasilei­
ros, sob o tltulo: ''Teixeira de Freitas, o Jurista Excels_o 
do Brasil e da América". 

Terá, assim, o Senado incluído nos seus Anais um de­
poimento palpitante e erudito da obra desse eminente 
brasileiro que tanto exaltou o _nome do País nas ciências 
jurídicas. 
-era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

.D.OCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON CÍIRNEIRO EM SEU DISCURSO.-

TEIXEIRA DE FREITAS, O JURISTA EXCELSO DO 
BRASIL E DA AMtRICA 

Conferência do Professor Haroldo Valladào, no Insti~ 
tuto dos Advogados Brasileiros, em 8 de junho de 1983, 
nas comemoraéôes do centenário de morte de Augusto 
Teixeira de Freitas. 
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1. Introdução 
Agradeço, liminarmente, o honrosíssimo convite que 

me fez o nosso egrégio Presidente, Dr. Laércio Pellegri­
no, para, nesta gloriosa mansão da adv.ocacia pãtria, 
prestar o nosso culto- e ele o disse com precisão autên­
tica- â memória do jurista maior do Brasil, no progra­
ma de comemorações de centenário de sua morte. 

Aceitei, imediatamente, pois o meu extremo culto, 
público e internacional, a Freitas é quase cinqüente­
nário, vein de discurso a 18 de setembro de 1941 onde, 
como orador desta casa, elogiando o insigne Dom André 
BeiJo, o célebre jurista pan-americano, autor do Código 
Civil do Chile e dos das demais nações andinas, 
denominei-o, calidamente, "esse ·Teixeira de Freitas do 
Pacífico.". 

Note~se que chamar, como fiz, a Dom Andrés BeiJo, 
de Teixeira de Freitas do Pacífico, foi dar-lhe, no Direito 
brasileiro e no Direito dos países do Atlântico sul, a 
glória suprema. Seria como se um jurista venezuelano Oú 
chileno exclamasse no Brasil: "TeiXeira de FreitaS, esse 
Dom Andrés Bello do Atlântico". 

E que Freitas foi O autor da célebre .. Consolidação das 
Leis Civis", de 1857, com uma intrOdUção que o inSíine 
jurista ffiósofo da Argentina, o saudoso profesSor Enri­
que Martinez Paz, traduziu para o castelhano, dizendo: 
" ... la consolidación es el monumento más alto dei pen­
samiento jurídico americano; lãs codificaclônes-y tOs tia­
bajos de exérgesis y comentaria, asi como los escasos tra­
tados de dogmática ni en punto e erudición, ni en doctri­
na han alcanzado eso setlo de originalidad, de sentido 
personal y de profundidad que caracteriza a la Cóllsoli­
dación de las leyes civiles" e agregando sobre Freitas: 
'"con él comienze en América la linea original de la dog­
mática jurídica, -sin--qllé :Pueda afifmarse que sUs Cõrlti~ 
nuadores hayan tenido el poder de comunicarse un 
mayor esplendor". 

A Consolidação de Freitas foi aprOVada peJO governo 
imperial a 24 de dezembro de 1858, após lOuvada em pa­
recer dos eminentes juristas_ pátrios, Visconde do Uru­
guay, Nabuco de Araujo e Caetano" Alberto Soares, de 4 
do mesmo dia e ano. 

O grande sucesso da referida Consolidação no Brasil 
e, após, na Argentina e no Uruguai, foi Cercado cOm 
uma segunda edição, àutorizada por A viso de 11 de "ja­
neiro de 1859 e, afiri.al, em mag-nifJCa terceira edÍção, de 
24 de setembro de 1875. A última edição, mais aumenta­
da, apareceu no Rio de Janeiro em 1869, de H. Garníer, 
Editor. 

Foi o Código Civil do Brasil duiante perto de sesseniiã 
anos, de 1858 a 1917, acima das obsoletas Ordenações 
Filipinas, 1603. 

E mais ainda, Teixeira de Freitas foi, sobretudo, o au­
tor do célebre Esboço, Projeto do Código Civil do im­
pério do Brasil, de 1860/1865, traduzido em castelhano 
em várias edições de Buenos Aires, do qual perto de 
1.300 artigos são textos em vigor do Código Civil da Ar-
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gentina, de 1869, perfilhados que foram pelo eminente 
codificador cordoVés, Velez Sarsfield, Código depois 
adotado pelo Paraguai, 1889. E Esboço do qual muitos 
artigos foram acolhidos no Código Civil do Uruguai, de 

-_186_8, projetado pelo ilustre Tristan Narvaja, e esses dois 
insi_gnesjt,Iristas não só se inspiraram em Freitas como o 
compararam a Savigny, sendo apelidado no Prata "el 
Savigny americano". 

2. Duas anteriores homenagens do IAB a Teixeira de 
Freitas 

__ _puas grandiosas e excelsas bomenagens teve Freitas 
do nosso Instituto. 

A. primeira~ 7 de agosto- de 1905, com a ina~gur:ação 
de sua estátua em frente da antiga sede do IAB, na Av. 
Beira Mar (obra de autoria do noÍável artista Rodolfo 
Bernardelii), na presença do Dr. Rodrigues Alves, Presi­
dente da República de então, de todo o seu· Ministério, 
do Presidente e dos Ministros do Supremo Tribunal Fe­
deral, do Presidente e membros do Insti~uto dos Acj.vo­
gados. 

Acha-se aquela estátua, atualmente, sempre a nos apa­
drinhar, defronte do prédio em que funcioriam os nossos 
Instituto e Ordem dos Advog2:dos, Cons.eJho Federal e 
Seccional, -na AVenida Mare_chal Câmara. 

Posteriores e notabil_íssimas homenagens foram as rea­
.'!~_adas no dia 19 de agosto, pelo cent~n_ário de seu nasci­
mento. 

Uma, do IA.B; de tarde, 15 h junto a sua estátua, no 
treCho da Avenida Beira Iylar." fronteiro à antiga sede do 
Instituto, no Silogeu Brasileiro, hoje Edifício do Institu~ 
to Histórico e Geográfico Brasileiro. Falaram, pela Fa­
culdade Livre de Direito, o Professor Abelardo Lobo e 
pela Livre de Ciências Jurídicas e Sociais, o Professor 
Pinto da Rocha. Foram belas e minuciosas orações, 
publicadas na íntegra, no Jornal do Commercio do dia se­
gUinte, domingo, 20 de agosto. 
-~-A-n6lte do mesmo dia 19 realizou-se sessão comemo­
rativa, soleníssima, do Instituto e da Ordem dos Advo­
gados Brasileiros e da citada Faculdade de Ciências Jurí­
dicas e Sociais, sob a presidência do senador R ui Barbo­
sa, então Presidente do Instituto. Deu este a palavra ao 

-insigne ClóviS -Bevilaqua, que produziu nOtável discurso, 
historiando e analisando a obra do grande jurisconsulto, 
publicado na antiga Revista Jurídica, de Rodrigo Octa­
vío~-vol. 4 (1916) pags. 5 e ss. 

Destaco do esplêndido trabalho de B_evilaqua, esta ad­
mirável síntese da personalidade de Freitas: "Dele pode­
mos, com verdade, afirmar que foi uma pura intelectuali­
dade a serviço de um ideal humano." 

O Supremo Tribunal Federal solidarizou-se com a ho­
menagem, designando, para representã-lo, uma _comis­
são de Ministros. 

Encerrando a solenidade, falou Rui Barbosa. 
Outras solenidades comemorativas realizaram-se em 

Niterói, junto ao túmulo de Teixeira de Freitas. Nã fa­
culdade de Direito ••Teixeira de Freitas", ali sediada, foi 
inaugurado o s.eu retratO, a óleo, cOm orações de mestres 
e alunos. 

Trago aqui e ofereço ao Instituto, a folha do Jornal do 
Commercio de -20 de agosto de 1916, com o relato com­
pleto dessas tão jUstas hOm-enagens, totalizando quase 
uma _daquelas suas largas e altas páginas. 

Homenagens atuais 

-SUprindO a incompetência com o profundo amor, to­
mei a peito a tarefa de cultuar Teixeira de Freitas e fazer 
o elogio do maior jurista brasileiro de todos os tempos, 
pelo seu centenário. 

Iniciei as comemorações universilârias em longa con­
ferência em Belém do Pará, no dia 13 de maip pass~do_e .. 
tive ·a honra de vê~ la publiCada, na ífltegra, no Jornal do 
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Commercio do Rio de Janeiro, nos dias 26, 27 e 28 de 
maio findo. 

E aqui no Instituto já o fizera, em-bela oração, o nosso 
eminente Presidente, Dr. Laércio Pellegrino. 

Agora venho fazê·lo neste templo mâx.imo, neste lar 
de brasilidade e juridicidade que é o nosso Instit~to dos 
Advogados Bfasileiros, do qual foi ele um dos fundado­
res e, ainda, segundo demonstrou o seu eminente biógra­
fo, o Professor Dr. Sá Vianna, citando o Diário do Rio de 
Janeiro, de 1857, também Presidente em vârias sessões 
de outubro de 1857 ("Augusto Teixeira de Freitas", 
traços biográficos, Rio de Janeiro, Tipografia Hil­
debrandt, Rua do Ouv~dor 8, 1905, pags. 32 fine e 35). 

E desejo, ainda, referir mais um passo ria glória de Tei­
xeira de Freitas, citado em meu livro, "Direito, SOlida­
riedade, Justiça", 1948, pags. 79/80. 

Foi a polêmica de gigantes, de 1858-1859, entre os in­
signes autores dos Projetos de Código Civil de Portugal, 
Visconde de Seabra, e dQ Império do Brasil, Teixeira de 
Freitas, onde este ressalta "o particular interesse de com­
parar trabalhos legislativos de dois países irmãos, da 
mesma língua e dos mesmos costumes, nós de origem co~ 
mum que nunca se desatam". 

E apontei, então, que: "O motivo da entrada de Tei­
xeira de Freitas na liça fora defender o valor da colabo­
ração dos advogados na elaboração dos códigos". 

4. Teixeira de Freitas, o maior jurista brasileiro 
· · Consagrei à figUra e à obra de Teixeira de Freitas 
graiide parte de minha vída de jurista, homenageando-o 
em Faculdades, no Instituto dos Advogados Brasileiros e 
outros centros culturais. 

Fi-10 taritóém em instituições didáticas e científicas de 
todo o mundo, em especial Universidades. 

Assim exaltei-o na América do Sul: Argentina, Buenos 
Aires e Córdova; Uruguai,_ Jylontevldéu; ~araguai, As­
sunção; Chile, S"antiago e, subindo, na Venezuela, Cara­
cas; no Panamá, no México, em Cuba,_ Havana, para 
chegar aos Estados Unidos, em Harvard e New York. 
Passei à Europa: na França, Paris, Aux-en-Provence e 
Rennes, na Bélgica, Bruxelas e Gand, na Holanda, Haia, 
na Grécia, Tessalônica, na Alemanha, Colônia, em aula 
do insigne professor Gerhard Kegel. 

E, ainda, em grandes centros jurídico-internacionais. 
Poderia dizer que sou um freitista, qual se chama velis­

ta, nos países de língua espanhola, o cultor da obra do 
insigne juri"sta chileno, Doffi Andrés -Bello. 

S. Freitas e a cultura alemã 
Não quero deixar sem destaque as referências, o elogio 

e também as críticas de Teixeira de Freitas aos autores 
alemães. 

Apontei-as, desenvolvi-as e as comentei no n1eu traba­
lho, "'lnnuência do Djreito Alerilâo na Codificação Civil 
Brasileira" publicado na antiga revista Jurídica, do Insti­
tuto do Açúcar e do Ãlcool, abril 1974, n~> 123. 

Reagindo contra a classificação das Pandectas e do 
Código Civil Francês, de 1804, Freitas apoia-se na dou­
trina alemã, exclamando: "Falamos da Alemanha, o país 
da meditação, onde a Ciência do Direito, associando-se 
-à história e à filologia, tem alcançado os mais brilhantes 
triunfos" (Esboço, Introdução, p. XXVII). 

6. Homenagem a Freitas (OAB) em Cachoeira 
Peço vênia ao auditório para dar notícia da homena­

gem que, por proposta minha, a Ordem dos Advogados 
do Brasil prestou à memória de Teixeira de Freitas, em 
sua cidade natal, Cachoeira, no Estado da Bahia, a 29 de 
outubro de 1976, quando da VI Conferência Nacional 
dos Advogados reunida em Salvador. 

Nessa ocasião foi inaugurada na casa de Freitas, tom­
bada e_ sede do Forum daquela heróica cidade, uma pla­
ca contendo belas expressões de elogio a ele e à terra de 

_s_eu pasç_iriu~n.~o, fejtos pelo eminénte titular da Universi­
dade de Buenos Aires, Dom Guillerrno L. Allende. 
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Ali o jurista argentíno equiparou Cachoeira aoutr_as­
cidades também pequenas mas berço de figuras máxi­
mas:_ Citou Belém, 'na Judéia, com Cristo" e Yapeú, na 
Argentina, com San Martin. E concluiu que, se Freitas 
tivesse vivido rios pririleiros sécUlos de nossa era, por cer­
to a famosa LefdeCitãçõeS, de Roma, não-conteria ape­
nas os cinco nomes célebres nela referidos mas, seis, 
dado o _acréscimo d_e Freitas. 

E por tudo isto, estudamoS profundaq-tente a -vida-e a.-­
obra de TeiXeira de Freitas, publicando Úabalho mono­
grãfico, intitulaôo, "Teixeira de Freifas, Jurista Excelso 
do Brasil, da 'América e -do M,undo", aparecido em 
várias-revistas, erri especial na Revista JDrídicá de Porto 
Alegre, n"' 5 I, 1961, págs. '18 a 30 e em capítulo básico da 
minha obra 4~Novas Dimensões do Direito, Justiça So~ 
cial, Qesenvolvimç:nto, Integração", págs. 353/383. 

E o citamos e comentamos sempre em trabalhos e li­
vros, particularmente no Curso de DiiCifo Internacional 
Privado, vols. I a UI, com várias edições. 

7. A obra juridica de Freitas 
A notabilíssíma obra jurídica de Freitas pode ser divi­

dida em três fases que se sucedem, temporal, sistemática 
e sempre gloriosamente. 

Fizemo-lo desde nosso_ primeiro -estudo sistemático de 
sua obra, com três subtítulos, a seguir. 

Primeiro, TeixeTra de Freitas, o Consolidador do Direi­
to Pátrio, segundo, Teixeira de Freitas o .. Codificador 
Americano e, terceiro, Teixeira de Freitas _o Precursor no 
Direito Mundial. 

Integrou ele, ultrapassando, a Trindade Jurídi~ Ame­
ricana. 

Foi o brasileiro Teixeira de Freitas, o Jurista do Atlãn­
tico Sul (1816-1883), o norte-americano Joseph Story, o 
Jurista do Hemisfério Norte (1779-1845) e o chileno­
venezuelano Andrés Bello (1781-1865), o Jurista do 
Oceano Pacífico e dos Andes. 

8. Teixeira de Freitas, o Jurista Puro 
Teixeira de Freitas foi um puro jurísta. 
Advogado, codificador, autor de obras jurídicas, nun­

ca exerceu cargo ou função pública, desconheceu com­
pletamente a política, não freqüentou a sociedade; retraí­
do, modesto, viveu v.ida modelar dedicada ao culto do_ 
Direito e ·ao amor da família, na meditaçã.o com seus li­
vros, no lar, entre a esposa e os _filhos. 

O seu clima fOi de trabalho, indiferenças, lutas, incom­
preensões, sacrifícios, desenganos, ingratidões, desdt os 
bancos acadêmicos atê depois de sua morte, ocorrida no 
Rio de Janeiro, em 12 de dezembro de 1883. 

Esta lhe veio após longa e dolorosa enfermidade, pre­
cedida, de um mês, pelo óbito do filho, bacharel em Di~ 
reito, Dr. Augusto Teixeira de Freitas Júnior; ficando a 
família em pobreza, desaparecendo seus livros e arquivo. 

Caiu seU- nóme em triste olvido. 

Não deixara o grande jurista da América um filho, ou 
um discípulo, ou amigo, que tivesse privado de sua inti~ 
midade e recolhesse logo seus papéis, suas produções, 
sua correspondência e escrevesse sua biografia documen­
tada, qual aconteceu com os outros dois grandes juristas 
da América, Joseph Story, na obra_ "Life and Letters of 
Joseph Story", em dois tomos, de seu filho, William W. 
Story e Andrés Bello, no extenso e completo livro, .. Vida 
de Don Andrés Bello", de Miguel Luis Amunãtegui. 

O primeiro livro consagfadO a Teixeira de Freltãs vaT 
aparecer mais de vinte anos após sua morte, Cicorfida-a 
12 de dezembro de 1883, escrito pelo insigne jurista, 
Prof. Manuel Álvaro de Souza Sá Vian_na. 

Foi notável e documentado trabalho, publicado.quan­
do da inauguração,-peto Instituto dos Advogados 'Brasi­
leiros, da estátua de Teixeira de Freitas, justíssima home­
nagem para cuja realização trabalhou, infatigável e des­

. vcladamente, o Prof. Sá Vianna, Presidente da Comissão 
Especial para aquele fim, e livro redigido com o fogo ar-

dente de justiça que serripre abrasou o ânimo desse inol­
vidável mestre. 

A essa ressurreição int~lectual de Freitas em 1905 
segue-se outro período de esquecimento, que ser:ã inter­
rompido com as solenidades pelo centenário de seu nas­
Cimentei, 1916, promovidas no Rio de Janeiro, Com ses­
são solene no Teatro Municipal pelo Instituto dos Advo­
gados Brasileiros e pela Faculdade Livre de Ciências 

-- ') urídicas e Soçiais, em que lhe fez o .elogio o eximia Cló­
vis Bevilaqua, e em São Paulo, quando falou o Prof. 
Spencer Vampré. 

De outra parte, a obra-prinla de Teixeira de Freitas, o 
'""EsboÇo do Código Civil, do Império do Brasil". foi 
senlpre de escasso conhecimento no Brasil, não _só por­
que de exclusivo caráter doutrinãrio, como também por­
_que veio à luz em sucessivos fascículos, de 1860 a 1865, 
dispersos, de edição restrita; sem índice alfabético­
remissivo, e esgotàdíssima. chegando a custar, antes de 
1940, -cerca de seis contos de réiS e só reeâitada em 19-52, 
pelo Min-istério da Justiça e Negócios Interiores, com ex­
celente prefácio de Levi Carneiro. 

E a· sua célebre "Consolidação das Leis Civis", que 
coOsÜtuía, com as obras por Freitas "acomodadas ao 
foro do Brasil" através de magníficas notas, de Pereir11 e 
Souza, "Primeiras Linhas sobre o Processo Civil", e de 
Correa Telles,-"Doutrina das Ações", o vademecum fo­
rense por excelência dos advogados e juízes do Império e 
dos principias da República, os seus livros de cabeceira 
- tais livros perdiam, definitivamente, sua influêD.cía 
prática com a vigência do Código Civil em 1917, e com 
os Códigos e Consolidações ~roce§suais 9-o novo regime. 

Fui aprender a admirar Teixeira _de Freitas -
confesso-o lealmente - após minha primeira vfagem 
cultural ao exterior, em marçO de 1927, ao Uruguai e à 
Argentina, ao ouvir pronunciado, com os maiores elo­
gios, nas Univàsidades de Montevidêu .. de Buenqs Aires 

--e de Córdova, pelos professores e esfU.dantes, o nome do 
jurista pátrio, ao ver nas livrariaS .daqueles países, em 
várias edições, traduzido em castelhano, o "Esboço do 
Código Civil do Império do Brasil", 

E, sobretudo, ao receber e ler o magnífico livro do sá­
bio Prof. Enrique Martinez Paz, glória da Universidade 
de Córdova, intitulado 4 'Freitas y su influencia sobre el 
Codigo Civil Argentino", obra dedicada "a los juristas 
brasilefios como expreslón de solidaridad eSpiritual" e 
com a finalidade declarada de prestar a Freitas "aquella 
solenne manifestación dei publico y dei gobierno argenti­
no en honor suyo", que Velez Sarsfield, o codificado r ar­

. gentino, escrevera a Freitas que iria, então, promover. 
Empolguei-me por essa figura genial e, começando a 

lecionar, consagrei um ponto do programa de minha dis­
ciplina, Dii"eito Internacional Privado, em que ele foi 
mestre insigne, à sua contribuição na matéria, e -p-ãsseí -a 
estUdá-lo com meus alunos. Escrevi a seu respeito, a 
princípio no "Jornal do Comércio", depois em livro, .. 0 
EnsinÕ e o Estudo do DireJ.to ... ",de 1940; p 231(23_4, a 
segUir em trabalho de seminário; na "Revista Jurídica da 
Faculdade N acionai de Direito", de 1944/1945, vol. 8, p. 
335/392, para, afinal, consagrar-lhe uma das. quatro Con­
ferências do curso que dei em Havana, na Academia In­
teramericana de Direito Internacional e Comparado 
sobre "Direito lnternacioriai PriVado na -Leglsiação dos 
Estados Americanos"~ para um público pan-americano, 
com estudantes das três Américas (Haroldo Valladão, 
-.. Estudos de Direito internacional Privado", p. 5~ a 78). 

Não parei aí. Tratei de vulgarizar também na Europa 
a obra de Freitas e falei, a respeito, na Faculdade de Di­
reito de Paris, em fevereiro, e na de Roma, em março de 
1949 e, por fim, para um grande público, das mais varia­
das nacionalidades,_ na Haia, na Académie de Droit In­
ternational, em capítulo aprofundado do curso que dei 
sobre "Le Droit International Privé des Etats Améri-. 
cains", 1952.("') Retornei, ainda, à figura de Freitas em 
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conferência na Faculdade de Direito d~;~- Universidade de 
New York, em abril de 1955, e em Caracas, Venezuela, 
comparando~o com Andrés BeUo~ em reunião conjunta 
do. Colegio de Abogados e da Academia de Ciências 
Políticas e Sociais, em novembro de 1955. 

9. Teixeira de Freitas, o Consolidador do Direito Pá~ 
trio 

Nascido em Cachoeira, Bahia, a 19 de agosto de 1816, 
conterrâneo de Castro Alves, a quem chamei de "Patro­
no dos Estudantes de Direito do Brasil", deveria Freitas 
ser, com toda razão, denominado"Patrono dos Juristas 
do BriSii". -

Estudou ho Recife, onde se formou em 1837, após· fa­
ze-r os 29 eJ; ano's em São Paulo, no tradicional costume 
de revezamento -nas duas escolas tradicionais. 

Foi só e exclusivamente advogado. Nada de política, 
.de administração, de literatura. Notável jurisconsulto, 
um dos fundadores do Instituto dos Advogados Brasilei· 
ro-s, em- 1843, presidiu-o em 1857. Nomeado, com apenas 
29 <i.nos, advogado-do ConSelho de Estado, conquistou, 
segundo seu biógrafo, o iluste Prof. Sá Vianna, lugar tão 
elevado no foro que "um seu arrazoado equivalia a uma 
sentença". 

Incumbido da confecção do Projeto de Código Civil, 
exigida para substituir ã antiga e confusa legiSlação reiní­
Cola, Ordenações Filipinas, dos princípios do Século 
XVII, e os novos princípios do direito constitucional-:­
meteu Freitas mã~s à obra, com o acertado critério de 
"Examinar as leis em seus próprios textos, sem influên­
cia de opiniões alheias, comparar atentamente as leis no­
vas com as antigas e medir com precisão o alcance di:: 
umaS e outras". 

_E nos deu a notável Consolidação das Leis Civis, de 
1857, com famosa Intródução, célebre obra de alta cultu­
~ajurídica, onde escreveu, com profundo penscupent() -~­
losófiç_o, UIT!a obra corg._pleta de direito comparado, de 

_ doutrÍna sobre o méto~o de. classificação das ma~érías 
dum Código Civil, não escapando de suas observações 
nenhum dos Códigos ou Projetos existentes na Europa e 
nas Américas, nem as principais obras publicadas. 

Combateu com inexcedível coragem científica os j>li:!-­
nos seguidos e correntes de diviSãO dos Códigos, propug­
nãndo com originalidade e bela fundamentação o s_eu_ 
planO original, inexistente nos Códjgos, Francês, 
AustríacO, etc., de uma Parte Geral e outra Especial. 

Alcançou Freitas, apenas com esta Consolidação, o 
cume da ciêfldã.jurídica pátria, no dizer de nossos maio­
res juristas. 

Dela pode dizer o emérito jurista argentino, Martinez 
~~z. que a traduziu: ..... La consolidación es e! monu­
mento más alto dei pensamiento jurfdico americario; las 
codificaciones y los_ trabajos de exegesis y _comenterio, asi 
como los escasos tratados de dogmática ni en punto a 
erudición, ni en doctrina han alcanzado ese seita de ori~ 
ginalidad, de sentido personal y de profundidad que ca­
racteriza a'-la Consolidación de las leyes civiles". 

Apreciando-a disse Raoul de la GraSs.erie que tinha 
uma classificaÇão "nouVelle alors et tres heureuse", 
"neuve et digne d'attiner l'attention" ("Code Civil de 
Venezuela et Lois Civiles du Brésil", págs. 49/50).-

Coube a Abel Chaneton, ilustre historiador argentino, 
proclamar ... La Consolidación lo elevó de golpe ai range 
de el más importante jurisconsulto de Amêrica" ("His­
tória de Velez Sarsfield", vol. IIp. 216). 

E o eminente professor francês, Renê David, no seu 
Curso di! Direito Civil Comparado proclamou-a,:_ ·•roeu­
vre juridique te plus originale et le plus parfait a la fois 
que ait été produit au Brêsil et dans toute I' Amerique La­
tine" e compara~o aos insignes Accursio, Bartolo, Do~ 
mat, Pothier, Coke, Blackstone ... 

Espírito dinâmico; Freitas reeditou a Consolidação 
com numerosas e completas notas aperfeiçoadoras, por 
duas vezes, em 1865 e em 1875 iniciando, em 1877, um 
.. Aditamento à Cons_olidação das Leis Civis", com.o ca· 
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rãter de revista anual, para m3.i1tê-ta em ·aia. E, ámmo 
democrático, não permaneceu na sábia Introdução, des­
ceu ao espfrito de todos os seus concidadãos e, em 1876, 
publica q-"Prontuário das Leis Civis", concretizando, 
admiravelmente, o que avisaram no prefácio~, "é uma 
publicação toda popular". 

Mas agiu da mesma forma com_ "Aditamentos ao Có­
digo do Comércio'\ 1878/9, 2 vols., e de reedições aco­
modadas ao foro do Brasil de obras clássicas de Processo 
Civil português, Pereira e SOuza e Correa Telles. 

10. Teixeira de Freitas, o Codoficador Americano 

Mas além de gigante do Oireit(:i"pàtrío, é Teixeira de 
Freitas um- dos três grandesJuiistàSóaSÃméricas,·enche 
o Direito americano no século XIX. 

Não faria ele o Código Civ-il do Brasil mas veio a ser o 
codificador latino-americano. _ 

Realmente. Após a elogiosa aprovação em 1858, por 
notável comissão de juristas, da Consolidação, o Gover~ 
no Imperial, em 1859, encarregou Teixeíia de Freitas de 
fazer o Projeto do Código Civil. 

O. ... Cujãcio brasileiro", qual o chamara o emêrito 
Cândido Mendes, meteu logo mãos à obra e apresentou, 
de 1860 a 1865, em diversos fascículos, depois reuriidos 
em 2 tomos, o seu Projeto, cOin o-lnode5t0-títuío~ "Códi­
go Civil- Esboço- por A. Texeira de Freitas", apare­
cendo em 1860 com um Título Preliminar •. "Do Lugar e 
do Tempo", e a Parte Geral, Livro Primeiro, "Dos Ele­
mentos dos Direitos, Das Pessoas, Das Coisas, Dos Fa­
tos"; em 1861, sai a Parte Especial, Dos Direitos- Li­
vro Segundo,, "Dos Direitos Pessoais", SeçãO I, "Dos 
Direitos Pessoais em Geral" e rrials outro, Seção li, 
"Dos DireitOs -Pe8so-.=tís-ri3.s Relações de Famíli.i"; afinal, 
em 1864 e 1865 aparece a outra seção do Livro Segundõ, 
a de n~ II, ''Dos Direitos Pessoais nas Relações Civis'', e 
do Livro III,. "Dos Direitos Reais", as Seções .... Direitos 
Reais em Geral, Sobre CoiSas Próprias, Sobre CoisaS 
Alheias", que foi até serVTdões sem se completar. No 
todo publicara 4.908 artigos, tendo ainda muitos outros 
em manuscritos, 200 e tantos, e em aperfeiçoamento a 
parte final, herança, concurso de credores e presCrição. E 
era o mesmo. "Esboço" acompanhado de notas que cons­
tituíam urii comentário históriCo, doutrinário e filosófico 
dos respectivos artigos. 

Infelizmente, assim disperso •.. "o Esboço" não teve, 
qual se impunha, devida apreciação ilo Brasil. Foi olvi­
dado, apesar de o seu autor ter colocado no frontisPíCiO 
da obra a democrática divisa: ·Quod omneS tangít, ab om­
nibus debet aeprobari, solicitarido, assim, a colaboração 
de todos, mesmo do povo, pois: "em um Código Civil hã 
matéria vastíssima, assuntos varíados, ao qUilate de to­
das as inteligências", aditando _qu~ "a crítica deve ser se­
vera, ou em artigos de folhas diárias, ou em memoriais, 
ou em correspondência epistolar". 

O próprio Teixeira de Freitas, ·de Uma intransigente 
probidade científica, sempre nuril constante- ari.Seio de 
perfeição, veio a se convencer em f866, que devia mudar 
todo o plano de obra e, em vez de um Código Civil, fazer 
um Código Geral, dominando a legislação inteira, com 
definições, regras sobre a publicação; interp.ref.a.çàó e 
aplicação das leis, e a Parte Geral dQ. "Esboço", pessoas, 
coisas e fatos e um Código Civil, unificaõdõ o Direito 
Civil e Comerdãl, cOm-a divisão que vinha da Consoli­
dação. E disse ao Governo que se este estav~. "satiSfeito 
com os trabalhos", o autor estava. ''mal contente", não 
queria transformar um Ensaio, qli~. ,-'lealmente publicara 
sob o título de Esboço", num Projeto de Código e por 
isto repudiava a sua obra e só aceitaria continuar com· o 
novo plano. Admitida essa idéia pelo Conselho de Esta­
do em 1868 como. "coisa nova ... uma invenção que pode 
dar glória a seu autor e ao país", foi, todavia, rePudiada· 
pelo Governo que, afinal em 1872, rescindiu O cofltrato 
com Teixeira de Freitas, após insistir para que ele volves­
se ao seu plano anterior. 

DIÃR!O DÚCQNGRESSONACIONAL (Seção 11) 

Mas Q-. "Esboço" chegara às maõs do insigne jurista 
arS:eiltíil-o, Da1mã.Cio Velez Sarsfield, que trabalhava des­
de 1864 paq, "redactar el proyecto dei Codígci-Cívil de 1~. 
República Argentina" e estava em dúvida sobrç, "e! me-

. todo que debia observar en la composición de la obra". 
N_Q1í_ci_and_o-o, diz o seU biógrafo, Abel Chaneton;. "Fué 
entririce~ que descubriõ a FreitaS: Er Contacto intelectual 
con ese prq_fundo remOvedor ~e ç_9nceptos jurídicos, le 
ensefio a disciplinar su vasta cultura, afinó su criterio, 
precisó suS ideas. La possibitidad de abordar con éxito la 
obra _definitiVa. de l~ codificación civil, debió Presentarse 
antonces a su espírito con evidencia meridianã". 

E veio a coilSãgração americana à obra di FreitaS 
pois, no. "Proyecto de Código Civil para la República 
Argentina'~, Livro Primeiro, 1865, se Via carta, de 21 de 
julho daquele ano, qe Velez Sarsfield ao Ministro da Ju_s.~ 
tiça, declarando, textualmente, que se servifl,\ ••sobretodo 
dei proy-ecto dei Código-civil qui está traba]ando Para el 
.Prasil el Sefior Freitas, de1 que he tomado muchisimos 

. _artículoS" 't ainda;. "Yo he seguido el metodo tan discuti­
do por e! sabio juris_corisulto braSileiro en su extensa y 
doctisima iritroduCción a Ja recoplilacióri delas ley"eS dei 
Brasil". Tomara, ainda, notas de Freitas, incluídas na 
edição oficial do Código. 
_ Escm'leu.Yelez.Sarsfield a Freitas em 11 de outubro de 

1865, dizendo que tomara Q. "Esboço" para seu guia na 
organiZação do projeto, e acresce-nta ele que iriã proVo­
car do povo e do governo argentinos a manifes~açàq __ em 
honri de Freitãs. -

Respondendo em 22 _de novembro seguinte, considera 
Freitas aquela carta... "u-ma das mais estimáveis -recom­
pensas que possã merecer meus trabalhos de Codificãção 
Cfvil", aditando~."Vi que compreendeu perfeitamente 
meu sistema, e nada mais grato para mim do que essa es­
pontânea unifõnriídade de idéias .. .'' terminando pel~ 
ofert~. "do meu reti"ato, como fraco sinal do apreço em 
que tenho sua respeitável pessoa" (Cãrt.:is de Ffeitiis; 
publicadas em "Revista de Derecho, Historia y Letras", 
de Buenos Aires, vols. 68/527 e ss.). ---

Martinez Paz, após haver comparado, colocando-os 
paralelamente, os planos do. "Esboço'' e do Código Civil 
argentino, mostrou quç, "a la mâs simples inspeccióri se 
adv_ierte de la prof1:1.nda analogia~eXiste_nte" e ~oncluí nes­
tes termos;. "Si la influencia dei pensamiento de Freitas 
sobre el espíritu y el método dei Código Civil argen.tino 
resulta evidente, no menos notoria y decisiva aparece en 
lo que se refiere a Ia técnica particular, a Ias soluciones le­
gales, a los textos mismos de Ias disposiciones". 

O ilustre jurista argentino, Lisandro Segovia, afirmou 
que um terço dos artigos do Código argentino, mais de 
mil;" fOram lomados da obr8. de Freitas. De fato, há nu~ 
merossíssimos artigos que são de Freitas, eiribora não te­
nhãm e~pressa a reSpeCtiva noia elucidativa. Martinez 
Paz o explica;. "No obstante ser poco numerosas las citas 
del_nombre de Freitas ellas acusam sin embargo, una de­
licada adhesióil a sus ideaS, ha sido siempre recorado en 
casos decisivos y en ins_tituciones fundainentales. Así al 
hablar de persones jurídicas alude a título proyectado 
põr Freitas y declara que lo sigue a la letra; ai establecer 
los prinCípios de Derecho Internacional Privado (arts. fi, 
7, 8), al adelantar un criterio fundamental sobre las cosas 
(n.QJll._2.311); aCciéai sObre los hechos una· nueva forma 
de !eiíslación (Sección Segund8., nota a), es decir, siem~ 
preqlfilheliãSldo precisO citar su suprema autoridad 
para justificai una arriesgiiOa innovación".-

Tão -profunda a influência de Freitas no C6digo Civil 
argenCiiiõ-CjUe·o ~sel,I.·~·Esboço", que no Brasil jamais teYe, 
até~l9)2, uma: ediÇ1!0-cÕnjU.nta, existíndO ã-penas espã.r~ 
sos, os fascículos sucessivamente aparecidos, foi na Ar~ 
gentlna ptióTfCado completo, em duas ediÇOes. A príinei­
ra~:"C6digo Civil- Pro:YeCto, por A. T. de Freitas, tra­
ducido ai ca.stellano por Arthuro Pons; Buenos Aires, 
Imprensa. "E! Hogar y Ia Escuela", 1900, entres tomos", 
coiri um p-róloio diluis V. Varella, onde se lê.;. "Preparó 
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ei sabio jurisconsulto Doctor A. T. de Freitas, Sin duda 
algU.na,-uno de los monumentos más impPerecedores que 
la intelectualidad sudamericana ha levantado a la ciencia 
jurídica modern-a", que era~. "base adaptada por nues­
tro ilustre codificado r al preparar su proprio trabajo" e 
conclui:,. "Bastaria eSta -sola circunstancia para hacer 
corilpfeende"r cuap imQ_o_r~ante es~ 6n el estudio de nues­
tra legislación de fondo, el conocimiento de la obra de 
FreitaS. En ella se encuentra, no solo el texto de los artí­
culos _que adoptó e! legislador argentino com principias 
ôei oerecho proprio, sino tambiên su explicación, suco­
mentaria y hasta sus concordancias, pu~tes en las copio­
saS notas con ·que Freitas apoya cadã. una de las disposi­
cio·lles que proyecta" (ob. cit., I, IV e V). A segunda 
publicação, com o título,, "A. T. de Fre"itas, Código Ci­
vil, Obra fundamental dei Código Civil Argentino, tra­
dución Castelfanat. Tomos I Y 11, Buenos Aires, 1909, A. 
Garcia Santos y J. Roldãn". 

A fim de se aquilatar o prestígio de Freitas no Direito 
argentino, referirei dois simples episódios . 

Hã vários anos, contava o eminente Professor de Di­
reito Civil e -Reitor da Universidade de Córdova, Dr. 
Novillo Corvalar, que ao seu tempo de estudante era 
corrente entre os alunos da Faculdade de Direito esta 
pergunta;. ••por que motivo o catedrático de Diri:ito Civil 
fracassa no explicar o Direito de Sucessões'?" e a resposta 
irilediata.;. "Porque Freitas, no se1,1, "Esboço;', não_ chegou 
a tratar das Sucessõ_es!" 

Para dar um eXemPio da grande competência do emi­
nente Professor do Direito Civil da Universidade de Bue­
itoS Alies, Dr. Juan Antonio Blbiloni, autor de um proje­
to de reforma do Código Civil, escreveu Abel Chaneton: 
'cSãbia a Freitas de n1emoiia .. .'' 

E quando Alberdi, confessando qUe não conhecia os 
trabalhos d_e Freitas, criticava a Velez Sarsfield por não 
ter seguido o Código Civil francês e seus autores, Tron­
chet ou Portalis, Velez respondeu-lhe;, "Yõ, después de 
un seria estudio de los trabajos del seiíor Freitas los esti-

- mé solo comparãbies Con los de Savigriy". 

Havia, assim, Martinez Paz de concluir com toda jus~ 
tiça sobre Freitas;. "Después de su muerte, una memoris 
llena de veneración conserva su nombre, y su fama ha 
ido acresce:ntãndõse, a tal punto que sin hesitación puede 
afirmarse que ocupa ho:Y el puesto máS saliente en la hls-­
toria dei pensamiento jurídico americano; otros habrá de 
acción má:s universal, más humana, que se hayan agitado 
y participado más intensamente de las preocupaciones de 
su tiempo, que hayan contribuído más eficazmente a la 
solución de los problemas nacionales, pero ninguno, sln 
ex-cepción, ha álcanZadO como jurista las alturas escaladas 
poi Freitas; cOn é! cõfnienza em América la Iínea original 
de la dogmática jurídica, sin que pueda afirmarse que sus 
continuadores hayan tenido e! poder de comunicarles un 
mayor esplendor". 

No Uruguai o Projeto do Dr. Tristãn Narvaja, que ele 
enviou a Freitas, e este agradeCeu e elogiou, foi exaininã­
do por uma Comissão Revisora, da qual Narvaja tam­
bém fez parte e que declarou ter que confessar ~a ver-se 
servido entre os antecedentes para seus trabalhos do 
"Proyecto dei Seftàr Freitas (incluso aún), el trabajo mãs 
riotã.ble de condificaci6õ por su extensión y por el estu­
dio y meditación que revela". 
·Na obra editada em 1910 pelo Dr. Ricardo Narvaja, 

"FuenteS, Notas y ConcordanCias dei Código Civil de la 
República ·oriental de[ Uruguai", se publica a carta de 
Freitas, Com a náia "el Savigny am(;!ricano". 
· Afirlat, no Para8uai~ que adcitou o Código Civil argen­

Ttfno,' a obra de Freitas é de-tra-to, cítação e êlogio diutur~ 
no dos seus prinCipais juristas, Cecilia Baez, Luiz de 
GasjJaii, Raul Sãpeita P-astor. -

Disse deie o eminente de Gasperi em carta que me en­
viOJJ: "el único jurista americano que puede alternar en la 
bistoria.co_m.S~vigny y Ios-pildres de la condificaci6n ger­
manas". 
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Mas a obra de Freitã:S-ilãa' ficou só no AtlântiCo Sul; 
veio a ser também apreciada na região influenciada por 
Andrés Bello, em que domina o Código Civil do Chile; 
na região do Pacífico e dos Andes, pois o impoftantíssiR 
mo tratad_o do notãveljurista equatoriano, Dr. Luis Bar~ 
ja,, "Estudios sobre el Código Chileno", 8 tomos, temos 
contínuas referênCias-aos trabalhos de Freitas. 

E até na América Central chegou a influência do nosso 
patrício, uma vez que o Código Civil de Nicarágua, de 
1904, reproduziu, nos seus arts. 79 e 8~>, os arts. 6"' e 79 do 
••esboço", copiados através dos arts. 13 e 14 do Có_djgo 
Civil argentino. 

Em cuidadoso estuda sobre Andrés Bello e Teixeira de 
Freitas, publicado no meu livro,, "Paz, Direito, Técni­
ca", Rio, 1959, páginas 301-313, louveí essas duas culmi­
nâncias da ciência jllfídica do Século XIX, mostrando _o 
seu inter-relacionamento, 

11. Teixeira de Freitas, Precursor no Direito Mundial 

Finalmente, há a considerar a estupenda obra de pre­
cursor que Freitas desempenhou no DireitO niundial. 

Comece-se pelas idéias novíSsimas de -sUa carta de 2U 
de setembro de 1867, que se encontra na íntegra no livi'O 
de Sã Vianna, pãgs. 159 a 187. 

Achou que era incompleto um Código Civil e propôs 
dois Códigos, um Geral, e um Civil, mas. "lato sensu". 

O Código- Geral "dOinínará a legislação inteifã", 
abrangendo. "matérias superiores a todás os ramos da le­
gislação",. "sobre as leis em geral, sua publicação e apfi~ 
cação", ... regras de interpretação",. ''providências sobre 
computação de prazos" e terá o Uvro }9, Das Causas 
Jurídicas, com 3 SeÇões, Das Pessoas, Dos Bens e dos 
Fatos, e o ~ivro 19, D_os Efeitos JurídicOs. Tal Código, 
"das leis civis tira todas as disposições elementares sobre 
pessoas, bens e fatos; das leis do processo, ou quaisquer 
outras, separa as disposições que regulam as provas; do 
atual Código do Comércio rc!rrio-Verlí o qUe-conceriie a 
estas mesmas matérias e do Código Penal apartar toda_ a 
teoria e nomenclatura dos delitos, como parte integrante 
da teoria dos atos ilícitos". 

Essa idéia de um Código ou de uma Lei Geral, aciffiã­
dos Códigos Civil, Penal, Processual, etc., com a matéria 
.das próprias leis, sua vigência, interpretação ... , com as 
normas de Direito Internacional Privado e de Direito In­
tertemporal, era, então, audaciosíssima, e é, todavia, o 
que há de mais razOável, Segundo sempre sustentamos e 
o Prof. Mattos Peixoto deixou amplamente demonstra­
do, no seu magnífico trabalho sobr~, "A Codificação de 
Teixeira de Freitas", in Revista Forense, vol. 77, pág. 5 e 
seguintes e 211 e seguintes. 

Deixamo-la realizada com o nosso Anteprojeto: da Lei 
Geral de Aplicação das Normas Jurídicas, aprovado em 
Comissã.o Especial, integrada pelos saudosos, Ministro 
Luís Gallotti e Desembargador Oscar Tenõtio, e por 
mim, 1963, depois Projeto- de Código de Aplicação das 
Normas Jurídicas, 1970, no MiniStério--da Justiça. 

A lei japones~, "Ho·rei", 1898, Leis e Regras Gerais, e 
sobretudo a "Lei sobre Fontes de Direito", do Estado do 
Vaticano, 1929 e, ainda, em parte, no novo Código Civil 
italiano, 1949, sio passos avançados no sentido da concre­
tização daquele justo ideal de Freitas, de um C6digo Ge~ 
cal. Renê David encontrou reflexos desse Código Geral 
nos trabalhos de Revisão do Código Civil francês e es­
creve'ij "Cela nous permet de mesurar la grandeur de ce 
juriste qui, s·ans ãvciír jamais visité l"Europe, sans avoir 
jamais quitté !e Brásil (saufpour une courte visite à l"U­
ruguay voisin) est arri_vé, por Ia puiSsance -de la réflexion 
et par l"étude de la théoriajuridique, à formule, il y a 80 
ans, des propositions CJ.ul nous sont présantéss comme 
neuves en France à l"heure actuelle". 

Mas onde Freitas se antecipou, magiStralmente, foí nO 
Projeto de_um Código Civil,. "lato sensu", abrangendo 
também as matérias-do Direito Comerciilf, e indicando o 
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respectivo plano em seus pormenores. O nosso insigne e 
saudoso, meu mestre de sempre, ProL Rodrigo Octávio, 
mostrou-o, cumpridamente, em bela conferência ria Fa· 
culdade de Direito de Paris,_ "Revue Trimestrelle de 
Droit Civil", 1930. 

Alfredo Valladão, apoiando Freitas, em 1902, esten­
deu a idéía unificadora a um sefor çiescõrihecido ao tem­
po de Freitas, pleitou a inclusão no Código único de Di­
reito Privado, de toda uma legislação harmonizadora do 
capital e do trabalho, no sentido de um Código de Direi~ 
to Privado Social, e essa aspiração foi acolhida, através 
de uma prOposta sua, pelo Congresso Jurídico Nacional, 
de 1908. · 

Aquele sonho de Freitas, aquela aspiração dos juristas 
brasileiros que o seguiram, foi pfenamente realtzada iio 
Código Civil C,a Itália de 1942, que ab~rogou o Código 
Civil de 1865 e o Código de Comércio d~ 1882, e nos Li­
vros IV, Obrigações e V, Trabalho, versou não só a clás­
sica matéria de Direito Civil como o Uireito Comercial e 
Industrial e o Diieíto do Trabalho. 

Atente-se, ainda, no sistema de distribuição das ma­
térias, para o carâter francamente prbcursor da iri.Ovação 
de Freitas, iniciada na Consolidação e completada no 
"Esboço", do estabelecimento de unia Parte Geral no Có­
digo, para ãs -pessoas-, bens e fatos, qlle R.aouf de La 
Grasserie saliei:ltou em 1897 ao dizer..:. "Cette division-est 
três Iogique. C"est ce qui a fiiit tout réceemente le nou­
veau cede allemand" Confirma-o René David, parares­
saltar que Freitas antecedera de "quarante ans le Code 
Civíl~_allemand (BGB) auque-l_on attiiblle e.tl-~éile~a}_-ie __ 
mérite de cette innovation". 

PÕderia, assim, exclamar; "Non content d"avoir été 
un précuseus de Cedes plus modernes, en faisant précé­
der- son Code- d"une Partie Générale, il est a nouveau un 
précurseur dans l"affrrmation de cette doctrine d"unité du 
Droit Civil et du Droit Commefcial-qui devait, par la suíte, 
séduire tant d'esprits". 

No seu notável."Tratado de las Obligaciones en e! De­
recho Civil Paraguayo y Argentino", 3 vofs.,--1945~1946, · 
em diversos capítulos referentes à. "Teoriii de los Hechos 
y Actos Jurídicos", C~ps. XI/XIV, XVI, XXV, XXXIII, 
etc.: o _eminente civlilsta- paraguaio, de Gasperi, rende 
jhclmeD.a]e de justicia his~órica ai üilento esclareci~o dei 
sabia juriSta que fue Teixeira de Freitas", apresentando­
o, vol. l, § 396, pagi. 346j9;· ej§ 391 e pags. 335 e 167, 
"como precursor de la concepción subjetivista de la cau­
sa, tal como lo-explica fosserand en Les Mobiles dans Ies 
Actes JuridiQues", pois Freitas, segundo se confirma na 
sua nota ao art. 445, dQ. "Esboç_o", estava magisirãlmen­
te informado acerca de esta matéria. No es que él haya 
sido anticausalista, como se pretende, por el contrario, 
era causalista, pero entanto por causa se entienda !!;!._"in­
tención" que preside la formación de todo acto volun­
tário". 

Restringindo-me no momento, ao Direito Internacio­
nal, Privado, acentuare que Teixeira de Freitas criou um 
sistema original e profundo que corporificou no Seu ma­
ravilhosQ. "Esboço", podendo vangloriar-se de ter pro­
duzido o primeiro projeto orgânico e com base científica 
de legislação sobre conflitoS de leis, quer nas Américas, 
quer no mundo. Os Códigos existentes adotavam o siste­
ma de formular pouquíssimas regras, mui geriéricas, na 
Introdução ou na Parte Geral, e algumas nas Partes Es­
peciais, sem qualquer correlação entre umas e outras e 
com atinência a princípios básicos da matéria. Normas 
copiadas sucessivamente, consagrando, .com mudanças 
insignificantes, os antigos -pfiricfpiciS dos eSta tufOS. 

Freitas pro pós com método admirável as questões dos 
conflitos de leis, quer no espaço, quer no tempo, com um 
sistema novo, inSpii'ado na teoria de Savigny, mas modi­
ficado e aperfeiçoado com várias idéias próprias. 

Lançava os princípios básicos num Título Prelimin-ar 
com que abria o. "Esboço" e os seus corolários, as suas 
aplicações consolidava na Parte Especial, junto a cada 
instituição, 

Agosto de 1983 

Veja-se esta síntese perfeita;. "Título Preliminar- Dõ 
Lugar e do Tempo- Art. l"'- As leis deste Código não 
serão aplicadas fora de seus limites locais, e nem com 
efeito retroativo. Aft. 29- Os limites locais de sua apli· 
cação serão neles designados. Os limites de sua aplicação 
quanto ao tempo serão desigandos em uma lei especial 
transitória". 

Esclarecera, ainda, que, "as disposições sobre esses li­
mites locais_ estão disseminadas no Código inteiro, pela 
necessidade de aproximá-la a cada uma das matérias". 

Esse métodO, ·que é próprio, diferente de tudo que en­
tão se fixara, atende de modo perfeito a um sistema 
científico _e justo de normas sobre conflitos de leis. 

No capítulo 1"' daquele Título Preliminar, Do Lugar, 
estavam nos respectivos arts, 39 a 79, os princípios gerais 
do Direito Internacional Privado, alegação e prova da lei 
estrangeira, ordem pública,. "favor negotti", etc., e~ na 
Parte Especial, ao lado de cada matéria, por exemplo, da 
capacidade, da forma dos atos, dos impedimentos de ca­
samento, etc., as regras pertinentes para a solução dos 
conflitos de leis. 

Sistema novíssimo que não resolvia, em bloco, às ce­
gas, com duas ou três regras, os numerosos problemas da 
disciplina, mas os regulava, em especial, atendidas as pe­
culiaridades de cada relação jurídica. 

Era a única diretriz compatível com as idéias de justiça 
que sustentava, e que resultava, diretamente, do repúdio, 
por ele feito, da v~lha teoria dos estatutos, pessoais, reais 
e mistos, que considerava.. "craveira artificial", sem a 
"menoi importância", de. "só valor histó-rico", e de sua 
rejeição da nova dOutrina francesa da reciProcidade, de-­
clarando;. "Apresento um projeto de Código onde o le­
gislador marca os limites locais da aplicação das leis, sem 
lhe importar a reciprocidade e o que se fez, ou faz ou se 
fÚá em países estrangeiros". 

Em verdade, a redprocidade é a forma juridica do 
egoísmo, é antlcristã, é a guerra fria. 

Também na redação da norma de Direito Internacio­
nal Privado lançou FreitaS orielltação que, acolhida no 
Código argentino, serii-seguida e ampliada pelo Código 
italiano d_e 1865, no sentido de formular os textos não em 
forma unilateral, segundo fizera o Código Napoleão, art. 
39, mas de maneira larga, bi ou plurilateral, no .. "Es­
boço", arts. 26, 27 e 29, etc. 

Outra· descoberta de Freitas, na matéria, sua originali­
dade frente a Savigny, é um dos pontos básicos do seu 
sistema é a distinção que aquele não fizera entre capaci­
dade de direito e capacidade de fato, e nesta, a pei-de­
pendência da representação necessária, arts. 21 a 29~ 

Após Freitas, 1857/60, surge tal doutrina na Alemanha 
com Von Bar, 1862, na Bélgica com Rolin, 1897, na 
França com Dreyfus, 19tM e, após~ com O Professor Ba­
tiffol que, aprofundando o assunto, em conhecida mono­
grafia,, "Capacité Civile des Etrangers en France", 1929, 
chegou às mesmas conclusões de Freitas, cerca de setenta 
anos antes (H. VaUadão,, ''Estudos de Direito Interna­
cional PrivadO", pág. 67). 

12. Teixeira de Freitas, Mártir da Ciência Jurídica 

Muita controvêrsia tem despertado no Brasil e no es­
trangeiro, certas atitudes radicais de Teixeira de Freítas, 
ao renunciar à Presidência do Instituto dos Advogados, 
brasileiros em 1857, a propósito da discussão da tese.se 
eram livres ou escravos os filhos de uma escrava liberta­
da em t~stamento, mas com a cláusula de servir ao her­
deiro t?_U legatário enquanto viver; ao criticar o Projeto 
do Código Civil de Portugal, do Visconde de Seabra, em 
1859; ao renunciar a prosseguir no Projeto de Código Ci­
vil, 1866/1872, por ter o Governo Imperial recusado o 
seu Plano de um Código Geral e de um Código CiVil 
abrangendo a legislação cível e comercial, unificadas. 

Mister se faz ter em conta sua extraordinãria persona­
lidade intelectual. 



Agosto de 1983 

Fora jurista de gabinete, vivf<i. isolado em seus estudos, 
amava a pesquisa quieta e paciente, elaborava com tran~ 
qüilidade, produzia cristalizadamente. 

Já citamos o seu elogio à Alemanha como, "o país da 
meditação" ... 

Aí estão três constantes do seu trabalho intelectual: a 
meditação, a investigação histórica, o cuidado na termino­
logia. 

De outra parte, tinha espírito profundamente oiiginal 
e inovador, sempre em busca do progresso, evoluindo, 
de contínuo, para aperfeiçoar sua obra,, "l"ennemi", no 
dizer de Renê David,, "de toute routine". 

Mas não desconhecia a vida, não ignorava a realidade 
social, advogado militante que fora, inintáiliptamente, 
só no Rio de Janeiro durante quarenta anos, de 1843 a 
1883, em todo teinpo de sua Produção científica.-

E era profundamente democrátiCo~ tinha em alto 
apreço os direitos e a opinião de seus concidadãos, quer 
solicitãitdo severas críticas a SelJ, "EsboÇo" de todos em 
geral, com a divisa,. "O que a todos toca, por todos df:ve 
ser aprovado", quer escrevendo livro de divulgação po­
pular de sua obra, qual Q, "ProntuáriO das Leis Civis". 

Sabia discutir e respeitar a opinião illheia, segundo- se 
pode ver dos relatórios e pareceres da Comissão encarre­
gada de examinar o seu Projeto, 1865. 

E o mestre francês não lhe censura os severíssiinos-ie­
paros feitos ao Código Napoleão, elogia-o_s mesmo, 
considerando-os um~ "crítica construtiva". 

Mas não transigia com o erro manifesto, com a inver­
dade palmar. 

Ele próprio o disse em carta ao Instituto, em 1857: 
"As opiniões alheias devem ser respeitadas, mas acerte­
za não é o mesmo que a dúvida. Se me negardes o brilho 
do sol, eu não direi que tendes uma opiniãO, direi que 
sois cegos. Bem conheço, que o meu modo_ de enun­
ciação, natural conseqüência da retidão do meu espírito, 
ê o menos própriO para carrear a benevOlência de todos; 
porém estou resignado, não quero posições artificiais, 
nem essas reputações falsas, cobertas de elogios, que tan­
to abundam em nosso país". ( .. apud" Sã Vianna, ob. 
cit., pags,79 e 80). 

Daí ter discordado com veemência do Projeto do Có­
digo Civil do Visconde de Seabra, âe 1'858, de método 
deficientíssimo, acolhedor de falsas doutrinas do Código 
Napoleão, como o romanista dos direitos civis, e da 
morte civil, a da inclusão do casamento entre os contra­
tos ou a da dispensa da tradição para a aquisiÇão de di­
reito real... 

Renê David explica a intf:3.iiSigênciã CieOHficO-jurídica 
de Freitas por excesso de dogmatismo, Por ser em dema­
sia exclusivamente furísta, "alheio à vida social, dada a in­
fluência q-ue sofrera da ciência alemã, 'em especial de Sa­
vígny, originando nele a monomania do plano, num es­
forço i:ilcessante para dar à sua obra arquitetura perfeita. 

E conclui o eminente jurista francês qUe Freitas errara 
quando resolvera a tese sobre a condição do filho de es­
crava, pelo Direito puro, no caso pelo Direito Romano, 
no sentido de ser ele escravo, embora Freitas fõsSe con­
trãrio à escravidão e soubesse que o sentimento púbfico 
também o era. 

Não é possível acompanhar esse modo de ver. Freitas 
estava opinando numa academia, manifestava~se do 
ponto de vista cientifico, e não linha como falsear a ver­
dade para agradar a um sentimento própriO ou -do públi­
co. E note-se que a opinião de Freitas, apesar de estar ele 
ausente, caiu apenas por um voto, por 8 contra 7, dos 
membros presentes do Instituto ("apud" Sá Vianna, ob. 
cit. p. 38, nota). 

Igualmente improcede, a meu ver, a opinião de René 
David no sentido de que Freitas deveria ter-se confOrma­
do em acabar o "Esboço" com o plano primitivo, pois o 
ótimo é inimigo do bom, e túia sido melhor, para ter 
logo o Brasil um Código Civil, chegar imediatemente a 
um resultado imperfeito: .. 
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-Um profundo ideal científico jamais poderia aceitar 
essa tr8ilsigência, explícável num político de segunda ca­
tegoria, tolerável num homem prático, num negociador, 
mas absolutamente inadmissível num sâbio e sobretudo 
num verdadeiro jurista. 

O espírito tem razõeS que as conveniências desconhe­
cem, ou não compreendem. 

Estava Freitas com o seu jur.amen~o de bacharel, onde 
promeiera dirigir sua inteligência contra-õ erfo, iniellec­
tus errori e combater pelo Direito e pela Justiça: sustine 
_pro Justitia certamina. 

-Ao Governo Imperial é que caberia acomodar-se ao 
novo plano de Freitas, aprovado pelo Conselho de Esta­

- do, e então o Brasil teria logo os Códigos que constitui­
_riam glória iinarcescível para a nacionalidade. 

Pondere-se mais que Freitas se-identificara, corpo e al­
ma, com sua obra, tendo dito em 20 de junho de 1865: 
''Toda a dedlcàção de mhiha vidã encerra-se no Projeto e 
não há consideraçãQ_que eu anteponha à verdade", e em 
carta a Velez Sersfield, ~e 21 de agosto de 1865 e desco­
nhecida no Brasil, quando estava elaborando o seu últi-

--- -_mo plano, afirmava: "A tenacidade dos meus estudos 
deu o último resultado ele um plano vastíssimo, de que 
V. Ex• será_ mai.s tarde inteirado, e que provavelmente 
merecerã sua valiosa aprovação-. Levar a efeito esse pla­
no--em forma de codificação, ou de trabalho científico, 
eis todo o empenho de minha vida" _("ReVista de Dere­

__ çJlQ y _Letras'='• vol. 68/531). 
Transigir, para ele, seria renegar-se, destruir_~m passa-_ 

do de admirável coerênda, e só chegara ao pla~o genial e 
precursor, que o projetou como excelso jurista do Brasil, 
da América e do Mundo, porque não contemporizara 
nunca com suas opiniões científicas. 

Sabia Freitas que, renunciando, se sacrifiCã.va comple­
tamente, do ponto de vista espiritual, deixando a obra 
querida inacabada, e, do ponto de vista material, perden­
do a justa remuneração dos seus penosos trabalhos .. L 

Mas preferiu esse duplo martírio e arriar a bandeira di 
suas idéias. 

Bendita seja a sua grandiosa intransigênCia, bendito 
-s-ejacO Sáci"ifíciO de sua vida a um ideal, pois se tornou o 

_-Mártir da Ciência Jurídica pátria, e foi, ê e será, para 
sempre, o nosso-pendão, o nosso hino, a nossa glória.(") 

('') Sobre Teixeira de Freitas escreveu o ilustre Professor Spencer Vamprb, 
de São Paulo, notá_vel trabalho biográfico, com o título, TEIXEIRA DE 

_ _F_REITAS (Traços Biogr6fic_.os), publicado na antiga Revista Jurídica. de 
Rodrigo Octavio, vol. 4, 1916, ps. 17 a 34. 

Narra, meticulosamente,. toda a sua vida e conclui com estas ad'!liráveis pa­
lavras: "L~antemos também nós. em nossas almas, um monumento impe­
recívelde gratidão e de saudade ao imortal jurisconsulto, que é a glória mais 
nobre. mais pura, e mais serena do Brasil". 

O SR. PRE8ID_~NTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi-
dente, Srs. senadores: -

Foi exonerado do cargo de Regente da Orquestra do 
TeaÚo Nacional em Brasília o eminente maestro e musi­
cista, o preexce!so Professor Cláudio Santoro. O assunto 
jã foí trazido ao Senado pelo eminente Senador José Fra­
gelli, a cujo discurso se integrou, em aparte, o eminente 
Senador Itamar Franco. 

O Professor Cláudio Santoro, nascido no Amazonas, 
brasileiro dos mais ilustres, é hoje um patrimônio da cul­
tura universal, da cultura na sua mais ampla e vasta 
acepção. Dedicou-se ele desde os 1 O anos de idade, e são 
50 anos de atividade no campo fértil e farto da música, 
levando ao mundo inteiro, sobretudo à Europa e aos Es­

--tados Unidos, o explendor do poder criacional do povo 
brasileiro nessa arte que, segundo a Mitologia, tem ori­
gem na própria divindade. 

Sr. Presidente, quando o General Charles De Gãulle 
assumiu o conturbado governo da França em 1958, con-
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vocou ele o famoso Conselho dos Sábios composto dos 
dez mais ilustres intelectuais daquele país, a fim de 
o_rientarem-no na grande tarefa de reconstrução nacional 
da_ França arrasada pelos conflitos que se seguiram ao 
fim da 11 Grande Guerra -Mundial e em conseqüência da 
tragÇ-dia nazi-fasciSta~ que felizmente havia sido banida 
da face do Plan~ta. O objetivo do General De Gaulle foi 
o de aconselhar-se com os~sâbios do seu paí, com os lu­
minares da inteligêllcfa, seguindo naturalmente um con­
selho enunciado por Alexandre da Macedônia, 8 qUe se 
refere Heródoto. Ao indagarem a Alexandre a que cau­
sas devia ele a conquista do mundo, teria respondido: 
.. Aos conselhos, à eloqüência e à arte de governar exérci­
tos". 

Comentando a famosa ~esposta, Padre Antônio Viei­
ra, no primeirO-sermão da visitação de Nossa Senhora, 
disse que, em primeírO lugar_._colocou Alexandre o c_on-

- --selho porque o conselho é a arte das artes, é ele que ensi­
na como fazer, por que fazer e para que fazer, ao con­
trário da experiência gaulista que, em pouco tempo, per­
mitiu ao Gimei'al Charles de Gaulle um poderoso instru­
mental para a restauração econômica, social e política e 
para a própria recuperaç_ão do- morar do povo francês, 
seriamente combalido ao longo da catástrofe nazista. Ao 
contrãrio do exemplo do General De Gaulle, em quem o 
nosso GoVerno se deveria inspirar, o que aconteceu em 
realidade foi um verdadeiro massacre contra o biain Po­
wer da Nação.,brasileir-ª, pois lamentavelmente, depois 
de 1964, vários cientistas, artistas, intelectuais e_ pensado­
res dC_ iodo matiz, viraffi-se forçados a deixar a Pãtria 
para irem ajudar na construção de outras pátrias. 

Aquilo que perdemos com o desprezo à inteligêricia 
na_çional, ganharam outros povos e a conseqüência foi 
que o Brasil sofreu um retardamento na sua marcha his­
tórícã. e hoje- s-~ vê_ frente a frente c_om grãVes crises no se­
tor da criatividade artístico-intelectual-literária, no setor 
da economia e -da política- social. 

Dentro de ffiinhas conhecidas limitações intelectuais 
(não apoiado!), Sr. Presidente, procurei fazer um apa­
nhado, dentre os grandes mestres do pensamento nacio­
nal, sobre o significado da cultura, como quase que sinô­
nimo de civilização, sinôlllmo tão bem definido que, 
conforme o vocabulário português e latino, de Raphael 
Bluteau, editado em Coimbra em 1712, na Língua Portu­
guesa, os sentidos de uso corrente que os dicionários re­
gistram para as duas palavras são os mesmos que lhes 

-atribuem os dicionários de língua francesa. O vocábulo 
português e latino e o dicionário de Antônio de Moraes 
Silva, onde jã figura o teimo, não registra a palavra civi­
lização. Assim define, todavia, essa palavra; ... 0 adianta­
mento, o progresso, o desenvolvimento e o estado social 
que se manifesta na feição das leis, na brandura dos cos­
tumes, nas grandes obras materiais, e na cultura intelec­
tual, representada nas ciências, nas letras e nas artes". 

O eminente Fernando de AzevedO, um dos criadores 
da Universidade de São Paulo, em 1941, escreveu um 
tratadõ que provavelmente é o mais importante em 
Língua Portuguesa, sobre a história da cultura brasileira. 

Ele assim se expressa: 

"As palavras tambêm viajam, emigram freqüen­
temente de um povo parª outro e, quando não ul­
trapassam as fronteiras de um Estado ou os limites 
da língua em que se formaram, atravessam as clas­
ses e os grupos sociais, colorindo-se d~ "tonalidades 
distintas que nelas se fixam e acabam por se lhes 
aderir", e são provenientes oU da mentalidade parti­
cular dos grupos coexistentes no interior de uma so­
ciedade ou dp gêniO do povo a cuja língua se trans­
feriram." 

Sr. Presidente, as nações que abdicam do seu potencial 
cultural estão fatalmente destinadas ao suicídio históri­
co. Qs gregos transplantaram para Roma a sua cultura c­
foi airãvés da abSorção da cultura grega que Roma se 
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tornou poderosa. Alexandre helenizou o mundo, e foi es­
praiando o helenismo pelo mundo que seu impêiio se 
tornou tão vasto, que o sol nem sequer nele se punha. 

O patrimônio cultural dos pov_os 6 tão fundamental 
para a existênCia de povos e nações, como as leis mate­
máticas que regem o equilíbrio dos planetas num só pla­
no em órbita solar. E os países que abdicam dessa prer­
rogativa, mais que prerrogativa, desse pendor essencial 
que receberam da sua própria História, esses países, ou 
não se conhecem a si próprios, ou eStão zombando do 
destino e do significado da própria Hístóría. --

No entanto, é preciso- discernir governo de nação. O 
Brasil, em absoluto, abdicaiia do seu potencial criado­
na\, na arte ou nas ciências, em absoluto. Não faz parte 
da vocação nacional do povo brasileiro desprezar aque­
les que sustentam a alma da nacionalidade, que são, pre­
cisamente, õs seus iriférpreteS le,&ítirilos, no campo da ar­
te, da ciênCia, da filosofia, da literatura e em todos os se­
tores que versem o poder do pensamento humano. 

Foi assim, Sr. Presidente, que, no fastígio do Império e 
no dealbar da República, a música atingiu, nó- Pais, um 
significado essencialmente e autenticamente .nacional, 
com homens da expressão de Carlos Gomes, dos criado­
res do Museu Nacional de Arte, dos clubes de música, 
difundindo em nossa Pátrlã es_sa virtriõSidade que nasceu 
do povo dentro do seu próprio instinto nacional e sem o 
qual o Brasil, hoje ~m dia, est~r!a incapacitado de osten- _ 
tar um contexto cultural, entendida a cultura como sinô­
nimo e até como agregaÇão-de civilização perante os ou­
tros povos do Mundo. 

Pois bem, Sr. Presidente, o eminente Santoro, último 
dos sobreviventes da Escola de Villa-Lobos, o grande 
Villa-Lobos, que assombrou o Universo inteiro Com aS 
suas composi~es tão magníficas que diz um de seus bió­
grafos: 

"Em certas situações, quãndo lhe perguntavam 
qual a última nota a que ele recorria para enfeixar as 
suas composições musicais, dizia Villa-Lobos que 
sentia a necessidade, e a satisfazia, -de recorrer à 
nota azul que seria a nota que sintoniZaria a sua 
alma com a alma do seu público." 

O eminente Cl_áudio Santor_o, dizia, ê o último sobrevi­
vente da grande e imortal Escola de ,Villa-Lobos. 

Observem, Srs. Senad_ores, o homem que a Secretaií:i 
de Educação do Distrito Federal lhe dispensou os traba­
lhos, mandando-o, inclusive, receber seus minguados 
vencimentos na Justiça do Trabalho. Depois de haver, 
também, exonerado, sem qualquer explicação, a esposa 
do compositor, também professora emérita e ilustre, por 
todos os títulos, que nem sequer teve a ventura de ir à 
Justiça do Trabalho. 

Regente da OrqueStra do Teatro Nacional de Brasília, 
o eminente Cláudio Santoro, antes de ocupar esse posto, 
foi cantado e aplaudido, regendo orquestras nos seguin­
tes países: na Bulgária, Orquestra Sinfônica e Orquestra 
Filarmônica de Sófia; na Tchecoslováquia, uma Orc(ües­
tra Sinfônica e uma Filarmônica; na República Demo­
crática da Alemanha, uma Orquestra Sinfônica, a de 
Leipzig, e a -monum(mf:al Orquestra de Go_tha, além da 
Orquestra Sinfônica de Dresden; na Inglaterra, o Pró­
Arte da Orquestra de Londres; na França, a Rádio de 
Sinfonia e Orquestra de Paris; na Polônia, à Or(iuestr:i 
Filarmônica de Varsóvia e de Ponzmna; em Portugal, a 
Orquestra Sinfôriicado Porto. Na Rumânia, as Orques­
tras Filarmônicas de bucareste, Orasul e Temichuara; na 
União Soviética, oito Orquestrás- Sinfônicas e Filarmôni­
cas; no Uruguai e na Alemanha Ocidental seis Orques­
tras Sinfônics e Filarmônicas.. 

As condecorações desse grande artista encheriam al­
gumas páginas do Diâi-íO--do Congresso Nacional. E 
como o Senador estâ em fase_ de contenção de de_spesas, 
eu peço Sr. Presidente, que mande publicar em fac-simile 
o teor do. seu curriculum, que não encontra -igual, nem 

paralelo em nenhum setor da música em nosso País. A 
excepcional atividade, então desenvOlvida pelo grande 
compositor e maestro Cláudio SantorO, na Europa, no 
Rio de Janeiro, em São Paulo e em Porto Alegre, é um 
exemplo eloqilente da_ competência profissional, do 
maior músico erudito vivo, repito, da chamada escola e 
geração de Villa-Lobos, assim considerado pelos críticos 
mais eminentes deste País e da Europa. A nós, que nos 
orgulhamos da evolução do Brasil em todos os campos 
da atividade humana; a nós, filhos, podemos dizer com 
muito orglllho; desta terra maravilhoSa;-a riós que busca­
mos o ~grandecimento_ da Pátria, o sucesso de Cláudio 
S~ntoro, grande amazonense, grande brasileiro, fala ao 
cérebro e ao coração. O trabalho desenvolvido pelo Pro­
fessor Santoro na Alemanha, na França e no Brasil, re­
eresenta, na prática, a consol~dação dos mais avançados 
conhecimentos nas áreas da regência e da .composição. 
Nunca o grande patrício deixou de seguir os rumos mais 
consentâneos com as nossas realidades históricas e cultu­
rais, imune e sobranceiro às vagas da medio_cridade e da 
incompreensão de umas tantas figuras menores. 

Cláudio Santoro; rePito, o ê, hoje, um p3trimônio cul­
tural da humaniõade, alguêm que dinamiza a arte da 
música, colocando-a a serviço da coletividade; alguém 
que jamais se desviou dos caminhos da étici-prOfissional 
e, por conseguinte, não foi contaminado pelas políticas 
de gabinete, traçadas, na maior das vezes, em detrimento 
da arte e da própria cultura. 

Estava Santoro na Alemanha, quando lá chegou o 
Presidente Geisel, en1 1977. Disse o Pi-e8ídente Geisel a 
Cláudio Santoro: .. Lugar de brasileiro é no Brasil"~· 

Grande morriento aquele, tão grande quanto a decepção 
-que viria depois, aqui, em Brasília. ~omeado_ regente da 

Orquestra Sinfônica do Teatro Nacional, desenvolvia o 
mestre Santoro trabalho dos mais profícuos, dando cará­
ter profissionalizante a um grupo de instrumentalistas 
com excelente potencial, mas ainda sem uma estrutura 
definida e _carentes, alguns deles, de conhecimentos .­
maiores. Q_ professor e o regente se desdobravam para 
atingir um grau crescente de perfeição na orquestra. 
Veio, então, a dispensa," sem qualquer motivo plausível, 
vertical, injusta, sem uma linha sequer de justificativa. E 
renieterani Santoro, como já disse, para a Justiça do Tra­
balho. E, pasmem~ Srs. Senadores, pasmem! A Justiça 
determinou, é claro, que lhe fossem pagas as parcelas sa­
lariais em atraso. Brasília ficou asSim privada do regente, 
acentuando-se o marasmo cultural da cidade. Mas, não 
apenas Brasília, o Brasil inteiro e o próprio mundo, Sr. 
Presidente. Porque da feita em que um Governo proíbe 
que um dos luminares mais expressivos da arte exerça as 
suas atividades profissionais, este Governo estâ na po­
sição da_queles que se encontravam aos pés da cruz, 
quando Nosso Senhor Jesus Cristo disse as suas quase 
derradeiras palavras: "Perdoa-os. Senhor, eles não sa­
bem o que fazem". 

Cultura, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não tem parti­
do. Eu diria até que não tem pátria. Ê como- a ciência, 
não existe uma matemática francesa, inglesa, alemã, 
norte~americana. Não pode assim existir uma arte vincu­
lada a um determinado País e muito menos a injunções 
ditadas por interesses político-partídários. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, permite­
me um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muita honra, nObre 
Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio TáVora- Com pesar, eminente "Sena­
dor, vaffios ter que nos retirar, nós que estávamos ouvin­
do, com tanta atenção, o discurso de V. EX•, prometendo 
perquirir, junto ao Governo do Distrito Federal, o por­
quê dessa demissão ... -
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O SR. FÁBIO LUCENA - Quero dizer, apenas, se 
me permite esclarecer, não foi o atual-Governo, foi o 
GovernO anterior. 

O Sr. Virgílio Távora. - Sim. Faço essa retificação. 
Depois, dar um abono a uma afirmação de V. Ex•, justa­
mente do ericontro Geisel com Santoro, na Alenianha. 
As palavras pronunciadas foram essas mesmas. Nós, à é­
poca, acompanhávamos o Presidente Geisel, quando do 
seu peregrinar pela República irmã e amiga. E justamen­
te ele afirmou, ao grande maestro o que V. Ex• acaba, 
dessa tribuna, de declarar. Mas, deste Governo, do Go­
verno-p-assado, vamos· procurar perquirir repetimos -
quais as causas dessa demissão. Sendo do Governo pas­
sado, vai demorar um pouco mais, mas prometemos tra­
zer aqui, senão -a justificativa, pelo merlOs a explicit.ção 
do que houve. De outro lado, mais uma vez, as escusas 
de deíXã.f-V. Ex•, praticamente, fa1ando para os seus emi­
nentes correligíonário~, porque uma reunião muito im­
portante para o nosso Partido, de Comissão Mista, está 
a nos chamar e o- re_lógio ê impiedoso no tempo. 

O SR~ FÃBIO LUCENA- Já que V. Ext- se propõe a 
trazer os motivos, eu gostaria, sendo_V. Ex'" um homem 
muito tolerante- e até às vezes excessivamente generoso, 
que V. Ex• ouvisse e apurasse as SeguinteS informações, 
que não lhe tomarão mais do que um minuto. 

o-sr_. Virgíli_o Távora- Com prazer. 

O SR. FÁBIO LUCENA- A Fundação Cultural do 
Distrito Fedefal é dirigida por pessoa que não tem qual­
quer vínculo profissional com os artistas, com os· músi­
cos, _etc. No_ Conselho Deliberativo da referida Fun­
d3.Ção, nãO há sequer um m6sico, um artista para repre-.. 
ii_~ntar a classe. Existe, sim, integrando, o ex-Ministro Jo­
sé Pereira Lira, antigo c!"tefe de políciã 'do GovernO Du­
tra e um bancário-, do Banco-do Brasil, o Sr. Celso Alba­
no. Enquanto isso ocorre, nobre Senador Virgílio Távo­
ra, o Diretor da Escola de Música de Brasília, órgão da 
Secretaria de Educação do Distrito Federal, não tem 
curso de regência. Estou afirmando a V. Ex• que o Dire­
tor da Es:cola de Música de Brasília não tem curso de r e~ 
gência. E, no entanto, não sei se por imposição, mas por 
nomeação da Sr'" Secretária de Educação do Distrito Fe_­
deral, é ele quem rege a Orquestra Sinfônica do Teatro 
Nacional. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Virgi1io Távora- Por favor, V. Ex• quer repe­
tir? 

O cidadão que rege a orquestra de Brasilia não tem 
curso de regência? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Exato. 

O Sr. Virg~1io Távora - Promessa mantida. Vamos 
procurar averiguar e, quando ciente das informações ne" 
cessârias, transmitiremos a V. Ex', não tenho a menor 
dúvida. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Se V. Ex' trouxer a infor­
mação que prove em contrário, eu terei, nobre Sena­
dor, ... 

O Sr. Virgílio Távora- Vamos dar as explicações ne­
cessãrias. 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... toda a humildade, e até 
a .obrigaÇão moral, da qual não fugirei, de vir a esta tri­
buna reconhecer qu~ não estou transmitindo uma infor­
mação verdadeira, e penitenciar"me pelo fato. Asseguro 
a V. Ex'! 

O Sr. Virgílio Távora - Promessa feita. 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Mas é preciso que V. Ex•, 
eminente Senador Virgilio Tãvora, antes que se retire 
deste augusto plenário, proCure os motivos pelos quais 
um antigo chefe de polícia do Estado Novo, tão verbera­
do por V. Ex', porque V, Ext sempre foi um impl8.cáVel 
inimigo das ditaduras de todo gênero, o antigo chefe de 
polícia do Distrito Federal integra o Conselho Delibera­
tivo da Fundação Cultural do Distrito Federal. 

É uma pena que V. Ext, no cumprimento de suas obri­
gações partidárias, tenha que deixar o plenãrio. 

O Sr. Virgílio Távora- Vamos procurar, com toda 
sinceridade, alma na mão estamos lhe prometendo, veri­
ficar todos esses fatos e lrazer a explicação a este Ple­
nârio. Sem a menor dúvida, nunca procuramos esconder 
nada. Estamos achando esquisitíssimo, principalmente a 
regência de uma orquestra por alguém que, como diz V. 
Ex•, não tem curso de regência. Estamos com toda a múw 
sica, não sei se V. Ex• é sabedor disso. 

O SR. FÁBIO LUCENA ~Muito obrigado pela 
atenção de V. Ex•. Mas, Srs. Senadores, 30 associaÇões __ _ 
culturais da maior expressão na Europa inteira dirigiram 
ao Governador, no dia 10 de janeiro de 1982_, diretamen~ _ 
te de Paris, esta carta que está em minhas mãos, cujo tex~ 
to está em francês e que, como eu disse, se encontra em 
meu poder, Sr. Presidente, assmada por Monsieur MiM 
chel Philippot, ex~chefe do Departamento de Música -da 
Universidade Estadual Paulista, Profess_or do Conserva­
tório Nacional Superior" de Música de Paris, Chefe do 
Centro de Formação Proftssíoõai do fnstituto Nacional 
de Audiovisual. Esta Carta repete a exaltação à figura do 
Professor Santoro e pede para que este possa continuar 
as suas atividades para o bem de todos, do Brasil e do 
mundo. 

A imprensa brasileira não ficou alheia a esses fãtoS doM 
lorosos, porque cultura, Sr. Presidente, dizia eu, não tem 
partido, ela engloba todas as car::acterísticas, atividades e 
interesses de um povo. Nunca a cultura poderia conter­
se nos estreitos limites de normas partidárias ou de con­
dicionantes burocráticas, ou ainda, nos níVeis de prefe.. 
rência- individual dos dirigentes de um organismo meraM 
mente encarregado da promoção de eventos, como é o 
caso da Fundação Cultural do Distrito Federal, cujo- -
Diretor~Executivo, bacharel em Direito, Carlos FernanM 
do Matias de Souza, foi o responsá\re1 pela absurda de.. 
missão do Maestro Santoro. Por que? O ciúme, a invejã., -
esses sentimentos ·que degradam a alma e a pessoa humaM 
na e que só proliferam, verdadeiramente, nos regimes da 
mediocracia, onde os apedeutas ocupam os lugares dos 
sábios e os Ieguleios vestem a toga dos advogados e dos 
próprios juízes. 

O Congresso Nacional, afeiçoado às coisas do esplri­
to, não pode e nem deve, Sr. Presidente, afastar-se das 
coisas do espírito.' Por issõ, prestam-os as riossàs homena­
gens àquele grande brasileiro, e acreditamos que seu caso 
serã revisto em breve, pois a coletiVidade assim o exige e 
a causa da cultura está em jogo. O que aconteceu com 
Cláudio Santoro equivaleria a expulsar do País, como já 
foi efe-hãfliOO;Vma-Lobos, Cândido Portinari, Menott( 
dei Pichia, Mário de Andrade, enfim, Manoel Bandeira, 
Carlos Drummond de Andrade, equivaleria, emfim, a 
evitar que um Alceu de Amororoso Lima, por exemplo, 
tivesse nascido para a glória e grandeza do povo brasilei~ 
r o. 

Com estas considerações qu~ro enfatíia-i, e os deixo 
para que façam parte deste pronunciamento, a reação de 
setores fundamentais da imprensa brasileira, como o ar­
tigo de Silvio Donizetti, publicado no Correio Brazilien­
se, sob o título "Santoro: vetado aqui, mas aplaudido no 
Sul". O Jornal de Brasflia: "Santoro ensina em Paris", 
ensina em Paris, capital cultural do mundo, e não pode 
reger a Orquestra do Teatro Nacional de Brasília. Que 
homens, que tipos, que Governo! E, ainda mais, o artigo 

de Antonio Hernandez, publicado em O Globo, que en~ 
-ra:tiza: 

"Há poucos anos ele criou uma orquestra em 
Brasflia, que acabou perdendo para a mediocridade. 
Na Alemanha, Santoro já teve melhores oportuni~ 
dades. No Brasil, são raros os convites que recebe 
Para -atuações à frente dos conjuntos mais impor~ 
tantes. Por que não pensam nele quando enfrentam 
problemas como esse dos próximos concertos da 
OSB? Santoro seria mais do que um substituto de 
emergência de Svetlanove e de Barshai e não frus~ 
traria as expectativas de excelentes versões das Sin· 
foniaS de T chaikowsky. Poderia também fazer as 
três Sinfonias _de BÍ-ahms, gritante ausência nos pro·­
gramas da atual temporada da Sinfônica Brasileira, 
que no ano do sesquicentenário de nascimento do 
compositor anuncia apenas o primeíro número da 
cordilheira. 

E os demais registros, artigos, comentários como esSe 
de Clóvis Sena, publicado também no Correio Brazilien .. 
se, na edição de 31 de dezembro de 1982. 

Em assim sendo, Sr. Presidente, devo ainda registrar 
-que Claudio Santoro é.autor da música, do Hino do Esta~ 
do do Amaz.onas. :É um rude golpe que sofre a Nação, é 
um retrocesso pavoroso que ultrapassa os umbrais do 
crime c-ontra a inteligência; é _o_fam_oso criffie-idêia, a que 
alude George Orwell, no seu terrífico romance .. 1984", 
"'O Crime contra o direito de ter idéia, o crime contra -o 
direito -de pensar, o crime contra o direito de criar.'' 

Aqui, Sr. Presidente, os que criam, os que projetam e 
promovem o Brasil, em todo o Universo, são punidos e 
õs qüe saqueiam e-atraiçoam a Pátria, ·são galar-deados. 
-Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
FÁBIO LUCENA, EM SEU DlSCURSOc 

COMPOSER 
AND CONDUCTOR 

CLÃUDIO SANTORO 

Brazitian Composer and Conductor, Dr. in Music and 
ProfeSsor by the Univ. of Brasília. Graduated in Violin, 

-'Studied Composition in Rio de Janeiro wjth Koellreutter 
and in Paris with Nadia Boulanger and -Conducting at 
the Conservatory of Paris. He has been holding many 
important places in the musical life of bis c-oU.ntry: 
among them- Artistic Director ofthe Radio ofthe Mi­
nisty ofthe Education and Culture, founder and Musical 

-Director of itis __ Chamber Orchestra; - Full Professor, 
brganizator and Director of the Music Departament o f 
fhe Music Departament of tlie University o f Brasilia and 
its Chamber Orchestra; - Member o f the Board of Di~ 
rectors of the Interamerican Music Council, (Organiza-

- iiõn of American States);- Founder and General Music 
Director of the Symphony Orchestra of the National 
Theatre ofBrasili<i; - Member of the Brazilian Acade­
iny of Music, Brazilian Academy o f Arts, Brazilian Aca~ 
demy of Music and Literature (President). 

Between 1970 and 1978 h e was Professor ofComposi­
ton and Conducting at the Staattícbe Hochschule fOr 
Musik Heidelberg - Mannheim (West Germany) as 
wetl as Diretor of its Symphony Orch_estra and _ _Orches­
tral Departament. 

Since 1978 he has been Full Professor of Compositon 
and Conducting at the Universyt of Brasília. 

His biography has appeared in the most importante 
enciclopedies, among them: 

Mus!k in_ Geschichte und Gegewart- West Germany 
Lorousse de la Musique - France 
Gover Dictionafy of Music and Musicians- London 
Grande EnciclÕpedia di Musica Ricord - Milan 
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Thompson Dictionary of Music and Musicians 
New York 

Rieman-n Musiklexykon - West Germany 
World Who's Who --Chicago 
Who's who in Germany and Who's who in the Arts­

Munich 
Dictionaire de la Musique - Paris 
Das goods Leylon der Musik - Bonn 

Works 

10 Symphonies, 2 Oratorios, 3 Cantatas, many woorks 
for Full, Chamber and String Orchestra, 7 String Qua-

- tets, s6mita:s for Violin, Cello, alto, Oboe, Flute, Trum­
pet, Duas, Wind Quintets, and Quartets, Trios, Songs 
(Lieder}, I Mass, lO Ballets, Concerts for Violin, Cello, 
Piano, Many pieces for Solo lnstruments and Chamber 
Ensemble-s,-several Electronic Works. 

His work has been edited by the following Publishers: 
Ricordi international - Milan - S. Paulo 
U nivers~ty o f Brasilia - Edition 
Edition Jobert - Paris 
Universal Edition - Vienna 
Edition Sâvart - West Germany and Brasil 
Southern. Music Publishing Co.- New York, USA 
Sovlet State Edition - Moscow 
Editora Cembra - S. Paulo 
SOviet Composers Union Edition - Moscow 

Prizes and Decorations 

1935 Scholarship from the Government of Amazo­
nas, Brazii 

1943 Brazilian Symphony Orchestra Prize f01:. "lm­
pressions" of a _steel factory" 

1944 RCA and Chamber Music Guild of Washing­
ton Special Award for the "1st. String Quar­
tet", USA 

1945 "Governar Dornelles Prize" for the Lied. "A 
menina exausta" 

1946 Guggenheim Foundation Fellowship, USA 
1947 French Government Scholarship, Paris, F rance 
1948 Annual Prize for Young Composers ofthe. "Li­

li Boulanger Fund of Boston" granted by a 
Jury composed by Strawinsky, Nadia __ Boulan­
ger, Copland and Koussewitsky, USA 

1949 Berkshire Music Center Prize for the "3rd 
Symphocy", Boston, USA 

1950 Gold Medal from theAssociation ofTheatricã.l 
Critics o f Rio de Janeiro as the Best Composer 
of the Year, Brazil 

1953 International Peace Prize for.. "Song of Lave 
and Peace", Vienna, Áustria 

1951/58 Severa! Prizes for motion-pictures scores, iriclu­
ding th~. "Saci" (brazilian Oscar), Brazil 

1959 S. Paulo State Commitee Prize for. "Recitativo 
and Variations", Brazil 

1960 Award lrom the Municipal Theatre of Rio de 
Janeiro for tht;, "2nd Piano Concerto", Brazil 

1961 Prize from the Ministry of Education and Cui­
Lure for thr:. "7th Symphony" (Brasilia), Rio de 
Janeiro, Brazil 

1964 Best Composer and Conductor of the Year­
Newspaper Association of Brasília, Brazil 

1965 Radio Jamil do Brasil Prize for the internatio· 
nal repercussion of his music and his work on 
Music Educatiori at lhe University of Brasilia, 
Rio de Janelro, Brazil 

1966/67 Gerrilan gõvernment and Ford Foundation 
Fellowship (Berlin's Artist in Residence Pro­
gramme), West Berlin, West Germany 

1969 Decoration from the Government of Amazo­
nas, Brazil 

1970 "Agrupamento a lO" voted as the best work by 
the composers who atended the "2nd Guana­
bara Festival", Rio de Janeiro, Brazil 
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1973 

1977 

1979 
!979 

1980 

1982 

Brazil: 

Bulgaria: 

Rio de Janeiro State Prize 0(. .. Interações As­
sintóticaSn atiQ, "M utationen IV to VII''~ Brazil 
"Golfinho de Ouro" for. "Marriage without Fi­
garo" and,. "Interações AsSintótícas", Rio de 
Janeiro, Brazil 
"Moinho Santista Prize", São Paulo, Brazil 
"Cross of Merit" of the 1st Class (Bundesver­
dienstkreuz) granted by the government o f the 
Federal German Republic 
Commitment for the Official Hymn ofthe State 
of Amazonas by the Government of Amazo­
nas, Brazil 
Decoration of the Order of Merit in the Grade 
of Official by the Government of Amãzonâs, 
Brazil 

CLAUDIO SANTORO, 
brilhant chief conductor, requested 
guest conductor: 
Brazilian Symphony Orchestra, Rio de 
Janeiro 
Radio Club Symphony Orchestra, Rio 
de Janeiro (Musical Director) 
National Symphony Orchestra, Rio de 
Janeiro 
Municipal Theatre Symphony Orches­
tra, Rio de Janeiro 
Chamber Orchestra ofthe Radio ofthe 
Ministry of_ Education and Culture, 
Rio de Janeiro (Musical Director) 
Municipal Theatre Symphony O_rchei­
tra, S. Paulo 
Radio Gazeta Symphony Orchestra, S. 
Paulo 
São Paulo State Symphony Orchestra, 
S. Paulo -
Chamber Orchestra of the Univcrsity 
o f Brasilia, Brasilia (Musical Director) 
National Theatre Symphony Orches­
tra, Brasilia (Musical Director) 
Porto Alegre Symphony Orchestra, 
Porto Alegre 
Campinas Syrilpliony Orchestra, Cam-­
pinas 
Symphony Orchestra o f the University 
of Bahia, Salvador -
Palácio das Artes Symphony Orches­
tra, Belo Horizonte 
Burgas Symphony Orchestra 
Sofia Philarmonic 

Czechoslovakia: Slovenian Philarmonic 

East Germany: 

England: 
F rance: 

Poland: 

Portugal: 
R.umania: 

Radio Symphony Orchestra, Prague 
Radio Symphony Oschestra Leipzig 
Gotha Symphony Orchestra 
Dresden Symphony Orchestra 
Pro-Art Orchestra, London 
Radio Symphony Orchestra of lhe 
O.R.T.F., Paris 
Warsaw Philarmonic 
Poznam Philarmonic 
Porto Symphony Orchestra 
Bucharest National Philarmonic 
Orasul National Philarmonic 
Temichuara State Philarmonic 

U .S.S.R.: Leningrad Philarmonic 
U.S.S.R.. State Orchestra, Moscow 
Lvolf Symphony Orchestra 
Tiblis Sjinphony Orchestra 
Karkov Symphony Orchestra 
Odessa Symphony Orchestra 
Erevan Symphony Orchestra 

Uruguay: S.O.D.R.E. Symphony Ol-Chestra, 
Montevideo 

West Germany: Radio Symp1iony Orchestra, Berlin 
Beethovenhaile Symphony Orchestra, 
Bonn 
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Symphony Orchestra of the Staat. 
Hochschule fi.lr Musik Heidelberg -
Mannheim (Music8.1 Oirector) 
Student Symphony Orchestra, Heidel­
berg 

REPRESENTING SANTORO'S WORKS 

South and North America: 
Musimed 

Caixa Postal 7006 
71600 Brasília-- DF. 

BRASIL 

Europe: 
Postach 1234 

6905 - Schriesheim 
W.GERMANY 

O SR. PRESIDENTE (~aison Barreto}- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. (Pausa.) 

S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge· Kalume. 

(Pausa.) 
-s~ Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lomanto Jú­

niOr. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Coricedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

(Pausa.) 
S. Ex• não- eStâ presente. 
Co!lcedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte _disc_urso~}- Sr. Presidente e Srs. senadores: 

Em sessão plenária de 28 de abril último, a Seção flu­
mínerise da Ordem dos Advogados do Brasil aprovou, 
por unanilnidade; parecer do Conselheiro Luiz Fernan­
do de Freitas Santos, manifestando-se contrariamente à 
proposta de lei complementar à Constituição, criando o 
"Sistema de Segurança Pública". 

Salienta, inicialmente, o parecer que a proposta citada 
"pretende transformar a política no 41' Poder do Estado, 
t_otalmente autônomo, sem qualquer tipo de fiscalização, 
queq,or parte do Poder Judiciário, quer pelo Ministério 
Público, quer por qualquer outra autoridadeL" 

Assim, a idéia viola o conhecido princípio dos. "freios 
e contra~pesos", acolhido em nossa história constitu-ciiõ­
nal, disciplinando o controle de uns sobre outros órgãos 
dO-Esútdõ. 

Assim é que o Juiz, seguindo o princípio da obrigato­
riedade da ação penal, pode indeferir o requerimento de 
arquivamento do inquérito policial, encaminhado o feito 
ao Procurador-Geral da Justiça. Também pode o Pro­
motor Público, fiscali~ançio a atividade jurjsdicional dos 
magistrados, recorrer das decisões proferidas na primei­
ra instância, para exame -do caso pelo Tribunal. 

Entretanto, nos termos dQ.. "proposta", a polícia pas­
saria a ser livre e autônoma, estabelecid_o, no art. 89, o 
princípiO da sua. "autonomia funciOnal", entrando em 
choque, ainda, com o princípio da hierarquia. 

O item UI do art. 31 excluiu, totalmente, da atividade 
perseCutória da polícia os órgãos destinatáriOs de seu 
trabalho, enquanto o item 11 do art. 99 dá à polícia exclu­
sividade para a prãtic"ã dos atOs atinentes à políticajudi­
_ciária estadual. Finalmente, o artigo 6~' declara que a 
Policia civil é instituição permanente do poder público 
comQ~ ••auxiliar direta e imediata da função jurisdicional 
do Estado": 

Comentando essa definição, diz o parecer: 

"Ora, a polícia não é, nunca foi e nunca será, 
num Estado do Direito, auxiliar da função jurid.icio­
nal do Estado, pela simples razão de que tal função 
só surge quando se deduz uma pretensão em juízo e, 
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nesse momento, a persecução desenvolvida pela 
polícia já es_tá encerrada". 

O <:i.r"Ugo 13 empresta. "autonomia administratiVa e fi­
nanceira à polícia, dispondo de dotação orçamentária 
própria", quando é claro que as dotações são destinadas 
à Secretaria de SegUrança Pública. 

O artíg'o "29- dispõe, em seu parágrafo único, que o 
Chefe de Polícia, tradicionalmente subordinado· ao Se­

-cretário de Segurança Pública, ••tem prerrogativas de Se­
cretário de Estado, para efeito de responsabilidade pe­
nal, tratamento honorífico e protocolo cerimonial da 
Unidade da Federação". 

Mas não é só. O artii!;o 72 da. "proposta" estatui que as 
autoridades policiais serão processadas ... originariamen­
te pelo Tribunal de Justiça Estadual nos crimes comuns e 
de résponsabilidãde, Salvo as exceções de ordem consti­
fucional". 

Entretanto os maiores absurdos se contém em alguns 
itens do art. 71. O-item 11 confere ao policial a prerroga-

__ tiya de s~_ç_.~·recolhido em dependência ou sala especial_ 
quando preso antes da sentença transitada em julgado", 
enquanto o item 11 manda encaminhá-lo a prisão espe­
ciill antes d-a condenação definitiva. 

Dentre as inúmeras regalias previstas para o policial, o 
art. 74 dá direito a. ••reajustamento ou aumento de pa­
drão de_ vençimentos e das vantagens igual e simultâneo 
ao maior índice concedido a qualquer título a servidor 
público ciVil ou militar da Unidade da Federação. 

Tais, em sucinta apresentação, os maís ponderáveis ar­
gumentos apresentados pelo Conselheiro Luiz Fernando 
de Freitas Santos e aprovados, à unanimidade, pela Or~ 
dein dos Advogados do Brasil, Secção do Estado do Rio 
de Janeiro, já levados ao conhecimento do Ministro da 
JU-stiça, contra o projeto de lei complementar que cria o 
"Sistema de Segurança Pública". 

Era o que tínhamos a -dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Concedo a 
palavra a_o nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente e S.rs. Senadores: 

A posse, rio dia li de agosto passado, em Salvador, do 
Professor Luiz Augusto Fraga Navarro de Britto, como 

___ o mais novo titular da_Academia de Letras da Bahia, ul­
trapassou os limites de uma solenidade rotineira para ad­
qUirir as dimensões de autêntico acontecimento político, 
cultural e social, tanto no que se refere à consagração 

-acadêmica. deise eminente educador e mestre de Direito 
Público e Ciência Política, como na ampliação e fortale­
cimento do crescente prestígio daquela Acã:demia que 
vem funcionando como um autêntico pólo de irradiação 
cultural. em virtude da excepcional categoria dos seus 
trabalhos de _Resquisa espe_cializada e divulgação. 

As personalidades mais expressivas da Cultura da Ad­
min_istiãção e das atfvidades universitárias, em geral, do 
Estado, prestigiaram, com a sua presença, a sessão espe­
cial da Academia, durante a qual, sob a presidência do 
Professor Cláudio Veiga, Luiz Navarro de BMtto tomou 
posse da cadeira n9 25, e pronunciou um discurso quere­
cebeu prolongados e calorosos aplausos. 

Desigiüldo para saudar o novo acadêmico, falou, com 
rara eloqüência, o Professor Edvaldo Boaventura, ilustre 
Secretário ·de Educação e Cultura, que, em sua magnÍfica 
oração, traçou o perfil biográfico do ilustre escritor, edu­
cador e homem público, acentuando a sua vocação para 
o Direito Público e a Ciência Política, desde os tempos 
de formaçãq_ cultural no Colégio Antônio Vieir-a e na-Fa­
culdade de Direito da Universidade Federal da Bahia. 

Em seguida, o orador destacou os aspectos e fases -­
mais expressivas da trajetória do Professor Luiz Navarro 
de Britto, tais como o seu trabalho com o in~quecível 
mestre Aliomar Baleeiro, o doutorado na Universidade 
de Paris, a carreira na Universidade Federal da Bahia, o 
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trabalho com o então Chefe da Casa Civil da Presidência 
da República, Luiz Viana Filho, o exercício da Subchefia 
do Gabinete Civil do Presidente da República, Humber­
to de Alencar Castello Branco, a Chefia do Gabinete Ci­
vil, seu desempenho como Secretário de Educação e Cul­
tura da Bahia, as atividades _desenvolvidas no Conselho 
Federal de Educação, alêm de uma substanciosa ava­
liação crítica de suas obras publicadas. 

Desnecessário se torna alongar-me nestas ligeiras con­
siderações a respeito do Professor Luiz Na varro de Brit­
to, cuja brilhante carreira __ de_mon&tra, sobretudo, a par 
de uma cultura invejável, um talento excepcional- uma 
extraordinária vocação de homem público a serviço da 
Bahia e do Brasil. 

Infelizmente, não me foi possível comparecer à sua 
posse, por força de compromissos anteriormente assuiniM 
dos. 

São estas as razões que me levam a solicitar a iriCQrpoM 
ração, ao texto deste pronunciamento, dos discursos 
pronunciad_os pelo Professor Edvaldo Boaventura que o 
saudou, e o do Professor Luiz Navarro de Britto, ao ser 
empossado na Academia de l..,&tras da ija_hia, durante a 
sessão especial, realizada_ no dia 11 _dç_ agosto passado, 
em Salvador. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Mui to bem! Palmas!) 

DOCUMENTOS A grJE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO. 
DISCURSO DO PROFESSOR LUIZ NA VARRO 
DE BRITO 

Senhoras e Senhores: 
Não chego muito cedo a esta Academia. Os cabelos 

brancos já não são poucos e os 48 anos passados achamM 
se repletos de lembranças. Muitos sonhos, muitas lutas, 
muitas alegrias e algumas mágoas largadas no cami­
nho ... Desde muito jovem dediquei-me ao trabalho e mi~ 
nhas experiências, todas elas no serviço público, se acu­
mularam em torno de iâeai:;; e devoções. O estudo do di­
reito, do poder e da educação ao_ lado d_e_ urna re perma­
nente na grandeza do homem são os atributos com que 
entro nesta Casa. Chego muito feliz, acompanhado de 
meus pais, de Miota e de meus quatro filhos, os desvelos 
de minha vida. Neste Colegiado, por sua vez, encontro 
uma confraria cheia de amigos, com Mestres queridos 
como Luiz Viana ou Nelson Sampaio e companheiros­
fraternos como Edivaldo Boaventura ou Luiz Henrique 
Dia-s Tavares._ 

A este contentamento acrescente o respeito devido _a 
esta Casa, cuja história de quase sete décadas Os Senho­
res ainda a escrevem. Nessa história, pei"mit8-me desta­
car a presença da cadeira n.,. 25, para a qual fui eleito e 
que tem Pedro Campos da Silva Deiró como patrono. 

Seu primeiro titular- Júlio Afranio Peixoto- embo­
ra ocupando-a por muito pouco tempo, pois logo pediu 
transferência para a de n'i' I, sob o padroado de Castro 
Alves, airida assim, marcou-a de modo_ indelével. Ele 
sempre deixou rastros de talento: quando Professor nas 
Faculdades de Direito e de Medicina ou na Escola Nor­
mal do Rio de Janeiro; como Deputado Federal, Diretor­
de Instrução Pública ou Reitor de Universidade. Sua 
obra, esgulhada em diversos ramos, devotou-se com exuM 
berância notável à educação e ao romance. De referência: 
à educação, lembrem-se_os-dois livros de 1933., "Ensinar 
a Ensinar a Escola Nova" ,t;. "Noçõ~ de História de Edu­
cação", quando se afirma como um dos Mestres pionei­
ros d~. •~escola" que Anísio Teixeira preferia mais tarde 
chamar dr:. "progressista" porque, segundo ele, se desti­
na v~ ·•a ser a escola de uma civilização em mudança per­
manente e porque, ela mesma, como essa civilização, es­
tã trabalhada pelos instrumentos de uma ciência que 
ininterruptamente se refaz". Na literatura, depois de 
Rosa Mística" publicada no mesmo ano em que ingres­
sava como docente de Medicina Pública na Faculdade de 
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Direito da Bahia, seguiram-se muitos outros romances 
_c:ujos nomes se atropelam em nossas memórias e em no-s­
sos vultos;. "A Esfinge",. "Maria Bonita",. "Fruta do Ma­
to'\. "Bugrinha",_ "Agressões do Coração", "Uma mu­
lher como as outras" ... "Sinhazinha". Afranio Peixoto e_m 
prazo muito curto benzeu esta cadeira de n.,. 25 e de pron­
to lhe deu a sua imortalidade. 

__ O segundo ocupante da cadeira foi Francisco H erma­
-no de Santana, paulista de Naporanga, porém criado na 

Bahia e, como o seu antecesSor, também médico. Cate­
drático de Filologia Romania na Faculdade_de Filosofia 
da Bahia e de Português no Colégio da Bahia, a sua obra 
concentrou-se nessas áreas. Além disso, foi poeta, humo­
rista e prosador, usando os pseudônimos de Conselheiro 
Pinto e Lúcio de Monta[ vão. Hermano de Santana mor­
reu muíto-Cedo, em 1946, depois de uma longa doença 
que, segundo o depoimento de um dos seus anligos, o fez 
"se isolar do mundo". 

Ainda em I 946, a Academia elege Raimundo de Souza 
Brito para a cadeira 25. Nascido em Salvador mal rom­
pido o Século XX, em 10 de julho de I 900, era filho de 
Manoel Joaquim de Souza Brito- o conhecido. "Bento 

-Murila e de D. Maria Chavez de Souza Brito. Depois de 
----- estudo_s elementares no tradicional Colégio Carneiro Ri-

beiro, jã aos dezesses anos freqUentava o curso anexo da 
Escola Politécnica, preterida no ano seguinte pela Facul· 
dade de Dire~to;-onde colou grau em 1921. A partir daí 
reemoldura-se e se intensifica_a vida do jovein intelec­
tual, enleiada em muitos sonhos e comprometida com a 
anibição sagrada de também fazer muitas· coisas. O ano 
de 1929 o encontra em Conquista. Ali conheceu e casou­
se com D. Alzira de Oliveira Coelho. A est~. "Compa­
nheira", Raimundo Brito mais tarde se referia com o 
"incentivo e razão da minha vida inteira". Nesta dedica­
tória de uma existência pode-se bem entender a sua terna 
"Aquarela" de poeta: 

"Nós dois. Uma casinha alva, caiada, 
Vida feliz, de amor sereno, ao léu ... 
Tua fronte em meu peito recostada. 
Um cantinho de terra sob o céu 
......... ' ........... -· . ~; ......... .-...... . 

Como felizes_ somos! Que ventUra! 
Que luz! Que ~éu ~e límpido esplendor! 
Enchendo o ambiente, perenal, perdura 
O romance de amor de nosso Amor." 

Muitos dos s:eus amigos mais próximos cOstu-mam 
realçar em Raimundo Brito a sua bondade, a sua inteli­
gência-e a o sua modéstia, esta última tornando-o com fre­
qiiência Uin -perfeccionista. Wilson Lins preferiu 
sublinhar-l1~e uma outra virtude incomum.; .... a determi­
nação de ser útil". Conheci-o pouco. Fui-lhe apresenta­
do pelo meu eminente e sempre saudoso Mestre Aliomar 
Baleeiro, com quem eu trabalhava na Secretaria da Fa- _ 
zenda. Não tive em seguida o privilégio de privar da inti­
midade de Raimundo Brito. Porém, ao lembrar e voltar 
~recordar o seu SonetQ, "Envelhecer'', também ••vendo a 
vida fugir e amando sempre a vida", ouso gizar como um 
atributo_ !ocante n~te homem singu_lar, a sua paixão 
consciente pela vida. Por isso, porque a desejava por in­
teiro, porque a queria com todos os seus ContraSfes, pOt-

---que a amava sem contrapontos, ele a cortejou fielmente 
_ em_várias ãtividades. Jurista e poeta Jorge Calmon ainda 

aponta. "o p"arlainentar e o administrador público e, va­
riando de área, o filósofo ou o professor, ou O jornalis­
ta". 

De fato, dedicou-se à impresa desde os idos acadêmi­
cos. Trabalhou para o .. "Diário da Bahia", para o 
"Diário de Notícias", para.. "A Manhã", parª_ "O Impar­
cial" e par~ "A Tarde", ao tempo em que colaborava em 
diversas revistas, difundindo idéias e defendendo bandei~ 
ras. 
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Como juriSta, ele perseguia a.. "praxis" do direito com 
um permanente enlbasamento teórico. Foi advogado du­
rante 60 anos. Militou em Ilhéus, Itabuna, Mundo No~ 
vo, Poções, Conquista, Salvador, Minas, Rio e Brasília. 
Nos tribunais do júri em cidades dó interior ou nos pre­
tórios das capitais, o mesmo entusiasmo, a mesma pers­

-picácia inventiva, ~ me~ma r:esponsabilidade vigilante do 
profissional que busca até mesmo antever para modelar 
com mais segurança a sua causa. Era um cerzidor de fa­
tos, dirigido pelo estudioso da ciência jurídica. Neste 
particular, adentrou-se sobretudo no Direito Penal. Dis­
to testemunham o seu livrQ "Direito Penal Fascista" e 
inú"meros artigos publicados em revistas técnicas e jor­
nais, de que são exemplos "O problema da pena",. "O 
Código Penal de 1940",_"Aiienados ante a Justiça Pe­
nal", "Dolo e_Culpa", "Aplicação da Lei Penal no tem­
po". "Critério filosófico e sociológico da extensão e a 
punibilidade" •. ''Recurso Ordinãrio de habeas corpus" e 
muitos outros. 

Mas o jurista assessorava o parlamentar e, nesta con­
dição, foi também, longa a sua carreira. Deputado Esta­
dual de 1924 a 1926 e de 1935 a 1937, o golpe de Estado 
de Vargas cassou-lhe o mandato e o imolou nas-prisões 
do Quartel do Largos dos Aflitos. Como ocorre em to­
dos os governos autoritários, as convicções ideológicas 
de um homem de bem podem ser friamente diStorcidas e 
até sevicíidas, ao saber dos interesses inescrupulosos de 
alguns ou do servilismo nauseante que tanto degrada os 
senhores como os pãrias. Raimundo Brito não foi o úni~ 
co do seu tempo e a hist6fia e-os indivíduos continUam a 
-repetir a insensatez dos mesmos erros. 

Passaram-se então 15 anos escuros ... A redemocrati­
zação do País pe1111itiu-lhe recuperar a cadeira de depu­
tado estadual em 1950, exercendo durante essa legislatu­
ra a função sempre difícil de Líder do GovernQ. Suas 
qualidades contudo não somente asseguram-lhe o êx.ito 
nessa missão como o qredenciaram a ascender à Câmara 
Federal em 1954, aí desempenhando mandatos sucessi­
vos até 1970. Foram dezesseis anos atentos aos reclamos 
nacionaiS e da Bahia. Uma. preocupação que bem expres­
sava a sua resposta a esses reclamos, era a ajuda e o 
_aEOio a um_ Sem númerO de instituições de beneficência, 
erltre ãs quais não podem Ser esquecidas, nesta cidade, o 
"Hospital Evangélico da Bahia" e a "Maternidade Alzi­
ra Brito". Paralelamente, na Comissão deConstituiçãQ e 
Justíça Ou no Plenário, o jurista esgrimava com habilida~ 
de e independência. Certa feita, cOnfessando ter visto 
-Adernar de~B_arros. "somente uma vez, por alguns minu­
tos", Raimundo Brito resolveu- defendê-lo em dois lo_n­
gos discursos na Câmara dos Deputados, criticando o 
Acórdão que condenara por peculato o ex-governador 
de São Paulo, e que o obrigou a refugiar-se no exterior. 
Não discuto o mérito da causa. Posso mesmo contrariar 
a sua legitimidade. Duas coisas entretanto ninguém po­
derá negar à sua defesa: a densidade jurídica da tese ar­
güida e a independência corajosa do orador. Citando as 
literaturas nacional e estrangeira, o professor de Direito 
rebatia e opunha argumentos, cuidadosamente enrique· 
cidos com as lições dos tratados de direito administrati­
vo e de direito penal. De outra parte, o parlamentar 
consciente de seus princípios alertava aos seus pares para 
o justo sentido de sua~ exposição •. "feitã do estrito ponto 
de vista jurídico, ffuto de uma convicção.tão respeitável 
como as opiniões, em contrário ... " Essa advertência re~ 
velava ainda_uma vez_a sua crença nas idéias; malgrado 
as drCU.ilstâncías e os ventos adVersos. Somente eSta: 
crença enobrece o cientista ou o juiz, o amanuense como 
o soldado, o pastor e o parlamentar. Na política, ensina 
Max Weber, existem duas sortes de pecado mortal,:. "não 
defender nenhuma causa e não ter o sentimento de sua 
responsabilidade". Em todos os casos, continua o Mes­
tre alemão, é sempre necessãria uma crença ou uma re, 
senãq .. o sucesso político aparentemente o mais sólido 
çncontrarâ na maldicão a inutilidade da criatura". Rai-
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mundo Brito era um político de princípios: reliünciá~Ios 
seria també abrir mão de sua própria verdade e esta não 
podia ser negociada. Por isso ele defendeu Ademar de 
Barros e essa postura o acompnha, com igual densidade, 
em todas as suas tarefas de administrador público. 

Essas tarefas começarãm cOmo Fiscal dO -ensrno pri~ 
mário e normal, seguidos em 1935 como Secretário do 
Ginãsio da Bahia, e terminam nos quatro anos de 1971 a 
1975, como_Secretárío de Justiça do Estado. Nesté-ú!Ü: 
mo cargo, implantou dois grandes projetos da ·mais alta 
relevância: o primeiro, formulando novos programas de 
assistência intensiva ao menor; o segurldo, Promovendo 
condições infraRestruturais para o exercício da justiça no 
interior da Bahia. Creches, escolas, fóruns espalhados 
aqui e acolá, comprovam a transpiram hoje o-idealismo e 
a pujança do seu trãbãlho. Assiln, as vÍtórias ClO adminis­
trador sucederam as· do parlamentar, como a fundir a 
vocação e a sua realização como político. 

Mas. o ideal perene de Raimundo Brito parece se ter 
homiziado sobretudo no exercício _da docência. Ao reve­
renciar a memória do grande Antonio Luiz Machado 
Neto fafou-nos, nest Casa, da sua -Saudade da cátedra 
que ele "trocara pela sedução da política". Em verdade, 
desde 1937 ensinava latim e, depois, Sociologia, Portu­
guês, História" Universal. Ciências Físicas e Naturais, 
História da Filosofia e Filosofia no Ginãsio da Bahia e 
no Colégio Carneiro ~Ribeiro. Eip agosto de 1947_ fQi 
aprovado com distinção em concurso público para a cá­
tedra de Filosofia do Ginásio dã Bahia, defendendo a 
tese intitulada "Realismo. Idealismo e Filosofia dà Vi-· 
da". Nesta época, o Colégio da Bahia renovava-se e_ um 
grupo de jovens professores arrancava a admiração e ~os 
aplausos dos seus alunos: Milton Tavares ensinava por­
tuguês, Acácia Ferreira: sociologia, Luiz Adolfo fegia a 
cadeira de Histôria: Entre eles, dominando a sua ârea,­
estava Raimundo Brito, ágil, erudito, brilhante, bt:m til­
formado e orgulhoso do seu pTóprio entusiasmÕ. Sete 
anos passados, ele consquisiOu o (9 lugar em outro con­
curso, este agora de Livre Docente de Direito Penal da 
Faculdade de DireitO dã. UniVersídade Federal da Bahia, 
sustentando a tese "Alienados ante a Justiça Penal", 
Aquela saudade que o aguílhoava, certamente não esta~ 
va impregnada do julgamento equivocado de ORTEGA­
y GASSET, segundo o·quãl"a obra do intelectual aspira 
com freqüência em vão -a esclarecer um pouco as cOi- -
sas, enquanto que a do políticO consiste co.in freqüência 
a torná-las mais confusas". O exemplo ·_de Raimundo 
Brito contesta este jufzo. Nenhum iritelectual, de resto, 
pode esconder-se da política. É possível que ele "não se 
veja afetado - nem o deseje - pela política, escreve 
Pablo Lucas Verdu, mas enquanto membro do grupo­
inteligensía fki sempre ·comprõinetído por ela, desde a 
atitude, tipicamente intelectual de compreendê-la e 
explicá-Ia, passando Pela reação ante deteÚnln-ãdos 
acontecimentos sociológicos e o seu ajuizamento a ti!:"" Che­
gar aos casos de ativisino concreto em uma linha políti­
ca". Quanto do o inteletual é também um educador, a 
ação pedagógica em si mesma confunde-se com a políti­
ca, quase a sugerir que o mesmo papel esteja sendo de­
sempenhado, na prátíca, -por dois atores diferentes. Na 
vida de RaimUndo Brito constata-se que o mesmo papel 
foi diversamente executado em momentos diStintos. A 
nenhuma das interpretações renunciou. Ao evocar a sua 
saudade da cátedra, ele sentia falta, sim, do convívio -ao 
mesmo tempo ameno e irrequieto na escola ao lado da 
solidão criativa exigida no preparo das aulas e na monta­
gem. das pesquisas. 

Aliás, õessa solidão interior também· desabrocha e­
cresceu o poeta. Foi artísta ao eSculpir a forma e ãinda 
artista na escolha de suas mensagens. "Ora cantando em 
alexandrinos tersos, observa Antonio Loureiro, ora Cm 
redondilhos graciosos, há sempre a forma lúdica com 
que trabalha o verso ... " Metrificava mentalmente ou dei-
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xava fluir livremente o seu sonho, como se reconstruísse 
os ruídos, o cenário e a harmonia de todas as coisas. 

No seu único livro de poeta-- Caminhos Perdidos -
publicado em 1946 e reeditado em 82, Raimundo Brito 
reuniu 49 poemas de grandes beleza. Aí faltam os inédi­
tos folclóricos, do "Dias de Sol", retratando os costumes 
sertanejos e qualificados por Clóvis Lima como "compa­
ráveis aos de Catulo, não somente pela temática, mas, 
sobretudo, pelas imagens imprevistas nas metáforas en­
cantadoras que cçmtam". O nordeste inspirou-o um dos 
mais comoventes quadros de amargura. Escutem alguns 
versos do poema "A Seca" 

"Sob a_ luz deslumbrante, o olhar, a custo vinga, 
envolver, de uma vez, o panorama agreste desgre­
nhada e brutal, se desdobra a caatinga em dantesco 
painel. Meio-dia. _Nordeste. 

Um silêncio de morte, em derredor, impera faus­
to e castigo, o dia inténnino, se alonga não se ouve 
um canto soar na translúcida esfera, nem-sequer o 
ti_nir ~e um grito de araponga. 

É a seca ... a inanição que a terra exaure ... vede 
como se transformou a paragem ridenteL. morta a 
lavoura ... o lar perdido ... a fome ... a sede ... E, sobre 
tanto horror, um céu indiferente!... 

E a chuva ausente ... e _o sol em chama ... o descon­
foftO, ante um Deus que de ouvir as orações demora 
o rio seco ... a roça extinta ... o gado morto ... e um 
pungente lembrar da fartura de outrora. 

.. ~·-·-· ................ .; .......... - ............... , ..• 

-Chega um dia, afinal, em que o titã vencido _um 
traspassado olhar volve por toda parte. Diz um su­
premo adeus ao cantinho querido, curva a cabeça e 
chora. Arruma a trouxa e parte. 

O tempo corre. Um dia, o saudoso exilado sabe 
que já chOveu rias -caatingas. E, então, esquecido do 
horror do tétrico passado, retoma, absurdo e herói­
co, Q rumo do sertão." 

Este forte poder descritivo e de denúncia, Raimundo 
Brito tambêm o utilíza na prosa, como em Seu livro 
~'Brasflia, Pioneiros e Candangos". Esta novela não so­
mente regístra problemas sociais e humanos vividos na 
nova Capital em construção, como desenha ambientes e 
personagens-sem lugar. Os dilemas enganosos .da buro­

- cracia valem como exercícios sociológicos. Por sUa vez, a 
tristeza insegura de Esteta, a frivolidade da Glorinha 
"cabelo de fogo" ou o idealismo perseverante de Carlos 
constituem retratos literários de rara sensibilidade. 

Mas, o poeta volta a volta outra vez mais ao canto do 
amor. Mesmo cuidando de /Renúncia", ele não faz mais 
do que renascer na melancolia outro" hino de entrega: 

"Suprema concessão de_ uma alma irresoluta, en­
tre dever que ordena e amor que desvairia, entre 
paixão que exige e razão que reluta, a renúncia se 
faz de heroísmo e covardia. 

Renu:riciar é sofrer. Nunca se renuncia mantendo 
o __ coração numa calma absoluta. Por mais que a 

·gente faça, o amor que se sentia deixa; ~m n6s, ao 
partir, os vestígios da luta. 

O vós que hOje viveis na aparência de calma qUe 
a consciência- VOs deu do dever satisfeito, qualquer 
coisa ficou no fundo de vosSa alma! 

Quebranâo a placidez do vosso áureo caminho 
atentai, que heis de ouvir, bem no âmago do peito, a 
voz do coração soluçando baixinho. 

Como vêem. $enhores, tenho muitas razões para 
hO:rirar:.me ao OCupai agOra a cadeíra n..,- 25 desta Aca-de­
niia. Não me intiriiidam a sua história nem a sua osten­
tação. Dela estarão ausentes, ê certo, o filósofo e o poe-
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ta. Tentarei contudo ocupar esses lugares vazios com as 
reflexões e'os discursos com que tenhu procurado estu­
dar c participar rla ;scola e nn política. Todos eles falam 
de poder. Do poder que nas palavras de Maurice Druon 
tem ''suas raízes na morte". Mas também do poder que 
sugere e sacraliza_"concepções do mundo" e, portanto, 
filosofias para um projeto de felicidade do homem -~r::n 
que a poesia não poderá estar ausente. Assim seja. 

DISCURSO DE SAUDAÇÀO DO PROFES­
SOR EDIVALDO BOA VENTURA AO SENHOR 
LUIZ NA VARRO DE BRITTO 

Senhor Navarro de Britto, 
Desde muito cedo, Sr. Luiz Navarro de Britto, andais 

às voltas com Academia. Já no final dos anos quarenta, e 
início dos cinqüenta, participastes da Academia Vieiren­
se .de Letras, agremiação estudantil que integrava na ati­
Vidade literária a política. Por então, no sempre lembra­
do Colégio Antonio Vieira, manifestastes a vocação inte­
lectual, em discursos e palestras, gosto literário na poe­
sla:.-Ainda muito -sentida, a vossa lira dos dezoito anos 
alcançou a Faculdade. A revista Angulos, pCriódicO que 
inaugurou a presença de nossa geração, publicou, igual­
mente, as vossas últimas inspirações poéticas e os voSsos 
primeiros estudos. 

Tambêm, na Faculdade de Direito da Universidade 
federal da Bahia, expressaste precocemente a tendên~ia 
Para O ensaio políticõ e social. Naquela Casa, soubcstes 
marCar a vossa opção pela Ciência Polítíca-e pelo Direito 
Público. 

E ãsSím que se nota, meus caros confrades, urna coe­
~ _r_ência temática absoluta na vocação de polltiSt8, do estu­

dante Luiz Augusto Fraga Na varro de Britto, ao intelec­
tual de hoje. 

É a vossa obra de analista e pensador político, inata na 
vossa personalidade de homem público e educador, que 
vos conduz_a este_ Sodalício. 

Esta saudação bem que poderia ser a história de uma 
.@"ande am_izad~; mas, sirvo-me do afeto só como compo­
nente interior para acolher o recipiendário. Vossa perso­
nalidade e a vossa obra perfilam o modelo acadêmico na 
melhor expectativa de no~sas cogitações. 

Para mim, é afetivameitte gratificante participar mais 
uma vez da vossa companhia polida, amiga e cultivada, 
em novo espaço da vida. -

Partindo do referencial de nossa educação nos Jesuí­
tas, primeiro divisarei os cursos da vossa trajetóiiii; logo, 
tocarei apenas em algumas das vossas contribuições. 
_Em 1946, quando cheguei de Feira de Santana para os 

estudos na Bahia, encontrei no Vieira, os Fragas, Carlos 
Alberto e Luiz; depois chegaram os irmãos mais moços. 
Eram identificados pelo sobrenome materno, às vezes 
até pelo diminutivo afetivo - Fraguinha - por causa 
dos primos mais velhos, filhos do Dr. Albérico Fraga. 

Acredito tenham s,ido dos meus primeiros companhei­
ro_s de Colégio, A saída do internato, quando a família 
veio de Alagoinhas para Salvador, não nos separamos. 
Ao contrário, passei a freqüentar assiduamente a _casa de 
D' Alderiva e Sr. Renato, na familiaridade com "a tia" 
Df Alcíria e D~ Semírames. De ce.~:ta forma, o lar do Sr. 
Renato, no Garcia, era um pouco a minha ca~a em Sal~ 

- ·vador, pelo carinho com que sempre fui tratado. Aí pas-­
sei mqmentOs que ainda hoje recordo com profunda 
emoÇ1lo. Longe dã. faniília, faZendo eu o CPOR e cum­
prindo vestibular e cursos outros, muitos natais e aniver­
sários meus foram lá comemorados. 

A amizade do tempo -de colégio Prolongou-se no curso 
jurídico, na correspondência das viagens à França, na 
vida profissional, consagrando-se pelo parentesco espiri~­
tua! e testemuÔhal em casamentos ·e batizados, e:onfir­
mãndo qUe -é- na juventude que fazemos os irmãos da vi­
da_ Bem a propósito, recordo Afrânio Peixoto que con­
feSsa, -no Brevlârio da Bahia: "Os Calmons foram a mi-
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nha família eletiva na Bahia. Anlei-os e me ainaram 
como se amam irmãos amigoS". Eu posso dizer o mesmo 
da família Fraga Navarro de Britto. 

Entrando para a Faculdade de Direito, meu caro e ve­
lho amigo, encontrastes, em 1953, logo no primeiro~no, 
o professor Nelson Sampaio, que vás despertou o gosto 
pela Ciência Política, Sociologia e Direito Constitucio­
nal. 

A vossa tendência foi clara e definida, desde os primei­
ros instantes, muito mais para o Ditiito PúbliCo do que 
para o romanistico Direito Privado, conforme a dicoto­
nia clássicã. A preocupação era com o parlaffientarismo, 
contrapondo-o -ao presidencialismo em decadênCia. 
Quanto ao regime de gabinete, o encaiaStes como uma 
lídima necessidade histórica. A integraÇão mundial e -o 
estatuto mudancísta da nova capital, Brasflia, foram te­
ses que o jovem estudioso apresentou nas -Semanas Jurí­
dicas. Estão pUblicadas e bem atestam as inclinações do 
futuro pubticista. 

Ainda no terceiro ano jurídico (:omeçastes a trabalhar 
na Assembléia Legislativa da Bahia. E ao concluirdes o 
bacharelado, em 1957, viajaStes em--seguida para a 
França. Antes, porém, deixasteS, não a aliança, mas o 
rubi de formatura na mão esquerda da escolhida, talvez, 
um duplo compromisso com o amor e a profissão~ 

O primeiro ano de estudos na Fr8.nça permitiu- o Con­
tato direto com estudios-os e fontes do pensamento polí­
tico. A Faculdade de Direito e o Instituto de Estudos 
Políticos da U niverSidadC de Pal-ís possibilit3.rã.m o reco­
nhecimento do __terreno, que seria aprofundado depois. 
Além dos cursos_ iniciais deposítastes- o asSUntO da tese 
com o firme propósito de concluir o doutorado. 

Presenciastes o retorno do General ne Gaulle ao po­
der e conseqüente promulgação da nova Constituição 
Francesa, objeto de estudo e conferência tão logo Voltas­
tes à Bahia. 

Data dessa época o início da colaboração com a im­
prensa local no Jornal da Bahia, que então se inaugura­
va. 

Com destacado curso jurídico, estâgio na França e 
vinculação política a Juracy Magalhães, passastes a tra­
balhar c-om AHomar Baleeiro, na Secretaria da Fazenda, 
quando do segundo governo desse ilustre político. Esse 
foi unl dos grandes encontros de vossa vida- o profes­
sor de finanças a exercer grande influência pessoal, mo­
ral e intelectual, sendo uma das figuras prediletas de vos­
sa devoção. O Gabinete baleeiro foi o início devassa tra­
jetória 08. vida pública baiãn-a, onde COnhecestes e VOS 

aproximastes de personalidades do porte de um Luiz 
Viana Filho, de um Raymundo Britto, a quem evocastes, 
sublinhando-lhe a rica personalidade humana e sua sen­
sibilidade poética. 

Se o trabalho com o Mestre Baleeiro era por certo for­
mativo e laborioso mas preciSaStes retornar à França 
para concluir o doutorado em Direito Constitucional e 
Ciência Política, na Faculáaóe- dC Direito e Ciências 
Econôri:iicas da Universidade de Paris. Jã então como 
Adjunto de Promotor Público e imeàiã.tiimente após o 
casamento. retornastes à Rue Cujas. No ano seguinte, 
1961, dupla alegria, nascimento da primogénita Maria 
Teresa e obtenção do grau em doutor pela Sorbonne 
com menção três bien. 

Com o privilégio dõ uso da borla dourada no la.do es­
querdo do barrete de formatura, ingressastes na Univer­
sidade Federal da Bahia, enSinarido em vârias faculda­
des. mas vos fixastes na Faculdade de Filosofia, como 
Profess_or Regente de Política, em substituição ao mestre 
Lafayette Pondé. A vida universitâria_e profissional seria 
interrompida, na Bahia, para ser retomada por algum 
tempo, na Universidade de Brasília, e no Planalto. 

Aquele primeiro encontro com Luíz Viana Filho,-rio 
gabinete de Aliomar Baleeiro, iriã. ter- desdobramento 
natural quando o ilustre escritor, acadêmico e deputado 
chegou a ministro da Cas-3Civil do Presidente Castelo 
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Branco. A seu convite, assumistes a subchefia do gabine­
te, de 1964 a 1966, e, dessa última data até 1967, a Chefe 
da Casa Civil, subJ>lítuindo ao próprio Luiz. Viana Filho, 
que se candidatara ao governo do Estado da Bahia. Tra­

-balho, colaboração e amizade, passaram ã ser uma cons­
tante permanente àquela apresentação de Aliomar Ba-
leeiro. - ---

Aos trinta e Um a~10s de_ idade _alcançastes um dos 
maiores postos da República. E muitos forarri OS mo­
mentos significativos daquele alto e honroso cargo. Um 
evento. julgo eu, simboliza o ápice daquela posição. -Foi 
-a entrega ao Presidente do Congresso Nacional, Senador 
Moura Andrade, da mensagem que encaminhou o proje­
to da Constituição Federal de 1967. 

Pouco tempo depois, o GOvernador eleito da Bahia 
vos encomendou o ante-projeto de Constituição para o · 
Estado. Com a formação pós-gr3.duada em Direito 
Constitucional, com a experiência do trabalho com líde­
res e scbolars e com a reconhecída capacidade de bem ar­
rumar idéias, delineastes a estrutura da Constituição 
baiana de 1967. 

Com o novo Governo, assumistes a Secretaria da Edu-
- -cação e Cultura, trazendo para a Bahia a valiosa expe­

riência aCumulada nÕ Planalto. A Secretaria passaria a 
ter Uf!l_ _d~_~e_us _períodos ma_is __ brilh~ntes e fecundos, 
lembrando os tempos de Isaías Alves e Anísio Teixeira. 

Tudo foi mudança. Como aírrrria'ra o Governador 
Luiz 'C~~p.a Filho, "era preciso repensar a educação". 
Um Secretário atuante, enérg"iCo iria concretizar as dii-e­
trizes de um Governador todo voltado para os negócios 
-da educação e da cultura. 

Era necessãrio reorganizar e planejar os serviços edu­
cacic:mais e culturais, definir os_direitos do professor, es­
tender a rede de escolas públicas e programar a cultura. 

Uma nova lei orgânica do ensino adiantou-lhe muito 
-os objetivos educacionais,_ que: só seriam estendidos. na­
cionalmente, anos depois. 

Uma nova estrutura administrativa para a Secretaria, 
_ ~r~~~_!ldo e definindo postos, serviços e competên­

cias, reorganiz.ando o Conselho de Educação e criando o 
de Cultura. 

Uma lei que estabelecesse direitos e deveres do magis­
têriO em estitfUio. 

Uma nova lei valorizaria o patrimônio artístico e cul­
tural do Estado. 

Uma nova legislação para o ensino superior. criando 
as _Faculdades t:!_~_ Formação de Professores çlo Interior, 
ensejando núcleos geradores de progresso e de ciência. 

E vá~ias iniciativas culturais como a institUição de prê­
mios literários, publicações, museus, bibliotecas e está­
dios. 
--E como síntese da nova política, o Plano Integral de 

_-Educação e Cultura fOi concebido como um agente de 
mudança para transformar a estrutura sóciO-educaciõnal 
da Bahia. 

Tudo_ isso contaria. por outro lado, com as resistências 
pess_oais e institucíonais às mud~nças programa<,las, en­
tendido ó planejamento educacional como a racionali­
zação do crescimento.. dos sistemas educativos. 

Mais tarde, avaliando as inovações concluístes: 

"O exemplo da Bahia induz a perguntar-se em 
que medida a implantação do planejamento educa­
tivo em uma ~:egião subdesenvolvida traz sempre a 
võcação de incitar, a curto prazo, modificações es­
truturaiS:_ :O planejamento não somente-dá um grau 
·considerável de conliabilidade à implantação das 
idéias inovadoras, como seu próprio desenvolvi­
mento contesta a permanência de certos comporta­
mentos e processos que protegem o sistema. A exe­
cução do Plano Integral de E_ducação e Cultura con­
tradisse sobretudo a legitimidade das forças políti­
cas tradicionais, bem como, de seu monopólio per­
nicioso oa_gestão dos serviços públicos. Além disso, 
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demonstrando a possibilidade de uma ação refor­
madora eficaz no· domínio da educação, de igual 
modo ensejou a ado-ção de certos mecanismos de ru­
tu~a". 

A experiência com a educação baiana foi extremamen­
te útil para uma outra missão, essa, agora, numa dimen­
são iilternacional, como consultor e funcionãrio da 
UNESCO; de 1970 a 1974. 

Voltando à vossa querida Lutetia, não mais CorriO es­
tudante de doutorado, com as aflições de provas e exa­
mes; mas sim,- como-perito das Nações Unidas, -traba­
lhastes com Jaques Torfs, no ambicioso projeto do_ uso 
do satélite artificial para fins educacionais, precisamente 
no SERLA - Sistema de Educação Regional para a 
América Latina. 

Essa rica experiência internacional serviu não somente 
para conhecerdes_l.!S intimidades de um organismo daS 
Nações Unidas, como também para .. uma longa peregri­
_nação por nove países da Améri~a do Sul, discutindo e. 
sobretudo, recolhendo dados e impressões sobre te1edu­
cação e o seu eventual emprego de satélites". 

Ao lado do trabalho na Place Fontenoy, a estada pro­
- longada possibilitou que voltasseis à vossa alma mater~ a 

Universidade de Paris, como professor do Instituto de 
Esiiú:iOs- ae Desenvolvimento- Econômico e -social - O 
IEDES -- e permitiu que desenvolvesseis uma linha de 
investigação- sobre as relações entre espaço e política, 
tendo como companheiro de trabalho o talentoso profes­
sor Milton Santos. 

Podendo fazer carreira de funcionário -internaciOnal, 
dando ensanchas à vossa inclinação para a diplomacia, 
preferistes volver ao Brasil. E com entusiasmo, assumis­
tesa direção do Centro de Recursos Humanos da Uni­
versidade Federal da Bahia e o magistério em Educação 
e CiênciáS Sociais, n-o justo momento em que estes Mes­
trados precisavam de docentes com alto padrão de de­
sempenho acadêmico, istO é, como a vossa- sofisticada e 
distinguida schoh•rship. 

Evidentemente_ a noSsa Universidade teria que apro­
veitar, na mais alta instância dos estudos avançados, a 
vossa experiência e ciência. Assim, no reitorado Macedo 
Costa fostes designado Assessor para Assuntos do Ensi­
no e depois Pró-Reitor de Planejamento. Ainda em 1980", 

·o Presidente da República vos designou para membro do 
Coriselho Federal de Educação. 

Toquei ape_nas nas ~aiizas que marcam a trajetória da 
vossa vida pública e universitária. Muitos outros postos 
e·pa-pêis foram e estão sendo desempenhados como Pro­
curad_or do Estado junto ao Tribunal de Contas, como 
membro de inúmeros conselhos de entidades e de varia­
das comissões, associações de classe e científicas, bem as­
sim, as d~tacadas missões no estrangeiro. Não posso, 
todavia, omitii o Ínérito de íiltegrardes uma quinzena de 
ordens honoríficas e de possuirdes outras tantas meda­
lha$ em: reconhecimento do governo brasileiro e de paí­
SeS- amigoS pelo vosso empenho e participação na causa 
públiCa e na grandeza do homem. 

No conjunto da vossa obra, Sr. navarro de Britto, hâ 
uma constante análise do poHtólogo, centrada nas re­
lações de poder e no relacionamento dos órgãos do Esta­
do com os indivíduos. Com a adesão à causa da edu­
cação enriquecestes o vosso ··conhecimento de experiên­
cias feito" com ações e reflexões no campo do ensino. 

Dessa forma, acabastes de afirmar. ··o estudo do direi­
-to~-do poder-e da educação ao lado de uma fé permanen­
te na grandeza do homem são os atributos com que entro 
nesta Casa". Certa e bela confissão! 

Talvez, dentro da tradição francesa, tão cara à vossa 
formação intelectual de politicólogo, fosse necessário se 
disiifiguir, racional e classificatoriamente, a ciência polí­
tica, do direito, e ambos, da educação. Confesso que pre­
firo sentir as Ciências Sociais pelo behavioral appoach. 
Importa, sobretudo, a aproximação associada das ciên-
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cias do comportamento, interligadas pela Psicologia. 
Com-portamento aqui signífíca,-pnmariamente, o estudo 
do indivíduo, dos organismos humanos, das necessida­
des e dos desejos, na sint6se- do meu querido Professor 
Withall. Essas ciências, para Kerlinger, estudam e_ bus­
cam compreender o homem, as ações humanas e os com­
portamentos. 

Estou longe de querer entender separadamente os três 
aspectos da vossa contribuição ao conhecimento. Como 
é sabido, a Ciêndã. Política que investigais com dedi­
cação, no Bra!il, teve sempre uma vinculação com o Di­
reito, via Teoría Geral do Estado, como suporte ao Di­
reito Constitucional. 

Começando pelos trabalhos de Ciência Política, sem 
desprezar os ensaios estudantis, como "A Decadência do 
Presidencialismo e o Parlamentarismo como necessidade 
histórica", considero fundamental, como régua e comM 
passo a vossa tese ''0 Veto Legislativo, Estudo Compara­
do", defendida na Sorbonne, em 1961, e publicada de­
pois pelo Ministério da Justiça. A dissertação acadêmica 
é e serâ sempre um eXercício de metodologia, onde o 
doutorando sintetiZa COnteúdos e métodos. Como resulM 
tado último do processo de doutorado, a tese é, materialM 
mente, relatório de uma pesquisa, intelectualmente, a 
contribuição do pesquisador para o acervo comum do 
saber humano. 

O veto legislatho foí o passaporte para o íngresso na 
comunidade científiCa:-o-doutorado vos habilitou a pro­
duzir conforme oS padrões de referências exigidas pela 
comunidade acadêmica e que foram aprendidos e absor­
vidos no processo de pósMgraduação. Contastes, para 
tanto, com a orientação do patron Maurice_ Duverger, 
erudito líder do pensamento político na França, e com a 
colaboração de Georges Vedei e André Hauriou. Noção, 
tipologia e importância da "recusa de sanção" analisas­
tes, bem assim, aspectos outros desse procedimento pOlí­
tico que tem o maior exercício mi democracia: 

" .. ~ Não há vetos em regimes monolíticos. Seu 
aparecimento supõe sempre um diálogo muitas veM 
zes até conflitos entre dhas legitimidades que se 
combatem ou entre dois órgãos que se disputam o 
monopólio, a liderança de -uma mesma legitimidaM 
de ... " 

" ... O.veto é portanto um ponto de equilíbrio tra­
vado nos regimes políticos. Outrora ele serviu de au­
gúrio -para a Democracia; hoje ele se integra -no seu 
mecanismo, ensaiando guardar a colaboração legis­
lativa entre os poderes que a pretendem realizar ... " 

Tão logo voltastes do doutorado, a vossa atenção foi 
dirigida para os problemas do parlamentarismo, pois 
encontrava-se em curso a experiência brasileira do regi­
me de gabinete. O Cotidiano se apresentava como exce­
lente material para análise. 

Participação poHtíC3, representação pi"õpOrCíonal,·­
partidos poHticos, -c-onstituições e outrOs segmehtos-OcuM 
param lugar destacado em vossas preocupações de poli­
tista. 

Estudo original é aquele sobre O Gabinete Ci1'ÍI. Foí, 
antes, o relatório apresentado pelo então Chefe da Casa 
Civil ao Presidente da República. Caracterizastes a Casa 
Civil como sendo, a um só tempo, uma assessoria espe­
cial e urna secretaria executiva. Além de colaborar para o 
processo da tomada de decisões, desempenha funções 
executivas em nome do próprio Presidente. 

O período em qm:se-rvistes à UNESC"O está cobertO 
por duas ordens de trabalhos. As relações entre política e 
espaço, vinculadas ao problema do poder, estão Sinteti­
zadas em Politique et Espace Régionel, livro publicado 
chez Ophryrs, 1973. A originalidade desse trabalho re­
pousa numa abordagem de conjunto pela compreensão 
do fenômeno político como entrada e saída das realida­
des regionais. O outro conjunto de publicações prende-se 
aos sistemas regionais de educação, com Probfirriã:s de 
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segurança e uso da tecnologia dos satélites para fins ins­
trucionais. Começa aí a vossa motivaÇão para a· estudo 
das tecnologias avançadas em educação, 

Os temas df: política que caracterizaram a temática do 
reciPiendário tomam novo feitio a partir da volta ao Bra­
sil, em 1974. Assim é que aparecem estudos sobre os as­
pectos políticos da velhice, representação política, análi­
se de eleições, sistema polítíco,- ídeologias. O Parlamento 
no Mundo Moderno é trabalho recentemente publicado, 
na diretriz do politista: 

O ensaio biobibliogrâfico Luiz Viana Filho, vida e obra 
demonstra a vossa larga e Convidativa capacidade para o 

--gênero de Montaigne. Assim como o confrade Luiz Hen­
rique Dias Tavares sintetizou Pedro Calmon, na mesma 
coleção que Remy de Souza iniciou e Fernando da Ro­
cha Peres concretizou, esboçastes o perfil do estadista e 
escrítor-e reconhecestes que: 

" ... Não creio, porém, seria justo apenas introdu~ 
zir aqui estes dois pers_onagens históricos. Muito 
mais importante do que o seu papel na política ou 
no cenãrio cultural do país, é todo o conjunto de sua 
vida, comportando suas crenças, seus sentimentos e 
suas atitudes". 

A contribuição às letras jurídicas alinha-se à atividade 
conio Procurador do Estado. Mais recentemente, como 
membro da Comissão de Legislação e Normas do Con­
selho Federal de Educação, tendes oportunidade de con­
tribuirdes ao nascente Direito Educacional. É bem expli­
cativo vosso voto sobre o "Ensino Superior: pago ou 
gratuito". 

Quando o professor de Ciência Política asSUffiiu a Se­
cretaria da Educação e Cultura, o ensino passou de preo­
cupação adjetiva para objeto substantivo do analista. 
Não obstante haverdes publicado, anteriormente, "Par­
ticipação política e instruçãO", o interesse no .campo da 
eduCação traria, fenomenologicamente, uma excitante 
dimensão ao vosso trabalho intelectual não somente no 
plano da análise estrutural do fenômeno educativo, mas 
também no vasto domínio do aprender fazendo. 

"Sous-développement et programmation de l'êduca­
tion", publicado na Revista Tiers Monde, muito mais do 
que uma análise das dificuldades e resistências ao plane­
jamento baseada_nos pólos decrescimento, pode ser con­
Siderado como uma auto-avaliação da vossa liderança à 

· frente da educação baiana. Esse ensaio, juntamente com 
outro sobre uso dos satélites estão publicados conjunta­
mente em Educa~ão e Política. Acredito mesmo que a 
participação no Mestrado em Educação, de um lado, e a 
direção do Centro de Recursos Humanos do outro, te­
nham concorrido para integrar as duas áreas de vossas 
maiores preocupações intelectuais e para o aumento da 
produção no campo específico. A deilonlínação do vosso 
Seminário nPolítica e Educação", o evidencia. 

Os estudos críticos sobre o crescimento d-o enslno Su-
- perior, as anãliSes dos condicionamentoS sOciãfS é econô­

micos, as considerações sobre a escola como grupo polí­
tico e as investigações sobre tel~ducação têm ocupado a 
vossa atençãO. nesses últitnos ànos. TêiedU.cação. o u-so de. 
Satélites, política, direito; mostrando as possi.bilidades 
para a educação no uso de uma tecnologia de ponta, de­
monstra também que é um problema sobfetudo político. 

Um dos vossos últimos ensaios, "Educação Perma­
nente: temPo e espaço" trata-s-e"-dC conifibi.iiçãÓ etegafite-· 
Para o debate em torno de um- dos Conceitos mais discU­
tidos em educação, orÍde apelastes púa o papel dos sujei­
tos coletivos, como agentes educativos outros no proces­
so de aprendizagem. 

Essa breve enumeração de vossa obra não deve e não 
pode esconder o montante significativo do contributo 
para a Ciência Política e para a Educação, bem assim, os 
estudos. em curso e os projetos maiores que a vossa ma­
turidade promete. Os andaimes para a obra maior sobre 

. 8. .. relações de poder estão bem seguros. Sei que o tema 
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vos fascina. Grandes são as expectativas da vossa partici­
pação no sistema educacional, quer no plano nacional, 
quer na dimensão regional. Para a larga produção do 
porvir, podeis contar com o estímulo dessa Companhia. 

Sr_ Navarro de Britto, a vossa vez é chegada! 
André Maurois, às vésperas de ser recepcionado pela 

Academia Francesa, recebeu dos amigos de Rouen uma 
plaqueta que de um lado representava o Sena com a pon­
te Boieldieu, pela qual ele passava todos os dias para o li­
ceu. Na outra face, -a Ponte das Artes, que domina Paris 
e se coloca bem defronte da cúpula do Instituto. De igual 
maneira, muitas são as pontes que vos conduzem à Casa 
de Arlindo Fragoso~ Algumas jã obnubliadas pelo tem­
po, como no célebre quadro de Monet, outras vêm do 
Planalto, dos vossos dias no Ipê, da França, e, mais pro­
ximamente, são as avenidas que vos conduzem da Fede­
rãção; da Graça e do Canela a esta Casa. 

A vossa competência, coleguismo e lhaneza no trato 
vos foram acerCarido pouco a pouco dos "'nossos"~ Com 
toda a carga emotiva que este possessivo tem entre os je­
suítas, quando se referem a um membro da Companhia 
de Jesus- "ele é um dos nossos". Agora podemos dizer 
o mesmo de vós~ 

Aqui encontrareis velhos mestres da Faculdade de Di­
reito, como Nelson Sampaio e Josaphat Marinho, cole­
gas da Faculdade de Filosofia como o mestre Thales de 
Azevedo e Jorge Calmon, companheiros mais próXímos 
da Universidade, como Macedo Costa e_José Calazans 
Brandão da Silva. Todos esperam e anseiam pela vossa 
_colaboração como o Presidente Claudio Veiga. 

Aqui não tereis obrigações maiores, a não ser o exercí­
cio da convivêO.cia, a arte da conversação e o prazer da 
comunicação oral e escrita. 

Aqui são semeadas as regras do bom trato, da cortesia 
e da polidez, das quais sois profundo detentor, como um 
cavalheiro nascido em São Félix e Muritiba, cultivado 
nas Universidades d'aquém e d'além-mar, e cophecedor 
dos mistérios das cortes que levam ao controle da expresM 
são, a esconder os sentimentos para encobrir as crises. 

Permiti que esta saudação inclua a Srt Maria Emilia 
Salles Na varro de Britto, a quem apresento em nome da 
Companhia e no meu próprio, a expressão dos nossos 
mais elevados e distingUidos sentimentos. 

Tornai Plenamente posse da cadeira vinte e cinco. De 
agora em diante vós a servireis com os lustros da vossa 
requintada inteligência_ Depois Ç a cátedra que prestarã 
os serviços. Na Academia se experimenta, Senhor Na­
varro de Britto, .. uma certa sensação de mistério", que· 
Vãt mffifo além das suas funções, segundo o dizer filosó­
fico de Paul Valéry. 

Como sacerdote do saber, sereis acadêmico eterna­
mente segundo a ordem de Melquisedec!. 

Um ponto vos interessa sobremaneira. Observa Orte­
ga y GaSset que o trono como a poltrona são sempre re­
presentados como imagem do poder. Toda a cátedra é 
um núcleo de saber_ E o poder do saber leva à domi­
nação. O somatórlõ das quarenta cadeiras formam a 
Academia. Entidade particular, é certo, mas para-oficial 
ou às ,..-ezes oficial, na tradição franco-latina onde tem 
maior expressão. As academias participam do processo 
de ofiCialização da cultura, podendo ser pobres ou ricas, 
mas de qualquer maneira são sempre protegidas e presti­
giadas pelos governantes. E se são prestigiadas partici­
pam um pouco e tocam nas rendas do poder. Assim pro­
cedendo elas modelam os comportamentos equidistantes 
dos extremos, aproximando-os do ponto de equilíbrio. -

A VoSsa posse é historicamente a primeira na Casa 
-- Cróes Calmon o que fornece maior reie"vo à cerimônia. 

Tudo concorre para a sua grandeza: a tradição da man­
são, o aconchego da sala e a qualidade da presença. 

Só vos resta agora gozar a plenitude desta noite maior. 
Não tereis outra igual na terra natal. t consagradora do 
intelectual e do hQm._~m público. ~ compensadora de 
muitas noites d-e vlgÍlia e de trabalho. É bem a noite lu-
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minosa e anunciadora na magistratura ideal, a Academia 
de Letras da Bahia. 

Sede ben-vindo, Senhor Navarro de Brittol 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão., desig­
nando para a sessão ordinãria de amanhã, a seguirite 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 55, de 1983 (n"' l0/83, na Casa de origem), de 
iniciatlvã do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre a criação e extinção de cargos na secretaria do Tri­
bunal Superior do Trabalho, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n's 683 e 684, de 
1983, das Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de ResoJuçào n'il 
222, de 1981-(apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'il 1.278, de 1981), que 
autoriza o Governo do Estado do Pará a elevar em Cr$ 
139.,427,700,00 (cento e trinta" e nove milhões, quatrocen­
tos e vinte e sete mil e setecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n'il 1.279, de 1981, da Comissão 
-de Constituiçio e Justiça., pela constituciõnãlidade e 

juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos. 

3 

Votação, em turno úniCO, -do Projeto de Resolução n"' 
89, de 1983 (apresentado pela C6missão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n"' 677, de 1983), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Taguatinga (GO) a ele­
varem CrS 7.754.525,57 (sete milhões, ·setecentos e cin­
qüenta e quatro mil, quinhentos e vinte e cinco cruzeiros 
e cinqüenta e sete centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n"'s 678 e 679, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
90, de 1983 {apresentado pela ConiisS"ãO -de Economia­
como conclusão de seu Parecer n"' 680, de 1983, com voto 
vencido do Senador Affonso Camargo, e voto vencido, 
em separado, do Senador José Fragelli), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Jateí (MS) a elevar em CrS 
22.829.700,00 (viilte e dois milhões, oitocentos e vinte e 
nove mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9S 681 e 682,.de 1983, das Ccitnis­
sões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
92, de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nt 715, de 1983, com voto 
vencido do Senador AffoiJ.sO Ca-margo e voto vencido, 
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em separado, do Senador José Fragelii), que autoriza a 
_ P.refeitum Municipal de Rio Verde de Mato Grosso 

(MS) a elevar em CrS 20.000.000,00 (vinte milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

___ PAR_ECERES, sob n"'s 7l6e7l7, de I983,dasComis­
.sõ~s: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

6 

Díscussào, em tUrno único; do Projeto de Decreto Le­
-gíslatiVO·n~'36, de 198"! (n"' 99/81, i1.ã Câmara dos Depu­
tados), que homologa o ato do Conselho Monetário Na­
cional que autorizou emissões adicionais de papel­
moeda em 1980, até o limite de Cr$ 70.000.000.000,00 
{setenta bilhões de cruzeiros), na forma da legislação em 
_vigor, tendo 
-,PARECERES, sob n'i's 322 a 326, de 1983, das Comis­

_sões:.-
- de Constituição e Justiça- ]9 pronunciamento: fa­

vorável, com voto vencido do Senador Orestes Quércia; 
2"' pronunciamento: ratificando seu parecer anterior; 

-de Economia, favorável; e 
-de Finanças- ]t pronunciamento: solicitando o ree-

xame da Comissão de Constituição e Justiça; 2"' pronun­
ciamento: favorável. 

(Dependendo da votação do Requerimento n"' 752, de 
1983, de autoria do Senador Itamar Franco, de adiamen­
to da discussão para a sessão de 14 de setembro do cor­
rente ano.) 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e lO minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PEI,O SR. 
JOÃO CALMON NA SESSÃO DE /9-8-83 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

0- SR. JOÃO CALMON- (PDS- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Meu aparte ao discurso do Senador Luiz Viana Filho, 
no _dia 17 do corrente mês, sobre o problema da sucessão 

_ presidendal alcançou uma repercussão que me surpreen­
·- -=-deu pÕfque não era a primeira vez que· eu- defendia essa 

tese,_ q~~ ~ exatamente a mesma do Marechal Cordeiro 
de Farias, na sua dupla qualidade de herói da guerra, na 
I tãlia e de um dos principais líderes do movimento de 31 
de março de 1964. 

Quando Tancredo Neves se despedia do Senado, no 
dia 10 de março do corrente ano, para assumir o Gover­
no de Minas, evoquei as palavras de Cordeiro de Farias 
em suas "Memórias" - este volume que lhes mostro 
neste momento, páginas 612 e 613, reproduzindo gra­
vações realizadas no dia 27 de abril de 1977, que, pela 
sua extraordinária importância, vou ler: 

"De vez em quando, perco o sono e permaneço 
acordado noites inteiras, pensando como ê que va­
mos ieiminaf este depoimento. Eu gostaría de -di­
zer~• o que eSpeto do Brasil. O ·que temos hoje? Al­
guns privilegiados que se apresentam como candi­
datos, candidatos à Presici:ência da República. 

Poucos~ pouquíssimos são os generais-de­
Exército. No meu tempo, - acentua Cordeiro de 
Farias - eram oito generais-de-EXército, hoje são 
doze. Serã possível que a elite brasileira presidenciá­
vel seja composta de apenas doze pessoas'! Este País 
de 120 milhões de_habitantes só dispõe de doze al­
ternativas?" 
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Em seguida, os dois jornalistas, que estavam gravando 
o depoimento do Marechal Cordeiro de Farias, formula­
ram outra indagacão: 

"Enfim, ê preciso que haja um grupo civil para 
gerir 6 Pais~ É isso, Marechal Cordeiro de Farias?" 

Resposta do Marechal: 
~~A passagem do Poder exercido pelos militares 

para o poder exercido pelos civis, é uma necessidade 
imperiosa. Mas é preciso que tenhamos no governo 
um homem, um civil com uma visão correta no Bra­
sil e do Mundo que nos cerca, um homem capaz de 
entender que, sem desenvolvimento, nós, brasilei­
ros, não seremos nada." 

O Sr. Luiz Cavalcante - Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. JOÃO CALMON- Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex•estã pintando o retrato 
do Sr. Aureliano Chaves. 

O SR. JOÃO CALI\ION- Anoto a sua observação, 
que parte de- um -senador que, aiilda oritem, eu focãliz2-
-va na Comissão de Educação e Cultura, afirmando que, 
para todos nós, integrantes do Senado Federal, está cada 
vez mais atual o slogan da campanha do Senador Luiz 
Cavalcante, quando S. Ex•fo"i candidato a Governador 
de Alagoas;. "vote no maj_or que é o melhor". No decor­
rer da campanha, o major Luiz Cavalcante foi promovi­
do a tenente-coronel. Essa promoção quase exigiu a nio­
dificação do seu slogan tão amplamente difundido. 

Salientei ontem. e repito hoje e !epetirei sempre, que a 
essa figura admirável do Senado da República, um dia, 
se eu tiver algum talento literário, vou dedicar uma pági­
na com o título que ficõu famoso através de uma revista 
de circulação mundial; "Meu tipo inesquecível". Real­
mente, naquela época e hoje, o nosso major é o melhor. 
Prossigo a leitura das palavras do Marechal Cordeiro de 
Farias: 

"O Brasil progre"diu muito desde 1964. Ocorre­
ram erros, mas nós nos desenvolvemos de maneira 
prodigiosa. Melhoramos o sistema de transportes, 
de comunicação e =-de educação. 

Melhoramos sim, mas o Exército carisou, 
O País também cansou. Chegou a hora de entre­

gar o _destino nacional aos civis, permitindo qUe o 
Exército volte às suas funções profiss"i"oriãis, 
recolhendo-se à normalidade, mas pronto para agir 
a pedido do governo em caso de real necessidade", 

O Marechal Cordeiro de Farias fez uma Outra a·fir­
mação de i!nportância transcendental, respondendo a 

_n_Qva pergunta_ da jornalista Aspásia Camargo, que é da 
Fundação Geiúlio Vargas, e do jornalista, notãvel co­
mentarista político Walder de Góis: 

"Em última análise, o senhor estã dizendo que o 
Brasil está fazendo uso errado de suas Forças Ar­
madas?" 

Resposta do Marechal Cordeiro de ·Farias: 

"Este é um fenômeno simples de explicar, mas, se 
me pedirem a solução, jã não sei dá-la. H' um can­
saço do Exército no goveíno. O que deveríamos ter 
feito? Simples: assumíamos o governo, como fize­
mos em 1964, mas apenas por um, ou no máximo, 
dois quadriênios. Descobríamos um civil de boa for­
mação, orientado para os grandes compromissos 
nacionais." 

Depois dess_a clara_ definição do marechal, iniciou-se 
outro ciclo, com a eleição para Presidente da República, 
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no dia 15 de outubro de 1978, de um novo general de 
quatro estrelas, João Figueifedo, que, por sinal, está 
prosseguindo com êxito o processo de abertura democrá­
tica iniciado pelo General Ernesto Geisel. 

Por que não se admitir, também em níVel federal, o sis­
tema de rotatividade no comando do Poder Executivo, 
como jâ ocorreu, sem nenhum traumatismo, em nível es­
tadual, na eleição de 15 de novembro do ano passado? 
Não esqueçamos que foi o Marechal Castello Branco o 
introdutor, nas classes armadas, do processo de rotativi­
dade nos comandos, estabelecendo que nenhum general 
de quatro estrelas pode permanecer nesse posto mais de 
quatro anos. 

Deve-se, tambêm, ao Marechal Humberto de A1enciu 
Castello Branco a decisão de não permitir que nenhum· 
oficial pertença, durante mais de doze anos, aos quadros 
de generalato. , 

O Brasil já é um pa.rs· polificamimte adulto, que pode 
submeter-se a um novo teste, escolhendo, num pleito di­
reto, o sucessor do presidente João Figueiredo. Por que 
temer retrocessos que só existem na mente dos que vêem 1 

fantasmas ao meio dia? - · 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JOÃO CALMON - Com todo o prazer, 
nobre Senador Humberto Lucena~ 

O Sr. Humberto Lucena - Congratulo-me com o seu 
pronunciamento de que, aliás, não me surpreende, pois 
estou acostumado a ouvir as suas pal~vras, neste Ple­
nário, sempre eiVàdas dO mais ãlto eSPírito público. E 
não é por outra razão que V. Ex' vem hoje aliar-se a n6s 
outros que no Brasil estamos fazendo uma campanha, a 
nível nacional, pelo restabelecimento das eleições diretas 
em todo os níveis, a partir- d-a Presídência da República. 
Diz muito bem V. Ex~ que não há motivo para qualquer 
apreensão neste sentido. Tivemos um período, o- da 
O:mstituicão de 1946, no qual vários Presidentes foram 
eleitos diretamente pelo pOvo. -E, se houve a.'lgumas cri­
ses, absolutamente, não decorrem do sistema eleitoral, 
isto é, do voto direto para a escolha do primeiro magis­
trado. Foram outras razões, que V. Ex' bem conhece, 
como estudioso da nossa hitória política as -que: rtõS leva­
ram àqueles abalos na nossa vida política. o-ímportanre; 
a esta altura, quando a Nação se encontra atingida por 
uma crise econômica sem precedentes na sua História, 
com reflexos cada vez mais sérios na área social e, por­
que não dizer, pondo em risco até a ordem institucional, 
é realmente restabelecer as eleições diretas para Presi-­
dente da República, porque, como bem acentua· v. Ex•, 
só atravês delas nós atíilgíremos, realmeiite, a :ilt'ernân­
cia no poder dos partidos e dos homens públicos, o que 
constitui, por assim dizei, o cerne -de um PrOjet"o -de de­
mocracia plena que é a grande aspiração do povo brasi­
leiro. 

O SR.JOAO CALMON- Muito obrigado a V. Ex', 
nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Almir Pinto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Ouço, -com o mãior pra­
zer, o aparte de V. Ex', nobre Senador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto- Nobre Senador João Calmon, há 
pouco um jornalista me perguntava se eu era pelas 
eleições diretas ou indiretas. Eu, discretamente lhe res­
pondi que para mim não importa o tipo de eleição, "se di· 
reta ou indireta. O que interessa-aO povo são ãs -qUa1ídi­
des e as virtudes do candidato ou dos candidatos. Acho 
mesmo, nobre Senador, que a eleição iridireta não im­
possibilita o_ rodfzio presideilcia[ Agora niesmo nós vi­
mos que uma eleição se realizou e, praticamente, a Opo­
sição fez maioria no COngresso. Na pr6X1iliã poderá con-

tar com a maioria do colégio eleitoral. Não é taxativo­
digamos assim- que a eleição indireta veta a rOtativida­
de. Em absoluto. A eleição indireta poderá proporcionar 
a rotatividade a quem tiver maior número de represen­
táOteS-no CongreSso Nacional. E esse ma:iOr número de­
pende exatamente dos eleitores. Esta é a minha idéia. 
N-ão estou olhando para militar, não estou olhando-para 
civil,- acho que temos tido grandes presidentes militares. 
O Presidente Dutra foi um deles, que fez um governo in­
teiramente civil. O que interessa a nós outros, brasileiros, 
são as qualidades morais e intelectuais do candidato que 
se apresente e que, por maioria, chegue a Presidente da 
República. 

O SR. JOÃO CALMON - A propósito da sua afir­
mação, nobre Senador Almir Pinto, devemos lembrar 
que. no episódio de 31 de março de !964, não foram '?S 
militares que arrebataram o poder. Governadores civis, 
Carlos Lacerda, do então Estado da Guanabara, Ade­
rnar de Barros, do EStado de São Paulo e Magalhães Pin~ 
to, do Estado de Minas GeraiS, tomaram a iniciativa de 

- defender a tese de que deveria ser presidente da Repúbli-
-ca o-Marechal Humberto de Alencar Castello Branco. 
Ao longo da nossa História, hã uma tradição de despren­
dimento dos militares, que nunca ambicionaram u po­
der. NO episódio'de 1964, o poder lhCs f0(õfereCido. "na 
bandeja". Eles não o exigiram, não o reivindicaram. De 
maneira que nós rião poderemos, sem cometer uma gra­
ve injUstiça, atribuir aos militares a ambição desvairada 
do poder.-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a prQpósito das 
ameaças de retrocesso que começam a se espalhar neste 
País, o jornal O Estado de S. Paulo de hoje publica a se-
guinte matéria: -

"Marchezan alerta: rejeição de projeto já fechou 
o Cong-resso." 

O Sr. Humberto Lucena'- Isso é incrível! 

O SR. JOÃO CALMON - Cor:nC? essã-matéria é cur­
ta, eu pediria perm~ssão para ler algumas linhll_S: 

"Ao tentar convencer os líderes do PMDB, do 
PDT, do PTB e do PT da necessidade da aprovação 
do Decreto~lei n~" 2.045, que altera a política salarial, 
o Líder do PDS na Câmara, Deputado Nelsori Mar­
chezan, lembrou ontem em Brasília o episódio da 
rejeiçãO_ da, Reforma Judiciária- pelo Congresso, em 
1977, que resultou na decretação do recesso tempo­
rário do Legislativo e na edição dq", ~·pacote" .de 
abril. 

E prossegue o jornal: 

••A recordação de Nelson Marchezan foi feita 
numa reunião com os líderes do PMDB, Freitas 
Nobre, do PTB, !vete Vargas, do PDT, Bocayuva 
Cunha, e do PT, Airton Soares. Segundo I vete Var­
gas, a referência do lfder pedessista ao fechamento 
temporário do Congresso em 1977 foi feitª .. em tom 
cordial, sem a intenção de ameaçar ninguém"." 

Estou profundamente convenCido de que o Deputado 
Nelson Marchezan, que é um democrata do mais alto 
nível, Líder do PDS,jamais poderia tomar a iniciatíva Oe- -
ameaçar de fechamento o Congresso N acionai, se Depu­
tados e Senadõres cumprirem o seu dever e rejeitarem o 
DeCreto-lei ilt? 2.045. Estou prÓfufidamente convencido' 
de que Nelson Marchezan seria realmente inCapãz de fa­
zer tal ameaça, até porque não nos amedrontÍI.ria. Se 
eventualmente fosse fechado o Congresso em conseqilên­

~cia de sua soberana decisão sobre o Decreto-lei n~' 2.045, 
isso .não constitUiria nenhutria emoção nova para nós, 
porque o Congresso, nos 11ltimos 19 anos, já foi colocado 
C:m recesso duas vezes. · -
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O Sr. Humberto Lucena- V. Ex' mepennitemais um 
aparte? 

O SR. JOÃO CALMON --Pois não, ouço-o com o 
maior prazer. 

O Sr. Humberto Lucena - A ser verdadeira essa notí­
cia, nobre Senador João Calmon, eu considero uma ver­
gonha, para nós políticos, que um parlamentar com a ca­
tegoria de Líder do maior partido brasileiro e do Gover~ 
no, na Câinar3. dOs Deputados, a tenha inspirado, sobre­
tudo quando estaria numa reunião com o Presidente da 
Câmara e demais líderes partidários. E a propósito, V. 
Ex• coloca muito_ bem a questão: essa sinistrOse qUe anda 
por aí não nos atormenta, estamos acostumados com 
tUdo isso e não estamos aqui para ser intimidados por 
quem quer que seja. Temos a consciência dos nossos de­
veres e dentro dela vamos nos manifestar, oportunamen­
te, sobre esse_ decreto-lei. Se depender de n6s da Opo­
sição, ele será liminarmente rejeitado pelo Congresso 
Nacional, agora por uma questão de defesa da soberania 
nacional, e já que s-obre ele tem-se manifestado até repre­
sentantes do Fu~do Monetãrio Internacional que vivem 
aqui a nos visitãr, vez por outra, mas, para aproveitar 
essa minha nova intervenção no pronunciamento de V. 
Ex', e não o quero perturbar, evidentemente~ eu apenas 
faria um rápido comentário sobre o aparte que lhe deu o 
Senador Almir Pinto, defendendo como democráticas as 
eleições diretas ou indiretas, achando que qualquer uma 
delas leva à rotatividade do poder. Ora, nobre Senador 
João Calmon, se nós fizermos uma retrospectiva de 1964 
até hoje, vamos verificar que essas chamadas eleições in~ 
diretas (entre aspas) no Brasil, não serviram senão para 
quê? Para perpetuar uma oligarquia no Poder. São uns 
dez a vinte homens -que aí estão dominando o panorama 
ádministrativo nacional, que apenas se alternam nos car­
gos, ora são Ministros da Fazenda, ora Ministros do Pla­
nejamento, ora Ministros da Agricultura, mas, são sem­
pre os mesnlos homeris. Então só através da eleição dire­
ta é que nós vamos liquidar com essa oligarquia. 

O Sr. Almir Pinto- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Eminente Senador Almir 
Pinto, antes de lhe conceder o aparte, eu gostaria de rea­
firmar, da maneira mais enfática, que não acredito -
não acredito mesmo -! que o Deputado Nelson Mar­
chezan tenha dirigido aos seus colegas do Congresso Na­
cionai aquela ameaça. 

_O Sr. Almir Pinto- Apenas no aparte que eu gostaria 
de dar a V. Ex• é que o Deputado Nelson Marchezan 
não disse nenhuma novidade, pois duas vezes o Congres­
so Nacional já foi fechado, porque foram rejeitadoso de--

·-cretos. Não é nenhuma novidade. Ele pode é ter mostra­
do o temor dele, coisa muito natural, pois qualquer um 
pode ter esse temor. O que ele deve ter dito é que o Con­
gresso N acionai foi posto em recesso no affaire Márcio 
Moreira Alves, e posteriormente ... 

O SR. JOÃO CALMON- Eminente Senador Almir 
Pinto, o quadro nacional mudou. Nós não podemos 
comparar o Brasil de hoje com o Brasil de episódio do 
Deputado Márcio Moreira Alves. 

O Sr. Almir PintO - Perfeito~ Eu estou fazendo uma 
re~issão, _Qorque o Deputado Nelson Marchezan não 
disse nenhumã -novidade. Ele disse que poderia dãr fe­
chamento, como já deu. 

O SR. JOÃO CALMON - Eu não acredito, nobre 
Senador Almir Pinto. Na êpoca daqueles dois episódios, 
ain-da não existia o compromisso de honra do Presidente 
João Figueiredo.~ .. de implantar neste País uma democra­
cia". Eu considero uma injúria, uma injúria grave. 
gravíssima ao Presidente João Figueiredo, a simples insi-
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nuação de que o cumprimento do dever dos parlamenta­
res possa acarretar o fechamento do Congresso Nacio­
nal. O Presidente da República, ao fazer seu juramento, 
se emocionou, e-chegou a chorar, ao evocar a memória 
do seu pai, o General Euclides. FigàeiTedo, um dos líde­
res da Revolução Constitucionalista de 1932. Mudou o 
panorama nacional. O Brasil de hoje não é o Brasil do 
episódio do Deputado Márcio Moreira Alves, no Gover­
no Costa e Sílva. Não é o Brasil do episódio da reforma 
do Poder Judiciário, no--Governo Geisel. A propósito, 
convém ser dado a GeiSel um crédito, já que, embora ti­
vesse cometido erros, porque pertence à condição huma­
na, seu saldo é altamente positivo. Nós devemos creditar 
ao General Ernesto Geisef o início do processo de aber­
tura democrâtica ·que estâ sendo continuado, com êxito, 
sem dúvida nenhuma, pelo atual Presidente João Figuei­
redo. 

Eu daria inicialmente o aparte ao nobre Senador Lu­
cena, e, em seguida, também com muita honra, o ilparte 
ao nobre Líder Carlos ALberto. 

O Sr. Fábio Lucena - Qual dos dois Lucena? 

O SR. JOÃO CALMON- O bravo representante do 
Amazonas, Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador João Calmon, 
eu gostaria de fazer uma observação a r~peito do aparte 
do Senador Almir Pinto. E que na República só houve 
até hoje duas eleições indiretas: a primeira foi a que ele­
geu o Marechal Deodoro Presidente da República, e a 
segunda a que elegeu o Presidente Getúlio Vargas. Esses 
colégios eleitorais que funCiOnaram em 1891 e 1934 fo­
ram colégios eleitorais constituintes que receberam dele­
gação popular com o fim expresso de elegerem o Presi­
dente da República, foram colégios eleitorais legítimos, 
por conseguinte. De 1964 para cá não tem havido eleição 
indireta, o que tem havido são nomeações do Conselho 
de Segurança Nacional. Essa, a distinção que tem que ser 
feita. Em segundo lugar eu me congratulo com V. Ex•, 
porque não ê à-toa que V. Ex' é Cidadão Benemérito do 
Amazonas, por lei da Assembléia Legislatiya do meu Es­
tado, com muita honra para o povo amazonense. 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado a V. Ex•;­
nobre Senador Fábio Lucena, pela referência a esse titu­
lo, que·tanUt me desvanece, de cidadão honorário do Es­
tado do Amazonas. 

O Sr. Almir Pinto- Desejo fazer um reparo ao aparte 
do nobre Senador Fábio Lucena, meu estimado amigo. 
E que praticamente o CongresSO Náêiohal foi eleito, sa­
bendo que iria eleger o Presidente, indiTCtanlen-te. A Câ­
mara dos Deputados foi toda ela eleita diretamente e 
também 1/3 do Senado, permanecendo os 2/3 com 1/3 
apenas do chamados biônicos, inclusiVe este seu amigo 
aqui que é suplente de um biônico. EStá beln clai-o o 
problema. A Câmara Federal foi toda eleita diretamente, 
sabendo que iria eleger um Presidente da República. E o 
Senado renovou seu 1/3, sabendo também que seria para 
eleger indiretamente o Presidente da República. Os 2/3 
que aqui já es~avam, de Uma certa maneiTa, não pesarão 
no cômputo geral. 

O SR. JOÃO CALMON ~Muito obrigado a V. Ex• 
Antes de encerrar meu pronunciamento, eu gostaria 

de destacar que o Senador Fábio Lucena me emocionou 
profundamente no episódio da concessão do títulO de ci­
dadão honorário do Amazonas, porque, na época, ele 
era o principal editorialista do mais importante jornal de 
Manaus, Critica, e escreveu uma página antológica que 
eu guardo com o maior carinho e que se iiltitulava 
.. João, nosso irmão". 

O Sr. Carlos Alberto- Permite um aparte, nobre Se­
nador? 
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O SR._JOÃO CALMON -Com o maior prazer, con­
cedo oo aparte ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O Sr. Carlos Alberto- Nobre Senador João Calmon, 
na verdade, V. Ex•, no seu pronunciamento, quando res­
pondia ao aparte ao Senador do Ceará, Almir Pinto, 
anunciou que o Brasil de hoje não é o Brasil de ontem, 
do epiSódio Márcio Moreira Alves. E é dentro desta co­
locação que eu gostaria de fazer uma outra colocação. t 
que o Brasil de hoje é o Brasil pluralista, o de ontem, o 
Brasil fechado num bipartidarismo, num radicalismo 
sem precedentes, sem o diálogo, sem a negociação demo­
crátic-a que deve existir no paÍ"lamento e que hoje, na ver­
dade, nós vivemos um õuti-0- teffipo. Se -nóS vamos ter 
agora um decreto que vem charitando a atenção da opi­
nião pública e vem sendo discutido; tanto aqui como na 
Cámara dos Deputados, a sua rejeiÇão e se condena 
qualquer tipo de entendimento, porque isto é_ que eu 
acho que é antídenloàáticÕ, porque o- enteridimento faz 
parte da democracia, e hoje evidentemente que nós cami­
nhamos por outros caminhos. Eu não acredito que o De­
putado Nelson Marchezan esteja fazendo pregações de 
fechamento de Congresso por conta da rejeição de um 
decreto governamental.. Agora, V. Ex•, o que está acon-

- -recerido neste País é a política do disse-me-disse. Se for­
mos analisar estes últimos três meses nóS vamos ver qUe, 
neste País, já se disse muito, porque há bem poUco tem­
po um ·a-migo do Presidente dizia que o Presidente era fa­
vorável à reeleição; no outro dia um amigo do Presidepte 
aparec:e dizendo que o Presidente é favOrável à-Prorro­
gação; no outro dia_um amigo do Presidente disse que o 
Presidente era favorável à candidatura de Mário An­
dreazza; no outro dia, chega um amigo do Presidente, ao 
parlamentarismo; no outro dia, chega um amigo do Pre­
sidente e diz que o Presidente agora quer eleições diretas. 
Eu acho que estão falando exatamente o que nada se fa­
lou ainda. 

- -0 SR. JOÃO CALMON -Senador Carlos Alberto, 
parece-me que, em face de tantas contradi_ções, de tantas 
informações conflitantes, nós deveríamos evocar as pala­
vras de Sérgio Porto (Stanislaw Ponte Preta): estamos 
ein -pleno "samba _do crioulo.::doido". 

'"O Sr. Carlos Alberto-- Mas ess~, "samba do et-ilo doi­
--ao" está sendo gerad9 aqui dentro do Congresso. Nós é 
que estamos gerando esse clima. E a verdade ê que a 
_çmda _ _de boataria é muito grande. Mas o Decreto nq 
2.045, ele poderá amanhã, através do entendimento, da 
negociação política- nesta avenida tem mão e contra­
rn..ão, assim o disse o Presidente Figueiredo algum tempo 
atrás, que na democracia exiSte ãtão ·e- contra-mão --e 
por isso eu-entendo que o Congfesso llão será fechado, 
~amos sim é exercitar a deiriOCTac~a j)fena, n"este País, va­
mos ter um Congresso com mais vigor, vamos ter um 
Congresso com mais poderes, vamos ter um Congresso 
mais atuante e vamos ter parlamentares, evidentemente, 
participando da democracia sem o disse-me-disse. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado a V. Ex•, 
-nobre Seriador Carlos Alberto. 

Com o maior prazer, ouço o aparte do nobre Senador 
Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Meu nobre colega, Senador 
João Calmon, o que está provado é que o Presidente tem 
muito_s amigos e que, no fundo, se. "amigos da onça". 
Porque a cada dia, como bem ressaltou o nobre repre­
·sentante da Maioria, surge uma versão, e o Presidente 

-não diz nada, e não tem o que dizer mesmo, Porque Sua 
Excelência deve fazer o que tem que fazer, dar os seus 
pronunciamentos à Nação, não é todo dia dar Uma en­
trevistazinha. E todos os que se encontram com o Presí-
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dente e com ele conversam, muitas vezes indiscretamente 
e até pouco eticamente, saem de lá noticiando que con­
versaram, quando estaS conversas do Presidente da Re~ 
pública com pessoas que o visitam, de sua confiança, de­
vem ser divulgadas somente pelo Presidente da Repúbli­
ca. De modo que a gente não sabe mais, nessa confusão 
de notícias, o penSamento real do Presidente da Repúbli­
ca. Porque, ao mesmo tempo eqi·que tudo isso se noticia, 
o porta-voz; Carlos -Átila, dizía, ontem, que o Presidente 
nunca faLou em eleição direta. É uma coisa curiosa; os 
amigos intimas do Presidente anunciam a eleição direta e 
o porta-voz diz que o Pr-esidente nunca falou nisso. Ou 
será que o Presidente nunca falou de eleição direta ao seu 
porta-voz? Nobre Senador João Ca(mon, eu vivi esses 
acontecimentos, como V. Ex•, de Márcio Moreira Alves, 
na -Reforma Judiciária. E vivemos mais, vivemos aquele 
já dlstarúe dia - que Deus o faças muito distante- 25 
de agosto de 1961, vivemos a dificuldade de contornar o 
problema político com uma contrafação parlamentaris­
ta, de que eu sou responsável, mas que era a única põssí­
vel naquele momento, para evitar o que seria inevitáVel 
em 1964. Vivemos muito na vida política. Mas ainda ho­
je, para mostrar que este mundo mudou, ao menos o 
mundo político brasileirO, eu acabava de escutar na tele­
visão um li_belo acusatório do General Andrada Serpa, 
divulgado pela televisão, coisa que durante muito tempo 
rião (oi permitidO neste :País. Lembro~ me que quando eu 
iui Uder da Minà.ria, nesta Casa, quando éranioS 7 con­
tra 59, houVe num díã 25 de agosto, era o dia de Caxi"as e 
o Senador_ Paulo Torres fez um discurso sobre Caxias, -e 
como Líder da Minoria, falei em nome do Movimento 
Democrático Brasileiro; os dois discursos foram censu­
rad_os, não foram publicados e o meu discurso apenas fo­
calizava Caxias como um Senador, o Senador que sem 
deixar de ser militar aqui viera se defender de acusações 
que lhe tinham sido imputadas. Meses depois, o Sen3:doi' 
Paulo Torres conseguíu publicar o seu discurso, mas o 
meu nunca foi publiCado. Portanto, quando veio o Ge­
neral Andrada Serpa e, hoje, a televisão fazendo uma ca­
tilinária realmente impressionante contra o Governo, 
vejo que alguma coisa mudou. Mas é preciso continuar 
mudando, e até posso antecipar para os catadores de 
candidaturas que ele sugeriu a tê seis nomes para eleição 
direta em 1984. Sugeriú, e eU vou dizer pela ordem que 
ele anunciou; os nomes dos Governadores Tancredo Ne­
ves, Franco Montoro, Leonel Brizola, do Presidente do 
PMDB, Ulysses Guimarães e, para alegria nossa, dois 
Senadores, Severo Gomes e Roberto Saturnino. Assim, 
ao apartear V. Ex~. quero congratular que já aparecem 
mais dois presidenciáveis entre os 69 integrantes desta 
Casa, os Senadáres Severo Gomes e Roberto Saturnino. 
Tudo isso mostra que não devemos ter medo dessas 
ameaças que se espalham. O Congresso precisa ser forte, 
acredítar na sua força, porque nenhum país hoje pode se 
afirmar no concerto nacional sob regime ditatorial. Os 

-exemplos af estão: a Argentina corre, apressada, para 
restabelecer a sua vida constitucional; o povo vai às ruas 
clamar, no Chile, pelo restabelecimento das instituições 
democráti~~. e é com mão-de_-lerro que o Governo do 
Uruguai está mant~:ndo ali a ditadura. Portanto, não de­
vcín.Os temer, mas, também, não devimos acreditar n-es­
se$_ "amigos da onça" que espalham aquilo que o Presi~ 
dente Só pode áfirmar atravês do seu porta-voz ou de 
pessoa autorizada por Sua Ex"celência. Não vamos acre­
_ditar nessa boataria, porque ficaremos malucos- hoje, 
o Presidente será a favor das eleições diretas e, amanhã, 
será contra. Ê impossível acreditar que um Presidente da 
República, com a responsabilidade do cargo, tenha duas 
opiniões díspares em menos de 24 horas. Vàmos esperar 
a palavra do Presidente e não vamos temer nenhuma nu­
yem que acaso se espalhe neste País. Vamos confiar na 
força deste Parlamento. Vamos acreditar na confiança 
que o povo deve depositar no Parlamento. Nós, aqui, so­
mos os seus representantes, e o Poder Legislativo é que é 
a grande voz da Nação. (Muito bem!) 
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O SR. JOÃO CALMON- Muito -obrigado a V. Ex• 
Concordo plenamente com a sua tese de que nós, paria~ 
mentarcs, nós braSíiCifO-s, de- um inodo geral, não deve~ 
mos deixar-nos dominar pela neurose do medo. Não te­
mos nenhum receio de caretas, e essas ameaças, inclusive 
as divulgadas hoje, encontram de nossa parte esta 
reação: não acreditamos_, sequer, que tenham sido feitas. 
Por sinal, o jornal O Estado de S. Paulo, um órgão da 
mais alta importância e de excepcional conceito, não 
atribui essa afirmação, em carâter oficial, ao Deputado 
Nelson Marchezan. Apenas, foram registrados rumores 
de uma conversa que teria ocorrido no encontro do De­
putado Nelson Marchezan com líderes do partido da 
Oposição. 

Em última análise, eminente Senador Nelson Carnei~ 
ro, a nossa conclusão é a mesma:_o Brasil está mudando, 
e está mudando para melhor. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu não terminaria este 
despretensioso pronunciamento, sem fazer referênciã ao 
Decreto-lei n9 2.045. Quando ê que os detentores do po­
der estão defendendo a tese certa? Há alguns meses, os 
homens do Poder Executivo chegaram à conclusão de 
que o trabalhador brasileiro não poderia continuar Com 
o mesmo salário ffiínimo que é, Sabidamente, um salário 
de fome. Essa tese foi defendida, da maneira mais elo­
qüente, pelo Ministro -do Trabalho, Murilo Macedo, que 
conseguiu convencer os seus colegas de que era absoluta­
mente indispensável que o trabalhador tivesse um au­
mento de salárío que representasse 10% acima do IN PC. 
Esta passou a ser, então, a doutrina do atual Governo: 
Decorreram alguns meses e mudou a opinião do Poder 
Executivo, que passou a considerar não ser possível dar 
aos trabalhadores de baixa renda uma remuneração 10% 
superior ao IN PC. 

Foram, então, cõftadOs esses lO%. Agora; a Nação é 
supreendida com uma outra decisão tornada no Olimpo 
governamental, até com o apoio do Conselho de Segu­
rança Nacional um órgão em cuja infalibilidade eu não 
acredito.. 

Aliás, não creio em ínfalibilídade de nenhuma entida­
de e nenhum ser humano. Chegou ao conhecimento da 
Nação a seguinte decisão:_ o trabalhador brasileiro de 
mais baixa renda que recentemente ganahva 10% aCima 
do INPC e _que perdeia eSse aunlento, sofreria llovO :cOr­
te de 20%. Passaria ã ganhar um salário correspondente 
a 80% do IN PC, já eXpurgado. Quando o Governo ~tâ _ 
defendindo a boa doutrina? Quando decide pagar 10% 
acima do INPC? QUãndo decide cortar os 10%?-0u 
quando decide, como está decidindo agora, condenar os 
trabalhadores a receber apenas 80% do INPC? 

No dia 17, proferi um discurso sem fazer referêncía a 
uma declaração do Presidente do meu Partido, meu ve­
lho e querido amigo e ccimpanheiro de lides jornalísticas, 
Senador José Sarney. Numa rede nacional de televisão, 
esse eminente homem público, que todos nós admira­
mos, afi'rmou qut;, "na conjuntura atual (a próposíto do 
Decreto-lei n" 2.045) é necessáriO lOfrülr-riiCdidas herói­
cas". Meus nobres colegas, que tipo de heroísmo é esse, 
que só se exercíta para massacrar ainda mais os segmen­
tos mais pobres da população brasileira? O governo, 
agora, decidiu estabelecer o Imposto Calamidade e agiu 
acertadamente para beneficiar vítimas das inundações 
do Sul e das secas do Nordeste. No Nordeste, está desen­
rolando uma tragédia que não se parece com a de Biafra, 
que durou apenas algumas semanas, alguns meses, por­
que os abastecimentos foram temporaríamente cor!ados. 
O que está ocorrendo no N ardeste de hoje - e esse dra­
ma vai estarrecer o _m__u_ndo cada vez mais - é um mons­
truoso genocí~io. Que heroísmo é esse, que só se exerCita 
para prejudicar ainda mais as classes trabalhadoras? No 
caso do Imposto Calamidade, faltou de novo coragem· 
ao Governo, porque, enquanto forãm tributados os con­
tribuintes da classe média ou classe média alta, na base 
de 4% sobre os rendimentos não tributáveis acima de 5 
milhões de cruzeiros, houve, como sempre, a preocu-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

pação de poupar os ricos, de poupar os super-ricos, de 
poupar os magnatas, porque foi estabelecido um teto. Os 
homens mais ricos não darão uma contribuição aos nos­
sos desgraçados irmãos, Vrtiinas de inundações e de se­
cas, aCífna de 50 milhões de cruzeiros, quando poderiam 
contribuir com 100 milhões, 150 milhões, 200 milhões, 
sem nenhum limite. Não acredito que se possa falar em 
heroísmo, na hora em que o Poder Executivo considera 
como infalível bula papalina o Decreto-lei n9 2.045. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Permite V. Ex• wn aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Com muito prazer, con­
cedo o aparte ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O -Sr. Luiz Cavalcante- Nobre Senador João-Cal­
mon, o Decreto-lei n9 2;045 foi engendrado_ ao tempo em 
que o Governo esperava equi\i6iar o balanço de paga­
m~nto_s à custa do FM~. _Mas agora o Governo parte 
para uma negociação mais ampla. O Ministro Delfim 
Netto lá ~tá na Europa, para avistar-se com banqueiros 
credores, enquanto o Ministro Galvêas já piõdamou 
que a renegociação está em curso. Então, parece-me que 
o Decreto-lei n9 2.045 é agora um simples detalhe desta 
renegociação; que poderia ser também renego.ciado. A 
verdade é que se o Governo fechar questão para aprovar 
esse decreto-lei, traumatizará a imensa classe trabalha­
dora do Pais, e traumatizarâ também a nós do partido 
do Governo, que sofieremos terríveis COnseqiiências elei­
torais. 

O SR. JOÃO CALMON- V. Ex~ tem inteira razão. 
Para encerrar este meu depoimento, honrado pelos apar­
teS de -tantos companheiros ilustres, enfatizo que os ho­
mens que estão elaborando a nova doutrhÍa de massacre 
aíilda maior das classes trabalhadoras, não devem con­
tar, para a execução dos seus planos, com o apoio do 
Exército,- da Marinha e da Aeronáutica. Se esse decreto­
lei for aprovado, e a fome, que é péssima conselheira, le­
Vã:r pa-rã- as-ruas multidões de um milhão, um mílhão e 
meio ou· de dois milhões de pessoaS, os nossos irm-ãos 
fardados, do ExércitO, da Marinha e da Aeronáutica, 
não vão usar suas metralhadoras, os seus canhões e suas 
bombas, parR:_ exterminar multidões famintas, porque os 
militares tanlbém e_stão sentindo os efeitos da política in­
flacionária e recesSiva, que leva o Brasil à condição de 
País dt:: "pires na mão", Agora mesmo, estã em Paris o 
Ministro D.elfim Netto, pedindo a indulgência dos cre­
dores ... 

Encerro estas palavras com uma advertência, que me 
parece absolutamente indispensâvel: ninguém é intérpre­
te infalível da doutrina de Segurança Nacional. Este 
Congresso tem todas ãs condições para rejeitar o nefan­
do Decreto-lei n9 2.045, já que, de acordo com a atual 
ConStituição,não lhe poderemos introduzir nenhuma 

modificação, 
MUito obrigado. (Muito ben1! Palmas.) 

ATA DA 125• SESSÃO, REALIZADA EM 16-8-83 
(Publicada no DCN-Seção 11, de 17-8-83) 

RETIFICAÇÁO 

Na publicação feita no DCN - Seção H, de 17-8-83, 
página 3412, 3' coluna, no discurso pronunciado pelo 
Senador João Calmon, 

Onde se lê: 
O SR. -JOÃO CALMON (PDS -ES. Pro.nuncia o se­

gUinte discUrso.) -Sr. Presidente, ... 
Leia-se: 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
·· JOÁO CALMON NA SESSÀO DE /5-8-83_ E 

QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR 
SERIA PUBliCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOÃO CALMON - (PDS- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, ... 
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(*) ATO No 22, DE 1983 
Da Comissão Diretora 

A Co_missão Diretora do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e regulamentares, à vista do 
que consta do Processo n9 001 254 820, e dos pareceres 
favorâveis, emitidos pelos órgãos técnicos competentes, 
resolve: 

19) Autorizar a criação, nos termos do artigo 537 do 
Regulamento Interno, de duas gratificações acessórias~ 
equivalentes ao Símbolo FG.2, para os servidores lota­
.dos_na Representação _do Senado Federal no Rio de Ja­
neiro que prestam assistência no embarque e desembar­
que dos Senhores Senadores, familiares e funcionãriõs 
da Casa nos aeroportos do Rio de Janeiro. 

29) Os servidores a que se refere o item 19 deverão ser 
indicados pelo Chefe dos Serviços Auxiliares no Rio de 
Janeiro e designados pelo Senhor Diretor-Geral. 

Sala da Comissão Diretora, 30 de junho de 1983. -
Nilo Coelho,- Presidente,--- Raimundo Parente- Hen­
rique Santillo - Milton Cabral. 

ATO DO PRESIDENTE No 95, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri~ 

buições que lhe conferem os artigos 52, item 38,-e 97, in~ 
císo" IV; ao· Re8íinClltO Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi out_orgada pelo Ato-da 
Comjssão Diretora n9 2, de 4 de abri! de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n" 006088 83 O, Resolve 
aposentar Walter Tardin, Técnico Legislativo, Classe 
"Especial", Código SF~AL-~S-011, Referência NS-25,_ 
do Quadro Pennanente do Senado Federal, nos termos 
dos artigos 101, inciso 111 e 102, inciso I, alínea..",a." da 
Constituição da República Federativa do Brasil, combi­
nados com os artigos 427, inciso 11,428, inCiso I, 429, in­
cisos IV e V, 437 e415, § 49do Regulamento Administra­
tivo do Senado Federal, aprovado pela Resolução SF n<1 
58, de 1972, com proveittos integrais acrescidos de 20%, 
bem como a gratificação adicional por tempo de serviço 
e a gratificação de- Nível Superior a que tem direito, na 
forma do artigo 39 da Lei n"' 5.903, de 1973, e artigo lO da 
Lei n9 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 23 de agosto de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE No 96, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições qUe lhe conferem os artigos 52,1tem 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele;­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n<1 006253 83 O, Resolve 
declarar aposentado, compulsoriamente, a partir de 13 
de agosto de 1983, Raimundo Barros da Silva, Assistente 
Legislativo, C1ass~. "Especial", Código SF-AL-NM-012, 
Referência NM-35, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos dos artigos 101, inCiso 11 e 102, irici­
so I, alín~ "a", da Constituição da República Federati­
va do Brasil, combinados com os artigos 427, inciso I,§ 
]9, 428, inciSo I, 429, inciso IV, e 415, § 49, do Regula­
mento Adminístrativo do Senado Federal, aprovado 
pela Resolução SF n9 58, de 1972, com proventos inte­
grais acrescidos de 20%, bem como a gratificação adicio­
nal por tempo de serviço a que tem direito, na forma do 
artigo 39 da Lei n9 5.903, de 1973 e artigo 10 da Lei nY 
4.345, de 1964. 

Senado Federal, 23 de agosto de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente do Senado Federal. 

Republicado poi haver sttfdo co!n incorreções no DCN, Seçâo li, de 1~-7 
83, 
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COMISSÃO DIRETORA 
( • )Ata da 5• Reunião Ordinária 
Realizada a 30 de junho de 1983 

Onde se lê: 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e 
concede a palavra ao Senhor Primeiro-Vice-Presidente, 
que relata o processo relativo às_ contas do PRODASEN, 

(") Republicada por haver saído com incorreções no 
DCN, Seção 11, de l'>' de julho de 1983. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

- referentes ao 4(1 trimestre de 1983, O parecer, favorável, é 
aprovado à unanimidade dos presentes. 

Leia-se: 
O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e 

concede a palavra ao Senhor Primeiro Vice-Presidente, 
que relata o processo relativo às contas do PRODASEN, 
referentes ao 41' trimestre de 1982. O parecer, favorável, é 
aprovado à unanimidade dos presentes. 

Onde se lê: 

O Senhor Presidente, a seguir, concede a palavra ao 
Senhor Quarto- Secretário, que emite parecer favoráVel à 

Quarta-feira ~4 355l 

aprovação da prestação de contas do Senado Federal, re­
ferente ao 49 trimestre de 1983. A Comissão Diretora, à 
unanimidade dos presentes, aprova o parecer favorável 
do Relator. 

Leia-se: 

O Senhor Presidente, ã seguir, concede a palavra ao 
Senhor Quarto-Secretário, que emite parecer favorável à 
aprovação da prestação de contas do Senado Federal, re­
ferente ao 49 trimestre de 1982. A Comissão Diretora, à 
unanimidade dos presentes, aprova o parecer favorável 
do Relator~ 


